
AVISO DE LICITAçAO

Preleitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Parana'

PREGAO PRESENCIAL N 2 091/2013.

Regime de Contratacão: Menor Preco Par Late
Objeto: Contrataçâo de Empresa especializada na prestaçäo de serviços profissionais de assessoria
tributária e fiscal.
Abertura: 0 protocolo dos envelopes será ate as 09hOOmin do dia 31 de Julho de 2013, e a abertura dos
envelopes ocorrerá em Sessão Püblica as OYhlOmin horas do mesmo dia, nas dependéncias da sala de
reuniOes da Prefeitura do Municipio de Pato Bragado, sito na Avenida Willy Barth, 2885, Centro, Pato
Bragado - PR.
Edital: 0 edital estará disponivel aos interessados junta a Secretaria de Administraçào na Prefeitura do
Municipio de Pato Bragado, Estado do Paraná, durante o horário normal de expediente, das 08hOOmin
as 12hOOmin e das 131130min as 17hOOmin, de segunda 5 sexta-feira.

Pato Bragado - PR, aos dezesseis dias do mês de juiho de 2013.
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, em 05 de juiho de 2013.

Da Assessoria de Governo e Planejarnenta

Para Prefeito Municipal

Assunto: Autorização para realizaçao de Processo de Licitacào

Viemos a presença de Vossa ExcelOncia solicitar autorização para contratar empresa(s) do rarno, corn
objetivo de recuperar créditos e incrementar a receita, corn retorno de valores ja pagos, para que estes

créditos sejam efetivarnente levantados, creditados e incrementados, visando maximizar a arrecadação do

Municipio de Pato Bragado - PR, nos terrnos constantes ern anexo.

Entende-se que a promoçâo da autonornia municipal nâo pode ficar a cargo apenas dos escassos repasses

patrocinados pelos demais entes estatais, sobretudo em periodos de crise econOmica e se considerarmos que

as incentivos fiscais corn reduçäo tributária incidern diretarnente nas verbas do Fundo de Participacào dos

Municipios. Em face desse quadra critico, pals a alternativa esté na própria prerrogativa arrecadatOria
municipal, via (mica da independencia fiscal.

Nesse sentido, a contratação consiste também treinarnento dos servidores pOblicos municipals responséveis

pela fiscalizacào, recuperação de créditos e incrernentos de receitas municipals.

Para estes serviços, sera firmado contrato de risco, ou seja, para cada R$ 1,00 (urn real) arrecadada, a

Municipia pagará no maxima R$ 0,20 (vinte centavos), ou seja, 20% (vinte por cento). Este percentual está
previsto na tabela oficial de honorários advocaticios, confornie anexo.

Aguardamos vossos pronunciamentos.

L
Luiz 1berto Rosinski

Assessor de Governo e Planejamento 	
soLtat01%0
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ANEXO DA soucITAçAo

Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Parana'

- OBJETO DA CONTRAT
Contrataçäo de Empresa(s) especializada(s) cia prestação de serviços profissiorcais de assessoria tributária e fiscal para a
execução de serviços de levantamento, identificaçäo e revisão de débitos e outros beneficios tributários.

LOlL 01: IDENTIFICAcA0 DL CREDITOS PASSIVEIS DL RLCUPERAQAO L RLVISAO DL DEBITOS JUNTO AO INSS
Assessoria no levantaniento e a apuraçâo dos valores a serem recuperados e/ou abatidos de dividas junto ao INSS,
declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal.
Tendo em vista que ao longo do tempo, a legislaçáo tributaria sofre diversas mudanças quanta ao seu entendimento par
meio de decisaes emanadas pelo Supremo Tribunal Federal - STF, Superior Tribunal de Justiça - STJ, Parecer da
Advocacia Gera[ da Unio - AGU, Parecer da Consultoria Juridica do Ministério da Fazenda e da Previdéncia Social,
Sumulas emitidas pela Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF e do Ministérlo da Fazenda; tais alteraçOes não são
agraciadas de oficio pelas autoridades fiscais que controlam tais débitos tributários, logo, com base em vasta
jurisprudência, adequar a Prefeitura ao entendimento vigente a realidade passada, uma vez que as decisöes posteriores
em benefrcio do contribuinte retroagem a seu favor.
Levantamento, análise e revisâo dos procedimentos fiscais adotados pelo (INSS) e pela Receita Federal do Brasil - RFB,
seja Notificação de Lançamento de Débitos Fiscais NFLD, Confissão de Débito Fiscal - CDF, Lançamento de Débito
Confessado - LDC ou Auto de lnfração - Al, comparando-os corn a legislação especifica aplicável aos fatos geradores
respectivos, compreendendo:

LOTE 02: lNDlvlDuALlzAcAo DE FGTS
Corn a instituição do Regime Juridico Unico para as Orgãos püblicos e adoção do mesmo par estes órgãos, muitos
servidores, antes regidos pela Consolidaçao das Leis do Trabaiho (CLI), passaram a ser regidos pela lei do Regime
Juridico Unico
Muitos desses Orgãos não vinham efetuando, regularmente, 0 depásito de 8%, referente ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS), nas contas do servidores, o que gerou uma imensa divida. Alguns optaram par fazer o parcelamento
junto aa Caixa Econôniica Federal e pagar esta divida. Mas o simples pagamento dos valores não significam total
regularidade, pois se faz necessário distribuir os valores entre aqueles que tem direito, é o que chamamos de
individualização. Este processo requer conhecimento técnico e legal, além de honestidade par parte daqueles que farão 0

serviço.
Cabe salientar que a não individualização dos valores resulta na suspensão da CRF (Certidão de Regularidade do FGTS),
sem a qual náo se pode fechar nenhum tipo de convénio ou sequer receber verbas do governo estadual ou federal.

LUTE 03: CREDITOS DE EMPRESTIMOS COMPULSORIOS
0 Empréstimo Compulsário, instituido com o objetivo de expandir e melhorar 0 setor elétrico brasileiro foi cobrado
recolhido dos consumidores com consumo mensal igual ousuperior a 2000kwh, através das "contas de luz" emitidas pelas
empresas distribuidoras de energia elétrica. 0 valor anual destas contribuiçôes, a partir de 1977, passou a constituir
crédito escritural, nominal e intransferivel em favor do contribuitte.
No inicio da década de 19800 governo prorrogou o prazo de vigéncia do Ernpréstimo Compulsório ate o fim de 1993.
A legislaçäo fixou um prazo mâximo de 20 anos para devoluçào do empréstimo compulsOrio aos seus co1!riuintes.

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

LOTE 04: REcuPERAcA0 DE ISSQN SOBRE OPERAcOE5 BANCARIAS E OUTRAS 0PERA90E5 HAVIDAS NO TERRITORIO
MUNICIPAL.
REcUPERAçAO DE VALORES SONEGADOS DE ISSON: Serviços de operaçôes havidas no territOrio municipal, na
abertura do Processo Tributário Administrativo - PTA, e nas execuçOes judicials de recuperaçäo do ISSON näo recoihidos
pelas operadoras de arrendarnento mercantil "leasing" e pelos Bancos, Cartários, Cooperativas e Estabelecimentos de
Ensino Superior e outros nos Ultimos 05 (cinco) anos;
lmplantaçäo de procedirnentos administrativos para recuperação e aumento de arrecadaçào de valores correspondentes
ao ISSQN- Imposto de Sobre Serviços de Qualquer Natureza, das operaçöes realizadas corn cartão (Crédito/Debito),
assim corno outra operaçOes corn a capacitaçäo de servidores rnunicipais para exercicio da fiscalizaçao do recolhirnento
dos valores devidos a este titulo.

Disposiçôes gerais aplicáveis a todos Os Lotes.
1.Na data de assinatura do(s) contrato(s), o MunicIpio poderá fornecer instrurnento püblico ou particular de mandato aos
advogados indicados pela(s) licitante(s) vencedora(s), outorgando-Ihe poderes "adjUdicia"para promoverem as rnedidas
judiciaisque decorrerem da prestaçäo dos serviços de que trata este edital.
2.A prestaçào dos serviços deverá iniciar-se na data da publicaçäo na lrnprensa Oficial do respectivo contrato.
3. A(s) Contratada(s) deverá(ao) apresentar aos Secretários Municipais de Adrninistraçâo e de Finances, quando
solicitado por escrito, relatOrio das atividades realizadas e do andamento processual de todos os procedimentos e
dernandas que resultarem da presente licitação.
4.0 inadimplernento de obrigação contratual pot pane do futuro contratado sujeitará o(s) mesmo(s) as sançOes previstas
nos incisos I a IV do Artigo 86 da Lei federal n° 8.666/93, dentre as quais adverténcia, rnulta, suspensão do direito de
participar de licitação pUblica e declaração de inidoneidade.
5.0 pagarnento da(s) parcela(s) dos honorários pelos serviços em pauta será devido ate o quinto dia Util a partir da data
em que Os valores recuperados ingressarern nos cofres municipais, ern caráter administrativo ou judicialmente
decorrentes de execuçöes tiscais que se tornarem definitivas, ou de acordos judiciais homologados em Juizo, ou mesmo
de acordos extrajudiciais firmados de forma irrevogável e irretratável, originados de procedimentos ernpreendidos pela
Contratada, seja na consultoria no levantarnento dos valores, autuaçao fiscal, ou na consultoria no julgamento de defesas
e recursos administrativos e defesa em juizo dos interesses do MunicIpio de Pato Bragado - PR.
6.0 atraso no pagamento dos honorérios importa em rnulta de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, acrescido de
juros de 1% (urn pot cento) ao mês e correção monetária, de acordo corn o IGPM.
7.A Contratada disporá do prazo inicial de ate 01 (urn) ano para a apuração do objeto contratado, prorrogando-se a
vigéncia da contratação nos termos do artigo 57, II da Lei federal 8666/93 ou ate quando todos Os valores apurados
tiverem ingressado nos cofres do ente municipal.
8.Constituern em responsabilidade e obrigaçoes da Contratada:
a)A execução dos serviços de acordo com as especificaçoes constantes na(s) proposta(s) apresentada(s);
b)0 cumprimento de todas as orientaçöes da Administraçào Municipal de Pato Bragado - PR, para o fiel
atividades especificadas. 	 processO
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TABELADE
HONORARIOS ADVOCATICIOS

e egslaçao coriSata

REsoLuçAo DO CONSELHO
SECCIONAL No 04/2012

Dispoe sobre a Tabela de Honorários Advocaticios no Estado do Paraná.

o Conselho Pleno da Ordem dos Advogados do Brasil, Seçao do Paraná, no
das atribuiçaes que Ihe confere o artigo 58, V, da Lei Federal n° 8.906/94 e o
artigo 111, do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos
Advogados do Brasil, em razäo do decidido no processo sob n° 3.001/11, em
sessOes realizadas aos 10 de fevereiro de 2012 e 09 de marco de 2012, aprovou
a seguinte Resoluçào:

CAPITULO I

Art. 1 1. E recomendável ao advogado, antes da aceitaçäo do mandato, contratar
honorários previamente, por escrito, observadas as prescriçöes contidas no
Estatuto da Advocacia, no Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da
OAB e, no COdigo de Etica e Disciplina da OAB.

Art. 21. A presente Tabela foi formulada tornando corno percentuais medics e
valores minimos de honorários, praticados pela classe, para efeito de aplicaçao
do art. 22, § 2 0 da Lei 8.906/94 e como fonte de referenda, para que o advogado
possa estimar o quantum a cobrar e a extensâo de seus servi(;os profissionais,
sendo licita a cobrança em valores superiores aos nela constantes, desde que,
observadas as normas pertinentes, em especial, o Código de Etica e Disciplina.

Art. 30. E aconselhável incluir no contrato de honorários as seguintes cláusulas:

a) o valor dos honorários, a forma de pagarnento e o Mice de reajustamento;

b) a parte variável, se houver, será cobrada quando da efetiva satisfaçao do
julgado;

c) que, correm por conta do cliente as custas e despesas judiciais, inclusive
honorários de outro advogado para acompanhar precatOrias ou diligências em
comarca que nâo a do feito e, bern assim, para defesa do recurso nos órgàos
de Segundo Grau de Jurisdiçâo, Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal
de Justiça; e

d) se a causa exigir serviços fora da comarca sede, ficará ressalvado ao
advogado o direito de executi-lo pessoalmente ou por substabelecimento,
pagando o cliente os encargos respectivos.

1rocesso Licitatôrio I
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TABELA DE
HONORARIOS ADVOCATICIOS
e leggislaoo correlata

Art. 40 . Salvo a ajuste em contrário, Os honorários contratados nào
compreendem Os trabaihos de interposição e acompanhamento de recursos em
local diverso daquele em que se desenrola a causa. 0 mesmo ocorrerá em
relaçao a manifestaçâo de recursos extraordinários e especial, revisão criminal,
revista trabaihista e eventual ação rescisória.
Art. 51 . 0 desempenho da advocacia e de meios, nao de resultados. Assim, Os

honorários contratados serAo devidos no caso de êxito ou nâo, da demanda ou
do desf echo do assunto tratado.
Art. 6°. Salvo ajuste em contrário, a sucumbência relativa a honorários
advocaticios pertence ao advogado do vencedor da tide, sem qualquer reduçào
nos honorários contratados.
Art. 7°. Havendo revogaçâo do mandato, antes do término do serviço, sem que
ocorra culpa do advogado, as honorarios contratados serão devidos em seu
todo.
Art. 80. E aconselhavel que o advogado cobre sempre o valor da consulta,
quando alguma matéria juridica ou ligada a profissão Ihe for apresentada. Se, em
funçäo da consulta, sobrevier prestaçâo de serviços, a critério das partes, o valor
da consutta poderá, ou não, ser abatido dos honorários a serem contratados.
Art. 9°. 0 advogado poderá receber como honorários, quando for dificil ou
impossIvel o recebimento em moeda carrente, parte de bens ou coisas, objeto da
causa nao litigiosa, desde que previamente determinado em contrato de
honorários, ou mediante acordo escrito, mesmo assinado após a solução da
causa, concordando todos os interessados no feito.
Art. 10. Na falta de estipulaçao ou de acordo, os honorários serão fixados por
arbitramento judicial, em remuneraçäo compativel com o trabalho e o valor
econômico da questâo, nâo podenda ser inferiores aos estabelecidos nesta
Tabela.
Art. 11. Nos casos em que a Tabela indicar o valor de honorários em percentual
e, também, em valor determinado, dever-se-á entender o primeiro como sendo a
"percentual médio" e o segundo como o "valor mInimo", habitualmente praticado
pela classe.
Art. 12. E recomendável que Os advogados tomem as seguintes providências:

- requeiram ao final das peças iniciais ou de defesa, ao juizo da causa, a
fixaçäo de honorários sucumbenciais nos percentuais prescritos no artigo 20,
§ 3°, do CPC, ou seja, o minima de 10% e o maxima de 20% sobre o valor da
condenação;

ftFocesso Liçitatorio
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TABELA DE
HONORARIOS ADVOCATICIOS

e bgistgao correlate

II - requeiram, Os advogados indicados para patrocinar causa de juridicamente
necessitado, a fixação de seus honorários em valor nunca inferior aos fixados
na tabela organizada pelo Conseiho Seccional da OAB, conforme dispöe o
artigo 22, § 1°, da Lei Federal n° 8.906, de 04 de juiho de 1994, sob pena de
não aceitarem 0 encargo; e

Ill - juntem aos autos, para meihor compreensào e orientaçâo do juizo, num ou
noutro caso, fotocôpia da página da tabela correspondente ao assunto em
discussão judicial.

Art. 13. Aplica-se esta Tabela a cobranças extrajudiciais e a nomeação de
Curador Especial.

CAPITULO II
CONSULTAS, PARECERES E OUTROS SERVIQOS AVULSOS

Li. Consulta/hora técnica:
1.1. No escritôrio.
1.2. Fora do horario de expediente.
1.3. No domicOio do cliente.

L2. Pareceres:
2.1. Pareceres simples e memoriais.

3.Acompanhamento de cliente a Orgão	 ou
judiciário.
4.Exame de autos de processo perante 	 administrativos

300,00
450,00
450,00

1.000,00

1F!-° 1 0-0-

-	 [__6000

7.1. Citaçâo, intimação, notificaçao ou interpelaçao. 	 1.200,00
7.2. Exames Periciais. 	 1.500,00
7.3. Depoimento pessoal e inquiriçâo de testemunha. 	 1.000,00

8. Habeas data.	 1.800,00
9. Mandado de	 1.800,00

cliente entre.
	 a vantagem advinda ao	

110% e 20%
	 2.500,00

tatôt°
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10% e 20%

450,00
250,00
450,00
540,00

540,00
250,00
450,00
540,00
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HONORARIOS ADVOCATICIOS
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CAPITULO III
ADVOCACIA PERANTE Os JUIZADOS
ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

flTJuadoEspedaiaveI:
1.1. Sabre a valor da causa, cu sabre o proveito previsivel que
podera advir ao cliente entre
1.2. Somente a petiçao inicial ou contestação
1.3. Por audiència de conciliaçao
1.4. For audiència de instruçäo e julgamento, mais
1.5. Recurso

2. Juizado Es
2.1. Defesa
2.2. For audiência de conciliação
2.3. For audiencia de instrução e julgamento, mais
2.4. Recurso

CAPITULO IV
ATuAcAO PERANTE ADMINI5TRAcA0 PUBLICA

L 1. lntervençao: sabre a vantagem advinda ao cliente,
Processo 	 em geral: sabre o proveito que advir

L ao cliente,
L3sndicanciaouinqueritoadmuustratwo

[10% e 20% i72OO

[!'°Y°i L I±9IriTT L1.20,90.

CAPITULO V
ADVOCACIA PERANTE A JUSTIQA MILITAR

. Processos por crimes militares.	 I Elil 711: 	 1.800,00
2. Processos par crimes contra a Se 	 nça Nacional ou a ele

-
aPedido de Habeas Corpus.	 1.440,00
4. Nos demais casos aplicam-se as valores estabelecic no
restante da presente Tabela, por analogia.

04



10% e 20%

1.000,00

1.500,00

1.500,00

2.100,00
3.000,00

'4	 3

TABELJA DE
HONORARIOS ADVOCATICIOS

e bgis?aço corretata

CAPITULO VI
ADVOCACIA PERANTE JUSTIQA ELEITORAL

1.Junto a Juizo Eleitoral:
Sobre o valor cia causa, ou sabre o proveito previsivel que
podera advir ao cliente,entre:
1.1. Queixa, representação ou impugnação.
1.2. Defesa em processo por infração eleitoral cam pena de
prisão.
1.3. Defesa em processo por infraçao eleitoral punida corn
pena de rnulta.

2.Junta ao Tribunal RegibnalEtoral.
3.Junta ao Superior Tribunal ElèitbralT

CAPITULO VII
ADVOCACIA DE PARTIDO	 airTa •rnmMi1:fa

5JEm caráteLmeramente consultivo. 	 -	 ; [ i.öô,00J
[. Corn assistência total, inclusive fora da Cornarca sede do
[advogado,_excluidas as despesas..  	 L.. 	 6.000,00

Nota: Na Advocacia de Partido Os honorérios de sucumbéncia caberao exclusivamente ao advogado.

CAPITULO VIII
DIARIAS DE VIAGEM E DESPESAS DE LOCOMOQAO

E
1.Diana para qualquer lugar do pals (independente de

2.Locomoçao: o valor correspondente ao valor da passagem
de avião ou, inexistindo linha aérea, 30% do preço por litro de
gasolina por quilômetro rodado.

,r
pçoc$5

ON

360,00
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HONORARIOS ADVOCATICIOS
e legisaQao COrrelata

CAPITULO IX
ADVOCACIA EXTRAJUDICIAL

Cu assisténcia em contratos, estatutos e outros

1.1. De Sociedade Anônirna - do valor do capital:
1.1.1. Corn arquivamento e registro, mais.

1.2. De Sociedade Lirnitada - do valor do capital:
1.2.1. Corn arquivarnento e registro, mais.

1.3. De demais Sociedades - Constituição e Legalizaçäo - do
valor do capital:

1.3.1. Corn arquivameritoe registro, mais.
1.4. De Locaçao - do valor do contrato:
1.4.1. Sendo a finalidade residencial.

1.5.DeCornodato.
1.6. De Arrendémento e Parceria - do valor do contrato.
1.7. De Prornessa de Compra e Venda - do valor do contrato.
1.8. De Alienação:
1.8.1. Corn Reserva de Dorninio - do valor do contrato.
1.8.2. Corn Garantia Fiduciária - do valor dos lotes.

1•• lnscriçao de Lotearnento - do valor dos Iptes.
1.10. De Fundaçâo.
1.11. De Convençao de Condorninio (por unidade). -
1.12. De lncorporaçao de Condominio (por unidade).

2.1. Se de valor inestirnavel.
2.2. Se tiver valor econOmico - sobre o proveito advindo ac,
cliente.

Escritura corn assistencia ao ato -

3.1. Sornente assistência ao ato.
[4TMJPtikpTiiTTeitarnentos.
L5. 	 I
[itro ou lmpugnaçaöTiiMarcase Pãttes. 	 I

[s:visto em contratos constifuri5WEiepessoasjGrdIcas:
8.1. De Sociedades Anônimas - do capital subscrito.
8.2. De Sociedades Lirnitadas - 1% do capital.
8.3. De Sociedades Beneficentes.
8.4. De Sociedades Recreativas, Esportivas, etc.
8.5. De Entidades Economicas (AssociaçOes, Cooperativas,
FundaçOes, etc.).

2%	 3.000,00
1.200,00

2%	 3.000,00
1.200,00

2%	 2.1 00,00

900,00
2%	 600,00

300,00
1.200,00

3%	 1.500,00
3%	 1.500,00

3%
	

1.500,00
3%
	

1.500,00
3%
	

6.000,00
1.500,00
300,00
300,00

1.200,00

10%	 1.500,00

2%
	

1.500,00

300,00

E1800700
______ EL3Jd ooTOo

3.000,00

__In
1 %	 2.400,00
1%	 1.500,00

1.500,00
1.500,00

Foth3 QrnQBdO...._.



10°k e 20%
20%

10% e20%
20%

10% e20%

20%

10%e20%

10% e 20%
5%e10%

10% e 20%

ylyt'coJ '-
Foiha n°

1.500,00
1.800,00

1.500,00
1 .800,00

1.500,00

1 .800,00

3.000,00

2.100,00

1.800,00

3.000,00
I0

0
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CAPITULO X
ADVOCACIA NO CIVEL, COMERCIAL E DA FAMILIA E SUCESSOES

1. Os honorarios são devidos em percentual sobre o valor real
da causa ou sobre o proveito previsivel que poderá advir ao

Lcliente:
1.1 Nos Processos de Execuçao: no caso de pronto
pagamento. Do valor da causa.

r 2. Independentemente do valor da causa ou do proveito que
poderá advir ao cliente, são observados para Os processos de

Lconhecimento:
2.1 De Rito Sumario.
2.2 De Rito Ordinario.

3. MedidaCautelares:
3.1. Preparatorias:
3.1.1. Quando nao vier a ser proposta a ação principal: do
valor da causa principal.
3.1.2. Quando vier a ser proposta açao principal - do valor da
causa.

3.2. Incidentais - do valor da causa principal.
4Pr. ocedimentosespeciais:	 --	 -	 -
4.1. Ação de Consignaçao em pagamento:
4.1.1. De Obrigaçao (mica.
4.1.1.1. Nao contestada - do valor da Obrigaçao.
4.1.1.2. Contestada - do valorda Obrigação.

4.1.2. De PrestaçOes Periodicas.
4.1.2.1. Não contestada - do valor da soma das prestaçöes.
4.1.2.2. Contestada - do valor da soma das prestaçOes.

4.2. Açoes de DepOsito, Anulação e Substituiçao de Titulos ao
Portador e Prestaçao de Contas:
4.2.1. Não contestada - do valor da causa ou proveito
previsivel ao cliente.
4.2.2. Contestada - do valor da causa ou proveito previsivel
ao cliente.

4.3. AçOes possessorias:
4.3.1. De manutenção e reintegração de posse - sobre o valor
do bern, entre.
4.3.2. De interdito proibitório - sobre o valor do bem, entre.

4.4. Ação de Nunciaçao de Obra Nova; sobre o valor do bern
pertencente ao cliente, corn interesse na causa, entre.
4.5. Ação de Usucapiao:
4.5.1. NJão contestada - sobre o valor real do bem.
4.5.2. Contestada - sobre o valor real do bern.

10%

7 H r
1.500,00
1.800,00

	

10%e20%	 1.500,00

	

10% e 20%	 2.100,00

	

5% -	 1.500,00



10% e 20%

10%

1.500,00
1.800,00
1.500,00

3.000,00

1.500,00

TABELADE
HONORAF1IOS ADVOCATICIOS
e Iegislacao correlata

CAPITULO X
ADVOCACIA NO CIVEL, COMERCIAL E DA FAMILIA E SIJCESSOES

4.6. Açâa de Divisao e Demarcaçao - sabre o valor real do
bern.
4.7. Embargos de Terceiro:
4.7.1. Não contestada - sabre o valor do bern.
4.7.2. Contestada - sobre o valor do bern.
4.7.3. Como advogado do Embargado.
Alérn dos honoràrios de causa principal, sabre o valor do bern
dernandado, mais. 	 -

4.8. Habilitaçao:
4.8.1. Não contestada.
4.8.2. Contestada.

4.9. Restauraçao de Autos.
4.10. Alienaçöes judiciais - sabre o valor do bern ou quinhao,
entre.
4.11. Especializaçao de Hipoteca Legal - sobre o valor da
obrigação a ser garantida.
4.12. Tutela e Curatela.
4.13. lnterdiçflo.
4.14. Processos de Adoçao.

A... O

5.1. Sern valor declarado:
5.1.1. Por Litiscansorte, mais.

- 5.2. Corn valor conhecido - sabre a valor do proveito que
podera advir ao cliente.

L16.Açaode Desapropriaçäo - sobre a v
-
alor da indenizaçao._____

r7.AcaO de Despeja - sobre 
o_ ___

valor da sornade12(doze)
[_g pgueres. 

8. Açaó RenovatOria - sobreo valor total do contrato renovado.

__________________________

lO% e 20%	 3.000,00

10%e20%	 1.800,00
20%	 2.1 00,00

10%

1.800,00
3.000,00
3.000,00

3.000,00
600,00

3.000,00

1-1 M010-0
3.000,00

9. Açâo Revisional de Aluguel - as duas prirneiras diferenças 1
entre a aluguel defasado e o fixado pelo juizo/ou diferença	 =IF1.800,00
anuaL 	 ________ ____ --

[TO Açao Morütori a - sobre a valor daèãuiU	 J [10%e20%	 j.sbo,00

10%e2O% I
20%

[lo%e2o%

EL0
rsg
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HONORARIOS ADVOCSAT1CIOS

e !saço corrata
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CAPITULO X
ADVOCACIA NO CIVEL, COMERCIAL E DA FAMILIA E SUCESSOES

1 Falèncias I Recuperacao judicial e extrajudicial
1.1. Falência:
1.1.1. Pedido de Falencia requerida pelo credor - sabre o valor
do crédito.
1.1.2. Pedido de Falencia requerida pelo devedor (Autofaléncia)
- sobre o valor do passivo declarado.

Notas:
a) Os honorarios do subitem a seguir discriminado serão
observados quando o patrocinio incluir o acompanhamento do
processo falimentar em todas as suas fases, corn as intervençOes
necessárias, irnpugnaçOes, ernbargos, recursos, etc., ate final.
b) Os honorarios para as habilitaçoes de crédito, pura e
simplesmente, serão de:

1.1.3. Representaçào e patrocinio dos interesses do falido, em
todos os atos ate o final - sobre o valor dos bens da massa, que
remanescerem apos a liquidaçao do passivo ou sobre o valor da
vantagem que aproveitar a falido, inclusive por transaçào com
as credores e/ou terceiros antes ou após a liquidaçao.

T 2. Recuperação Judicial e Extrajudicial:
2.1. Pedido de Recuperaçao Judicial e Acompanhamento do
Processo respectivo, ate final - sobre o valor do passivo.

3.HabilitaçOes de Crédito:
3.1. Na faléncia - do crédito habilitado.
3.2. Na Recuperaçâo Judicial - do crédito habilitado.

4. Pedidos de restituição, açöes revocatórias, embargos de
terceiros, efeitos analogos, como procurador de qualquer das
partes- sobreovalor do bern objeto de lide.
5. ProcesSodéethôUço coritrádevedor InSolvehfi(irfsdlS,eñcla
Civil):
5.1. Pedido requerido pelo credor - do valor do crédito.
5.2. Pedido requerido pelo devedor - sabre a valor do passivo
declarado.
5.3. Habilitaçào de Crédito pura e simples.
5.4. Representaçâo e patrocinio dos interesses do insolvente em
todos as atos, ate final - sobre a valor dos bens de massa que
remanescerem após a liquidaçao do passivo, ou sobre o valor
da vantagem que aproveitar ao insolvente, inclusive por
transação corn os credores e/ou terceiros, antes ou apOs a
liquidaçao.

r 6. Apreensao de embarcaçoes, avarias, salvado
arribadas forçadas e feitos análogos - sabre a conteüdo da
media.

.7. Protestos formados a bordo (Ratificaçao em Juizo).

10% e 20%	 2.100,00

3%	 6.000,00

900,00

900,00

10%e20% I 6.000,00

--
5% e 20%
	

6.000,00

L -

5% e 20%
	

1.000,00
5% e 20%
	 1 .000,00

10%e20%
	

1.500,00

10% e 20%
	

2.000,00

3%e10%
	 3.000,00

1.500,00

10% e 20%
	

4.500,00

10% e 20%
	 3.600,00

3.600,00

I Processo
	

itat6rio

Foiha n°__
ruin. PR



I	 I.

TABELA DE
HONORARIOS ADVOCATICIOS
e legiaçêo correlata

CAPiTULO X
ADVOCACIA NO CIVEL, COMERCIAL E DA FAM ELlA E SUCESSOES

8.Indenizaçao de seguro - Como procurador do Segurado ou do 	 lO/ e 20°!Lgurador_- sabre o valor da indenizaçâo reclamada.	 0

9.fDissoluçao e liquidaçâo de sociedades - äbre o valor da flI quota de participaçAo qua tocar ao cliente no rateio do acervo 	 10% e 20%
Lsocial.
fl6. Recuperaçao judicial e extrajudicial: do valor do passivo 	 30/
Ldeclrad2....

L±mo Em R$

L
2.100,00

JiI,JsXsIs

10

por.Conversao ou
1.1. Sern bens.
1.2. Corn bens -sobre o valor darneaçao.

poruonversaoouLMreito:
2.1. Sem bens.
2.2. Corn bens - sobre o valor da rneaçào.

3Nulidade ou Anulaçäo de Casarnento:
3.1. Sem bens.
3.2. Corn bens - sobre a valor montante dos bens.

sobre o valor de 02 (duas)anuidades de alimentos fixados, mais:
5.1. lnvestigação de Paternidade curnulada corn petiçäo de
herança: e do patrirnônio liquido qua couber ao investigante,
rnais.

6. Açâo de Alirnentos (Açäo Direta) - sobre o valor de 02 (duas)
anuidades.
I. Uautelar ae Alirnentos Frovisionais - sobre o valor cia
anuidade, sern prejuizo de cobrança dos honorários referente a

de CáiOuffEie Alirnentos (exoneraçâo, reduçâo e
- sobre o valor de 02 (duas) anuidades dos alimentos

objetosda açãp.._ . - -
9.BuscaeApreens5o de Pe
1O.Regtarnenta95ode —dire
11.Alterac5o de cláusula de	 de visita.

12.1. Sern bens a sern pensão alirnenticia. 	 -	 -
12.2. Corn bans a corn pensào alirnenticia: sobre o valor da
rneação.	 5/oe10/o
12.3. Restabeleàirnento de sociedade conjugal.

QAaödeguardide menor.

Foiha n°

10% e 20%

10%e20%
r

10% e 20%
—j

20%

20%

10%

F1O 0/6 
a 270 0/6

1.800,00
3.000,00

r
3.000,00
6.000,00

3.000,00
6.000,00

[3.000,00__J

[ 3.000,00 ]

3.000,00

1.500,00

1.500,00

1.500,00

.s:–j
L_i .5öo,00_]
r

500,00

1.500,00
1.000,00

D\Citatóo

PR
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TABELA DE
HONORARIOS ADVOCATICIOS

e Iegsiaçao corr&ata

CAPITULO X
.ADVOCACIA NO CIVEL, COMERCIAL E DA FAMILIA E SUCESSOES

iArrdamentoeinventano - - --	 --	 - -- -
1.1. Como procurador do Inventariante e dos herdeiros - sobre o
valor real dos bens.
1.2. Como procurador somente do inventariante ou somente
dos herdeiros - a percentagem da Tabela sera calculada sobre a
meação ou o quinho do cliente na base de.
1.3. lnventario negativo.

L2. Testarnento ou Codicilo. 	 -
[3. HerançaJacente e Bens Ausentes:

3.1. Pela arrecadação.
3.2. Seguindo lnventario ou Partilha - Os honorarios fixados no
item 1.	 ____

:4• HabilitaçãodeCrédito corn lnventarioou Arrolarnentos: --
4.1. Não impugnadas - sobre o que couber ac, Habilitando.
4.2. Impugnadas - sobre o mesmo valor.

5%

10%

1.500,00- -
	 - 1.500,00

2.100 00

L

10%
	

1 .200,00
20%
	

1.800,00

Nota: Os serviços do advogado compreenderão todas as questaes de direito e de fato que
surgirem dentro do lnventario e nele puderam ser resolvidas.

1 RetiftcaçAo de assento no Registro Civel - -
2. Retificaçao de transcriçao ou matricula no Registro de Irnoveisi
-sobreovalordoimóvel. 	 - -	 -	 - -	 -	 -	 -

T3. lrnpunaçao ou defesa erif regiéto de loteaminto - sobre ° 1
L valor do im6vel. -

4. Sustentar ou impugnar düvida levantada pelo Oficial de
Registrodelmov&s. -

i 5. Sustaçao de protesto de titulo de credito - sobre o valor do
titulo.

- -	 1.800,00

3%	 3.000,00

3%	 9.000,00

3.000,00

1.500,00

Processp Licitatorio
Folba no_______________

[ Palo Bragado - PR Ni



TABELA DE
HONOR4RIOS ADVOCATICIOS
e Iegisaçao coaSts

CAPITULO XI
ADVOCACIA NA AREA FISCAL
[1 Mandado de Segurança:

1.1. PrO -labore inicial - do valor total da exigência do tributo. Em
caso de ser a exigéncia discutida a devida em prestaçães

• sucessivas, faa-se a media do valor que deveria ser pago
• durante o ano e sobre tal valor aplica-se o indice supra referido.
• 1.2. Proporcional ao resultado - sobre o valor da economia

obtida, em caso de resultado favoravel total ou parcial, em seus
valores atualizados monetariamente ate a data do pagamento
dos honorários, quando do julgamento definitivo da ação e, em
caso ter havido depOsito judicial, compensável no que couber
ao seu valor por ocasião do levantamento. Estes honorários

• serão devidos seja qual for o motivo determinante da economia
obtida tais como leis que determinem a reduçäo, extinçäo,

• perdão, anistia, etc. em relaçâo a exigéncia de qua se trata.

r

5%	 2.500,00

10% e 20%

[e2o%]

I

medidas cautelares, embargos a execuçao fiscal: A fixaçao dos
honorários para a propositura destas açOes seguem os mesmos
critérios utilizados para a fixação dos honorarios do mandado de
segurança.	 _________	 ____
3. Consignaçäo em pagamento - do valoronctroverso a ser

F-7-
4.1. Pró-Iabore inicial - os mesmos critérios observados para a
fixaçao dos honorários do Mandado de Segurança.
4.2. Pràporcional ao resultado - Os mesmos critérios
observados para a fixaçao dos horários do Mandado de
Segurança.
4.3. Concluida a fase adthinistrativa e havendo exigência
remanescente, aplica-se ao contrato para a fase judicial, os
mesmos honorários previstos pare o Mandado de Segurança,
ajustando-se o percentual sobre o resultado, que somados aos
do prO -labore, o valor atualizado da exigéncia fiscal näo exceda.

20%

Processo 4citat6rij
12
	

Folhan°	 40
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TABELA DE
HONORARIOS ADVOCATICIOS

e saçao corre.ata

CAPITULO XII
ADVOCACIA NA AREA TRABALHISTA 	 •WiiTI i1:

1.Dissidios Individuais:

condenação ou do acordo.	 30/0
1.1. Patrocinio do Reclamante - sobre o valor bruto da

1.2. Defesa do reclamado - sobre o valor do èxito na ação.	 20%	 1.500,00
2.Dissidios Coletivos - ConvençOes e Acordos Coletivos:
2.1. Representando Empresas:
2.1.1. Ate 100 empregados. 	 1.500,00
2.1.2. De 101 a 300 empregados. 	 2.400,00
2.1.3. De 301 a 600 empregados. 	 3.000,00
2.1.4. Acirna de 601 empregados. 	 6.000,00

Nota: Representando mais de urna empresa aplica-se o disposto na tabela acirna corn reduçäo
de 1/3 (urn terço) por empresa.

2.2. Representando Sindicato de Empresas:
2.2.1. Ate 50 empresas. 	 3.000,00
2.2.2. Mais de 50 empresas.	 6.000,00

2.3. Representando Sindicato de Empregados:
2.3.1. Em caso de Acordo Coletivo ou DissIdio Coletivo contra
empresa:
2.3.1.1. Ate 100 empregados. 	 1.500,00
2.3.1.2. De 101 a 300 ernpregados.	 2.400,00
2.3.1.3. De 301 a 600 empregados. 	 3.000,00
2.3.1.4. Acirna de 600 empregados. 	 6.000,00

2.3.2. Ern caso de Acordo Coletivo ou Dissidio Coletivo contra
mais de urna empresa, por ernpresa, mais.	 1.500,00
2.3.3. Em caso de Convençao Coletiva de Trabaiho ou Dissidio
Coletivo contra Sindicato patronal:
2.3.3.1. Ate 1000 ernpregados beneficiados. 	 3.000,00
2.3.3.2. De 1000 ate 3000 beneficiados. 	 4.500,00
2.3.3.3. Acima de 3000 beneficiados.	 6.000,00

2.3.4. Em caso de Dissidio Coletivo de Natureza JurIdica - valor 	 3.000,00
base de.

- 3. lnquérito para apuração de falta grave de empregado estável: [ 	 .
3.1. Para a defesa do empregado - sobre o valor da anuidade do
ernpregado no caso de improcedência do inquérito, 	 20%	 1.500,00
considerando como parâmetro a ültima remuneração.
3.2. Para a propositura do lnquerito - sobre o valor da anuidade
do empregado, considerando como parametro a Ultima 	 20%	 2.100,00remuneração.

Ns9  Licitafoj

Bragado PR
	 13
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20%

5%

20%

L--------
20%

20%

1.500,00

- 1.200,00

1.500,00

300,00

•	 £

TABELA DE
HONORAIRIOS ADVOCATICIOS
e legis!acao coIata

CAPITULO XII
ADVOCACIA NA AREA TRABALHISTA (continuação)

4.ExecucAo - Embargos a Execucao:
4.1. Como mandatário especial pare esse fim - sobre o valor da
Execuçao.
4.2. Como mandatario especial para esse tim - se devidos
honorarios na cause principal, aqueles tixados, mais.
4.3. Embargos de terceiro - sabre o valor do bern objeto da
constriçâo.

5.Processos cautelares:
5.1. Autanomos - sobre o valor da cause.
5.2. Cautelar inorninada para reintegraçâo de empregado que
goza estabilidade - sobre a soma dos salarios que a empregado
receberä durante urn ano.

6.Acompanharnento e fornecirnento de guias de FGTS e seguro
desernprego.

CAPITULO XIII
ADVOCACIA NA AREA PREVIDENCIARIA

7jJiç1 judicial. --	 ]
2. AçOes pelo procedithento ordinario ou sumário para obtenção 1de aposentadoria por tempo de serviço, por idade, por invalidez,
especial, acidente de trabalho, auxilio-acidente, auxilio

I suplementar, auxilio reclusao, pensão, renda mensal vitalicia, :10%e20%
revisional de beneficios, dentre outros - sobre a valor do total da
condenaçâo ate a implernentaçâo do beneficio e sabre as
parcelas vincendas, ate o limite de doze, acrescido de mais 5% a
cada instância superior.

r3: AOi p	 oJuizadoEspeciaiFederalsegukaoas r
L previsöes dispostas neste Capitulo.

4. Próedimentói -- admFrttratKios	 árà - o6ten5odè 1
i aposentadoria par tempo de serviço, por idade, par invalidez,

especial e por acidente de trabalho, auxilio-acidente, auxilio A O% e 20%
suplernentar, pensäo, renda mensal vitalicia, revisâo de
beneficios, dentre outros.

1.500,00

1.200,00

1.000,00

rProcest60j
I Folha if

Pam Bragado -PR_____14



TABELA DE
HONORAfRIOS ADVOCATICIOS

e IegsIaçao correlate

CAPITULO XIV
ADVOCACIA CRIMINAL

1. Diligencia ou Acompanhamento de cliente junto a Delegacia de
Policia:

1. 1. De d ia (por vez).
1.2. De noite (por vez).

• 4.1. Apresentaçao.
4.2. PeIo acompanhamento do Inquerito, mais.

[5. Defesa de Processo de Alto Sumário.
[Defesa de ProcessodeRitoOrdfrâp1o.
[7TDf&iRiiProcesso de AlEEspecial.
18. Defesa em Processo de ComDetencia do Tribunal do JOri ou 1

300,00
600,00

600!00
600,00

1.800.01

2.1 00,00

8.1. Defesa em Plenanio do Jun.	 4.000,00

L9.-Habeas Corpus: 	 _J I	 I fl
9.1. Requerido perante o Juiz inguIar.	 900,00

[ic. Assiiência ao Ministerio PUblico. 	 _J fj5ojj3
[_1 1. Queixa a Autoridade Jüdiciania. 	 1 r	 I [ii?.460°Q..j
rTr?restaçao de serviços em audiència, por nomeaçâo do Jul

	

z, 1 1	 1	 1
L osendo pobre o Reu.	 J 1	 900,00

[13. Requenito däConcessa6iFiçiT I L	 J L_900,001
[i4Pid5diIXamento de isão em flagrante, revogaçâo

	

L
dii I	 1 p 900 00

	

IL	 I	 --
[15. Incidentes de Execução. 	 J L	 J LIPPIIIJ
[16. Execuçâo da pena.	 11	 1 EIPOII1El 7—. Incidentes processuais. 1 [_I [600,00
[18.Pedido de Revisao de Processo. 	 IF	 I LiPcQ•J
[is. Outros procedimentos.	 J [_J [900,0611

IPFocesso çitatOrio
I Foiha no_______________

	

[	 Pato Bragado PR 115



210000
3.000,00

2.100,00

I

2.100,00

1

TABELADE
HONORARIOS ADVOCATICIOS
P legg lslaçao cormiata

CAPITULO XV
ADVOCACIA PERANTE OS TRIBUNAlS

3. Carta

4.1. Perante Tribunals de Segundo Grau.
4.2. Perante Tribunals Federais ou STJ. -
4.3. Recurso de Habeas CorDus.

;âo.	 11

11

L3.000,00..J
L3.qoo,0071
fl2.400Toöfl

2.000,00
3.000,00
1.800,00

6.Revisão Criminal.____
7.Recurso em Sentido Estrlto.
8.Revociacaode Medida de S
U. nçau flWbCIbU(Id - UI) OWE WI

	 entre.
10.Agravodelnstrurnento.
11.ApelaçãoCIvel.
12.Conflito de Jurisdiçao.
13.Co rre ii a-o.

14.ErnbargosdeDec!araçao.
15.Erbarqos lnfrinqentes.

L1•_MandadodeSegurança:
17.1. Perante Tribunais de Segundo Grau.

• 17.2. Perante Tribunais Superiores e STE -
[18. Recursos:

18.1. Extraordinário para o STF, inclusive, contrarrazöes de
• interposiçao de agravo de instrumento do despacho

denegatorio de admissao do rec yrso.	 -
18.2. Especial para o STJ, inclusive, contrarrazOes e
interposiçao de agravo de instrumento do despacho
denegatorio de adnissaodorecurso.

122Méñi&il.
[23. Süitentaçao Oral.

I	
1LI:lnnnnn

_-!
I_I I

L	 _J L1.200,00JII1

[PcessQ Litatôrio
I Fotha nu -

Pato Brag ido.PA



TABELJA DE
HONORAF1IOS ADVOCATICIOS

e IegsIaço correlata

CAPITULO XV
ADVOCACIA PERANTE OS TRIBUNAlS (coritinuacao)

24. Recurso Ordinário ao TRT. 	 1
25.Agravode PetiçAoa0TRI
26. Recurso de Revista ao TST.

1.800,00
L28J3ecursos Diversos aos Tr qnas_Spper1nQ	 It 	 -	 II	 3- 000 ,00'- 	 II

Nota: Os honorarios dos recursos interpostas se regem por este capitulo, quando não estiver
incluido no patrocinio.

CAPITULO XVI
ADVOCACIA PERANTE A JUSTIA DESPORTIVA

1. Procedimento qua tramita em Comissao Disciplinar de
deJustiça Desportiva.

Procedimento que tramita em Tribunal de Justiça Desportiva
bunal Plano) e procedimento que tramita em Comissao
ciplinar de Su perior Tribunal de Justica Desportiva.

Desportiva (Tribunal Pleno). 	 - III	 II

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor nesta data, ficando revogadas as
disposiçôes das ResoluçOes do Conseiho Seccional n°s 02/2.008 e 03/2.010.

Sala de Sessöes, em Curitiba/PR, 09 de marco de 2012.

José Lucio Glomb
Presiderite

rmtn 
II
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TABELA DE
HONORARIOS ADVOCATICIOS
P Iegislaçao correlata

LEI FEDERAL N o 8.906/94

CAPITULO VI
DOS HONORARIOS ADVOCATICIOS

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB 0
direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e
aos de sucumbência.

§ 1 1 0 advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicarnente
necessitado, no caso de impossibilidade da Defensoria Püblica no local da
prestação de serviço, tern direito aos honorários fixados pelo juiz, segundo
tabela organizada pelo Conseiho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado.

§ 20 Na falta de estipulaçao ou de acordo, Os honorários são fixados por
arbitrarnento judicial, ern rernuneração compatIvel corn o trabalho e o valor
econOmico da questão, não podendo ser inferiores aos estabelecidos na
tabela organizada pelo Conseiho Seccional da OAB.

§ 30 Salvo estipulação em contrário, urn terço dos honorários é devido no
inIcio do serviço, outro terço ate a decisao de prirneira instância e o restante
no final.

§ 40 Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes
de expedir-se o mandado de levantarnento ou precatório, o juiz deve
deterrninar que Ihe sejarn pagos diretarnente, por dedução da quantia a ser
recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já Os pagou.

§ 50 0 disposto neste artigo nâo se aplica quando se tratar de rnandato
outorgado por advogado para defesa ern processo oriundo de ato ou
omissão praticada no exercIcio da profissão.

Art. 23. Os honorários incluidos na condenação, por arbitramento ou
sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autOnorno para
executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatOrio, quando
necessário, seja expedido ern seu favor.

Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que
o estipular são titulos executivos e constituern crédito privilegiado na falência,
concordata, concurso de credores, insolvência civil e liquidaçao extrajudicial.
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1° A execuçào dos honorários pode ser promovida nos mesmos autos da
ação em que tenha atuado o advogado, se assim Ihe convier.

§ 2° Na hipótese de falecimento ou incapacidade civil do advogado, as
honorários de sucumbência, proporcioriais ao trabalho realizado, são
recebidos por seus sucessores ou representantes legais.

§ 3° E nula qualquer disposiçao, cláusula, regulamento ou convenção
individual ou coletiva que retire do advogado a direito ao recebimento dos
honorários de sucumbência.

§ 40 0 acordo feito pelo cliente do advogado e a parte contrária, salvo
aquiescência do profissional, não Ihe prejudica os honorários, quer Os
convencionados, quer as concedidos por sentença.

Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de
advogado, contado o prazo:

- do vencimento do contrato, se houver;
II - do trânsito em julgado da decisão que as fixar;
Ill - da ultimação do serviço extrajudicial;
IV - da desistência ou transação;
V - da renUncia ou revogação do mandato.

Art. 25-A. Prescreve em cinco anos a açào de prestação de contas pelas
quantias recebidas pelo advogado de seu cliente, ou de terceiros por conta dele
(art. 34, XXI) (Introduzido pela Lei n° 11.902/2009)

Art. 26. 0 advogado substabelecida, com reserva de poderes, nao pode cobrar
honarários sem a intervençao daquele que lhe canferiu a substabelecimento.

REGULJAMENTO GERAL DO
ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB
Art. 111. 0 Conselho Seccional fixa tabela de honarários advocatIcios,
definindo as referências minimas e as proporçöes, quando for o caso.

Parágrafo Unico. A tabela é amplamente divulgada entre as inscritos e
encaminhada ao Poder Judiciário para os fins do art. 22 do Estatuto.
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CODIGO DE E11CA E DISCIPLINA

CAPITULO V
DOS HONORARIOS PROFISSIONAIS

Art. 35. Os honorários advocaticios e sua eventual correçâo, bern corno sua
majoração decorrente do aurnento dos atos judiciais que advierern como
necessários, devem ser previstos em contrato escrito, qualquer que seja o objeto
• o melo da prestação do serviço profissional, contendo todas as especificaçOes
• forma de pagarnento, inclusive no caso de acordo.

§ 10 Os honorários da sucumbência não excluern os contratados, porém
devem ser levados em conta no acerto final corn o cliente ou constituinte,
tendo sempre presente o que foi ajustado na aceitação da causa.

§ 21 A cornpensação ou o desconto dos honorários contratados e de valores
que devam ser entregues ao constituinte cu cliente so podern ocorrer se
houver prévia autorização ou previsão contratual.

§ 31 A forma e as condiçOes de resgate dos encargos gerais, judiciais e
extrajudiclais, inclusive eventual rernuneraçäo de outro profissional,
advogado ou nâo, para desempenho de serviço auxiliar ou complementar
técnico e especializado, ou corn incurnbência pertinente fora da Cornarca,
devern integrar as condiçôes gerais do contrato.

Art. 36. Os honorários profissionais devern ser fixados com moderação,
atendidos as elementos seguintes:

- a relevância, o vulto, a complexidade e a dificuldade das questOes
versadas;
II - a trabalho e o tempo necessários;
Ill - a possibilidade de ficar a advogado impedido de intervir em outros
casos, ou de se desavir corn outros clientes ou terceiros;
IV - o valor da causa, a condiçao econômica do cliente e o proveito para ele
resultante do serviço profissional;
V - o caráter da intervençâo, conforrne se trate de serviço a cliente avulso,
habitual ou perrnanente;
VI - o lugar da prestaçãa dos serviços, fora ou näo do domiculio do
advogado;
VII - a competéncia e o rename do profissional;
VIII - a praxe do foro sabre trabalhos análogos.
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Art. 37. Em face da imprevisibilidade do prazo de tramitação da demanda,
devern ser delirnitados os serviços profissionais a se prestarem nos
procedimentos preliminares, judiciais ou conciliatOrios, a tim de que outras
medidas, solicitadas ou necessárias, incidentais ou nao, diretas ou indiretas,
decorrentes da causa, possam ter novos honorários estimados, e da mesma
forma receber do constituinte ou cliente a concordância hábil.

Art. 38. Na hipOtese da adoçäo de cláusula quota litis, os honorários devem
ser necessariamente representados por pecUnia e, quando acrescidos dos
de honorários da sucumbência, nâo podem ser superiores as vantagens
advindas em favor do constituinte ou do cliente.

Parâgrafo ünico. A participação do advogado em bens particulares de
cliente, comprovadamente sem condiçöes pecuniárias, so é tolerada em
caráter excepcional, e desde que contratada por escrito.

Art. 39. A celebração de convênios para prestação de serviços jurIdicos corn
reduçao dos valores estabelecidos na Tabela de Honorários implica captação
de clientes ou causa, salvo se as condiçöes peculiares da necessidade e dos
carentes puderem ser dernonstradas corn a devida antecedência ao
respectivo Tribunal de Etica e Disciplina, que deve analisar a sua
oportunidade.

Art. 40. Os honorários advocatIcios devidos ou fixados ern tabelas no regime
da assistência judiciária não podem ser alterados no quantum estabelecido;
mas a verba honoraria decorrente da sucumbência pertence ao advogado.

Art. 41. 0 advogado deve evitar o aviltamento de valores dos serviços
profissionais, nao os fixando de forma irrisória ou inferior ao mInimo fixado
pela Tabela de Honorários, salvo motivo plenamente justificável.

Art. 42. 0 crédito por honorários advocatIcios, seja do advogado autânomo,
seja de sociedade de advogados, não autoriza o saque de duplicatas ou
qualquer outro tItulo de crédito de natureza mercantil, exceto a emissão de
fatura, desde que constitua exigência do constituinte ou assistido,
decorrente de contrato escrito, vedada a tiragem de protesto.

Art. 43. Havendo necessidade de arbitrarnento e cobrança judicial dos
honorários advocatIcios, deve o advogado renunciar ao patrocInio da causa,
fazendo-se representar por um colega.
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atót\0



..
TABELA DE
HONORARIOS ADVOCATICIOS
e Iegisbçao correlata

PRO\AMENTO No 118/2007

Dispae sabre a aplicaçao da Lei n° 11.441, de 4 de janeim de
2007, disciplinando as atividades pmfissionais dos advogados
em escrituras pOblicas de inventarios, partllhas, separaçöes e
divórcios.

o CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no usc
das atribuiçoes que Ihe são conferidas pelo art. 54, V, da Lei n° 8.906/94, tendo
em vista as disposiçöes da Lei n° 11 .441, de 4 de janeiro de 2007, e considerando
o decidido nos autos da Proposição n° 2007.31.00203-01, RESOLVE:

Art. 1° Nos termos do disposto na Lei n° 11.441, de 04.01.2007, é indispensável
a intervenção de advogado nos cases de inventários, partilhas, separaçöes e
divOrcios per meio de escritura pUblica, devendo constar do ate notarial o nome,
o nümero de identidade e a assinatura dos profissionais.

§ 10 Para viabilizar o exercIcio profissional, prestando assessoria as partes,
o advogado deve estar regulamente inscrito perante a Ordem dos
Advogados do Brasil.

§ 2° Constitui infração disciplinar valer-se de agenciador de causas,
mediante participaçao nos honoraries a receber, angariar ou captar causas,
corn ou sem intervenção de terceiros, e assinar qualquer escrito para firn
extrajudicial que não tenha feito, ou em que nao tenha colaborado, sendo
vedada a atuação de advogado que esteja direta ou indiretamente vinculado
ao cartOrio respectivo, ou a service deste, e licita a advocacia em causa
prápria.

Art. 20 Os Conseihos da OAB ou as Subseçoes poderào, de ofIcio ou por
provocação de qualquer interessado, na forma do disposto no art. 50 da Lei n°
8.906, de 04.07.1994, requisitar cópia de documentos a qualquer tabelionato,
com a finalidade de exercer as atividades de fiscalizaçâo do cumprimento deste
P rovi mento.

Art. 30 As Seccionais e Subseçoes divulgarão a mudança do regime juridico
instituldo pela lei citada, sublinhando a necessidade da assistência de advogado
para a validade e eficácia do ate, podendo, para tanto, reivindicar as
Corregedorias competentes que determinem a afixação, no interior dos
Tabelionatos, de cartazes informativos sobre a assessoria que deve ser prestada
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por profissionais da advocacia, ficando proibida a indicaçâo Cu recomendação
de nomes e a publicidade especifica de advogados nos recintos dos serviços
delegados.

Art. 41 Os Conselhos Seccionais deverão adaptar suas tabelas de honorários,
imediatamente, prevendo as atividades extrajudiciais tratadas neste Provimento.

Art. 50 Os Conselhos Seccionais poderão realizar interlocuçöes corn os Colégios
Notariais, .a fim de viabilizar, em conjunto, a divulgaçâo do regime juridico
instituldo pela lei citada.

Art. 60 Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 7 de malo de 2007.

Cezar Britto
Presidente

LUcio Flávio Joichi Sunakozawa
Relator
(DJ, 20.06.2007, p. 844, 5.1)
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PARANA
Ordem dos Advogados do Brash - Seçâo do Paraná
Rua 8rasilino Moura, 253 - SAhÜ -Curitiba - Paraná
Telefone: (41) 3250 - 5700

vWm,oabprorg.br
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, aos cinco dias do mês de julho de 2013.

De: Secretaria de Finanças
Para: Prefeito Municipal

ExcelentIssimo Senhor,

Em atençào a solicitacäo expedida por Vossa Excelência, informamos a existência de previsäo de
recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigacOes decorrentes da Contrataço de
empresa para contrataçâo de Empresa especializada na prestação de serviços profissionais de assessoria
tributária e fiscal para a execucão de serviçosde levantamento, identificaçào e revisäo de débitos e
outros benefIcios tributários, sendo que o pagamento será efetuado através das seguintes Dotaçöes
Orca mentá rias:

02.000 - Poder Executivo
02.003 - Secretaria de Administra cáo
041221050.2.007 - Manutençáo dos Atividades d ecr taria de AdministraçUo
3.3 .90.35.00.4876 - Assessoria e Consultoria ficnica o4 JurIdka - Fonte 505

Crooes::::]oltla n.

Av. Willy Barth, 2885- Fone!Fcix: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Parana'

I
PARECER JUR!JMCO MUNICIPAL

Esta Assessoria Juridica foi instada a analisar o procedimento
administrativo licitatorio consubstanciado pelo Edital de PregAo Presencial 091/2013
(menor Prep por Lote) instituido e fundamentado pela Lei 10.520 de 17 de Juiho de
2002, e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, ate a fase do respectivo Edital, cujo objeto
e a contratação de ernpresa especializada na prestaçAo de serviços profissionais de
assessoria tributária e fiscal para a execução de serviços de levantamento, identificaçao
e revisAo de débitos e outros beneficios tributarios, nos termos citado no Termo de
Referenda, anexo a este Edital.

Considerando os trâmites legais apresentados no procedimento
administrativo !icitatOrio em questAo, esta Assessoria manifesta-se conforme segue:

Verifica-se a existéncia de so!icitaçao de abertura do procedimento
licitatOrio com a finalidade de motivar o ato administrativo de realizaçAo do certame o
que traz para a Assessoria Juridica a comprovação da necessidade.

- Ha inforrnaçOes quanto aos valores da contratação a ser efetivada,
lirnitando a modalidade do certarne, de acordo corn as regras contidas na Lei 8.666/93,
estabelecendo desde ja os parãrnetros de preço rnáximo a ser contratado, verificou-se
que a uixaçao do teto ocorreu de acordo corn o estabelecido na tabela da OAB-PR, posto
que os serviços a serern contratados versam sobre assessoria jurIdica, porém nao está
dispensada a rcalizaçAo de no minirno trés cotaçOes, tendo em vista que a fixaçao
apresentada pela Assessoria de Planejarnento fixou o teto rnáximo, ou seja 20%. Sendo
assini, para meihor resguardo do interesse pUblico esta assessoria sugere a realizaçao
dos orçamentos, visando encontrar meihor oferta.

Na sequencia, percebe-se que instrurnento convocatOrio cumpre corn a
exigéncia contida no Artigo 30, III da Lei 10.520/2002 bern como no Artigo 14 da Lei
8.666/93, onde indica a necessidade de haver previsAo de recursos de ordern
orçarnentária para fazer face as obrigaçOes decorrentes Desta aquisicao/contratacao.

Da rnesrna forma, o Edital de Pregao Presencial n° 091/2013,
estabelece os procedirnentos para credenciarnento na sessão do pregão, bern como o
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tabilitaçao do licitante e os procedirnentos para recebimento e abertura
do envelope corn as propostas.

Quanto ao critérlo dejulgamento, o Edital é claro, adotando o critërio de
menor preço por lo/c, corroborando a previsAo contida no artigo 45, § 10 da Lei de
LicitaçOes.

Assirn, tendo atendido o que deterrnina a Lei 10.520/2002, o art. 167,
incisos I e 11 da Constituiçao Federal e o artigo 6° , inciso ill da Lei 8.666/93, este
processo licitatório, ate o momento, observou as exigéncias constantes da Lei, estando
portanto, dentro dos parâmetros por ela irnpostos.

Ern relaçao ao contrato indicado no Anexo, verifica-se que o mesmo se
apresenta em condiçOes de ser efetivado visto que as cláusulas contratuals versam corn
conteüdo minimo obrigatOrio do art. 55 da Lei 8.666/93 e seus incisos, rnotivo pelo qual
está ern condiçOes de 5cr celebrado.

Ante ao exposto, após a busca de trés orçarnentos e reanalise do valor do
teto fixado, entendo que o procedirnento pode ter sequéncia, corn a publicaçao de
todos os atos subsequentes, respeitando a regra contida no Artigo 40 , V, da Lei
10.520/2002, qual seja de rnInimo 08 (oito) dias üteis para o PregAo. Denota-se, por firn
que a Lei e o Edith] de agora em diante, devem vincular o procedimento licitatOrio ern
cornento, para o necessário resguardo de todos os princIpios que regem a atividade
adrninistratjva.

Este e o parecer, que fica sob censura de outro entendirnento que
comprove rnelhor resguardo do interesse püblico.

Pato Bragado, Pl4)16 dejull6,AIe 2013.

Marlize Ltfrine
OAR/PR 41.270
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Pato Bragado - PR, em 16 de juiho de 2013.

De: Gabinete do Prefeito
Para: Assessoria de Governo e Planejamento

Senhor Assessor:

Em vista da solicitaçào desta Secretaria para contratacào de Empresa especializada na prestação de
serviços profissionais de assessoria tributária e fiscal para a execucão de servicos de levantamento,
identificacão e revisão de débitos e outros beneficios tributários, vimos comunicar que de conformidade
corn as informaçoes da Secretaria de Finanças e o Parecer da Assessoria Juridica, fica Vossa Senhoria
autorizado a dar prosseguimento através da Comissão Permanente de Licitaço, de abertura de
processo licitatorio na Modalidade "PREGAO, NA FORMA PRESENCIALif, tipo "Menor Preco For Lote"
consoante com a Lei 8.666/93._

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

c4n&aP1r
CPF 034.113.979-34

Preteito MuricipS

Processo LiCttatófIO
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EDITAL DE LlclTAcAo - PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N o 091/2013

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO
INTERESSADO: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRA GADO - PR
ASSESSORIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO
TIPO: MENOR PREO POR LOTE

A Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado - PR, torna püblico, para conhecirnento dos interessados,
que as 091110min do dia 31/07/2013, nas dependéncias da Sala de ReuniOes da Prefeitura, será realizada
a sessâo para a abertura dos envelopes contendo a Proposta Cornercial e documentaçâo de Habilitaçâo
para o Prego, na forma Presencial n. 9 091/2013, do tipo menor preço POR LOTE, nos termos do
presente Edital e seus anexos, de acordo corn o disposto na legislaçâo vigente - Lei 10.520/2002, Decreto
3.555/2000 e subsidiariarnente pela Lei 8.666/93.

O horário para pro tocolo dos envelopes será ate as 09hOOmin, do dia 3110712013, junto ao setor de
protocolos do Municipalidade.
Declarada a abertura da sessâo pelo Pregoeiro n5o rnais sero adrnitidos novos proponentes, nem
pouco ingresso de novos docurnentos, alheiros aos integrantes dos Envelopes Protocolados e em posse
atual dos licitantes presentes.

1. Do objeto da licitaçâo
1.1 0 objeto da presente licitaço é a contrataçao de Empresa especializada na prestaço de serviços
profissionais de assessoria tributària e fiscal para a execução de servicos de levantamento, identificaçâo
e reviso de débitos e outros beneficios tributàrios, nos terrnos citados no Terrno de Referenda, anexo
deste edital.

2. DOS ANEXOS
Fazern parte integrante do Edital os seguintes anexos:
Anexo I - Modelos de Carta de Credenciarnento, que deverá ser apresentado fora dos envelopes 1 e 2,
diretarnente ao Pregoeiro; no inIdio da sessão;
Anexo II - Modelo de Declaraçào de Cumprirnento dos Requisitos de Habilitaçào, que deverá ser
entregue diretamente ao Pregoeiro, bra dos envelopes 1 e 2, em fase seguinte ao Credenciamento;
Anexo III - Modelo de Declaracâo de Idoneidade, a ser apresentado junto aos documentos do envelope
n.22;
Anexo IV - Modelo de Declaraço de Observância ao disposto no Inciso XXXIII do Artigo 72 da CF; a ser
apresentado junto aos docurnentos do envelope n. 2 2;
Anexo V - Modelo de Declaraçào de que se enquadra como ME ou EPP (lei cornplernentar 123/2006),
quando for o caso.
Anexo VI - Declaraçao de inexistência de irnpedirnento legal para licitar ou contratar corn a
Administracão, conforrne rnodelo Anexo;
Anexo VII - Modelo Proposta de Preços;
Anexo VIII - Modelo do contrato de fornecimento	 .....-

P roceStabonbo
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3.1 Poderão participar desta licitaçâo, empresas que estejam regularmente estabelecidas no Pals, cujo
ramo e finalidade de atuaçao sejam pertinentes ao objeto licitado e que satisfaçam integralmente as
condiçOes exigidas neste edital.
3.2 E vedada a participaçào direta ou indireta nesta licitaço de:
a)pessoa fisica;
b)empresa em regime de sub-contrataçâo, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que possua restriçOes quanto a capacidade jurIdica, idoneidade financeira e regularidade
fiscal;
d)empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação;
e) empresa que esteja, par qualquer motivo, punida corn suspensào do direito de licitar ou contratar
corn a Administraçâo Püblica, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
1) ernpresa que tenha sido declarada inidônea para contratar corn a Administracâo Püblica, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal.

4-DO INICIO DA SESSAO
4.1 A Sessâo Püblica de abertura dos envelopes do Prego realizar-se-á no dia 31 de julho de 2013, as
09hlOmin, na Sala de ReuniOes do Paco Municipal, sito a Avenida Willy Barth, 2885, Centro, na Cidade
de PatO Bragado, Estado do Paraná.
4.1.1 Não havendo expediente na data supra, ocorrerá a sesso no prirneiro dia ütil subsequente em que
houver atendimento no Paço Municipal, no rnesmo local e horàrio originalmente fixado.
4.2. A recepcäo dos envelopes protocolados ate o prazo previsto no preâmbulo deste edital, contendo as
Propostas de Preços ea Docurnentacâo de Habilitacäo se darà no local e horário estabelecidos neste
Edital, no sendo adrnitido atraso, rnesmo involuntário, considerando-se corno horário de entrega o
constante do protocolo.

4.2.1 Após ser declarada aberta a sessào, nao será aceita a apresentaçao de quaisquer envelope e
lou documentos, a não ser as que estào dentro dos envelopes ou ern rnâos dos representantes
presentes, no momento de declaração de abertura da Sessâo;
4.2.2 Todos as documentos apresentados pertinentes a este processo de licitaçào, deveäo ser
emitidos em papel timbrado da licitante ou conter o carimbo do CNPJ da mesrna;

4.3. A Sessão PUblica de abertura e julgarnento de propostas se dará corn a observância e ordem dos
seguintes procedirnentos:

	

4.3.1	 Credenciamento das proponentes ou de seus representantes legais

	

4.3.2	 Recebimento da Declaraçào de Cumprimento dos Requisitos de Habilitaço (a ser
apresentada fora de qualquer envelope);

	

4.3.3	 Abertura dos Envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos envelopes foram
devidamente protocolados em tempo hábil;

	

4.3.4	 Análise das Propostas de Preços para fins de classificação das proponentes para a
etapa de apresentacào de lances verbais;

	

4.3;5	 Realizaçào da etapa de apresentacão de lances verbais;

	

4.3.6	 Classificaçào das Propostas de Preços;

	

4.3.7	 Avaliaço da Docurnentaçâo de Habilitaçao da(s) proponente(s) que tiver(em)
apresentado a(s) melhores proposta(s);

	

4.3.8	 Recebimento de eventual (is) recurso(s); e

	

4.3.9	 Adjudicaçâo do objeto da licitacâ pu ulie ii.e. v nceacra, no caso de
inexistirem recurso(s).	 Proce so

Foiha n°. IL1
Pato Braqado - PR
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5. DO RECEBIMENTO DA D0cUMENTAçA0 E PROPOSTAS
5.1. A proposta de preços e documentos de habilitacão exigidos neste Edital deverâo ser recebidos em
envelopes distintos e fechados, contendo impresso as seguintes indicaçoes:
PREFEITURA DO MUNIC(PIO bE PATO BRA GADO
COMISSAO PERMANENTE DE LIcITAçOEs
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL Nfl 09112013
DATA DEABERTURA: ................- HORARIO: 09h10MIN
ENVELOPE N. 9  - "PRO POSTA"

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRA GADO
COMISSAO PERMANENTE DE L!c!TAçA0
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N. 09112013
DATA DEABERTURA: ................- HORARIO: 09h10M!N
ENVELOPE N.O2- "DOCUMENTA cÁ O"

6. DA FORMA DE APREsENTAçAO DA PROPOSTA COMERCIAL ENVELOPE N 1.
A Proposta de Preços, a ser apresentada em conformidade corn o modelo constante no Anexo deste
Edital, ë deverá:
6.1. Ser elaborada em papel timbrado da proponente e redigida corn clareza, em lingua portuguesa,
salvo quanto as expressöes técnicas de uso corrente, no contendo rasuras, emendas, borrôes ou
entrelinhas, que dificultem sua anélise;
6.2. Conter razão social, endereço, CNPJ e inscriçâo estadual (ou municipal, se for o caso) da
proponente, assim como, endereço completo, telefone ou fax, e endereço eletrônico, se houver, para
contato;
6.3. Conter identificação do nUmero do Pregâo;
6.4. Ser datada e assinada pelo representante legal da proponente ou pelo procurador;
6.5. Conter descrição completa, detalhada e precisa do objeto da licitaçào, e estar em conformidade
corn as especificaçOes minimas contidas no Termo de Referencia deste Edital;
66 Conter indicaçäo do valor em moeda nacional, para os serviços descritos, como propostas de
honorários, as quais devero ser apresentadas na modalidade "ad exitum" ou prestação-sucesso
(somente devidos na hipótese de •êxito nos procedimentos de recuperação), arrecadados administrativa
ou judicialmente aos cofres püblicos, o que ocorrerá neste ültirno caso quando as execuçöes fiscais se
tornarem definitivas (Sümula 317 do STE), ou decorrentes de acordos judiciais homologados em Juizo,
ou mesmo de acordos extrajudiciais firmados de forma irrevogável e irretratável, originados de
procedimentos ernpreendidos pela Contratada, seja na consultoria no levantamento dos valores,
autuação fiscal, ou na consultoria no julgamento de defesas e recursos administrativos e defesa em juIzo
dos interesses do Municipio de Pato Bragado - PR;
6.7 Conter indicaçâo do prazo de validade das propostas de preços apresentadas, inclusive na etapa de
lances verbais do Prego,que será de, no mInimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão püblica
do Pregão.
6.8. No preço deverâo estar incluldos, além do lucro, todas as despesas e custos como frete, seguro,
tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o
fornecimento do objeto da presente licitaço.
6.9. A apresentação daProposta de Precos pela proponente implica na aceitaço:

6.9.1 Do prazo de pagamento e das demais condicöes estabelecidas neste Edital e em seus
Anexos.	 4*
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6.10 Será devolvida lacrada, e será desclassificada de participar deste processo, a Licitante que deixar de
apresentar em tempo hábil, a Declaração de que cumpre Todas as Requisitos de Habilitação, nos termos
deste Edital, conforme modelo do Anexo II.

7—DO PREO
7.1 0 preço deve incluir, além do lucia, todas as despesas e custos coma, frete, seguro, tributos de
qualquer natureza e demais despesas relacionadas ao objeto desta Licitaça, sejam elas diretas ou
indiretas.
7.2 Somente seräo aceitas e consideradas válidas, as propostas de preços cujo valor seja igual ou inferior
R$ 0,20 (vinte centavos de reals) sobre cada R$ 1,00 (um real) arrecadados administrativa ou
judicialmente aos cofres püblicos.

8— DA PARTICIPAçAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQIJENO PORTE
8.1 Com base no Art. 44. da Lei Complementar 123/2006, será assegurada, como criteria de desempate,
preferencia de contratacão para as micraempresas e empresas de pequeno Porte nas situaçöes em que
as propostas finals, após as lances, apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte
sejam iguais ou ate 05% (cinca par cento) superiores a proposta mais bem classificada, apresentada por
emprea considerada de Grande Porte.

a) Havendo alguma restriço na comprovaçäo da regularidade fiscal, será assegurado a proponente
a prazo de 02 (dais) dias üteis, cujo termo inicial corresponderá ao momenta em que for
declarado vencedor do certame, prorrogáveis par igual periodo, a critério da Administraçâo
PUblica, para a regularizaçâo da documentacào, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissäo de eventuais certidoes negativas e positivas, cam efeito, de certidào negativa;

b) A näo-regularizaço da documentaçâo, no prazo previsto na alInea anterior, implicará
decadencia do direito a contratação, sem prejuizo das sançöes previstas no art. 81 da Lei nQ.
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultada a Administraçao convocar as praponentes
remanescentes, na ordem de classificaço, para a assinatura do cantrato, ou revogar a licitaco.

8.2 Em ocorrendo a empate, proceder-se-á da forma consignada no art. 45 da Lei Camplementar n.2
123/2006, devendo a(s) microempresa(s) au empresa(s) de Pequeno Porte, em querendo, apresentar na
própria sesso sua nova proposta, a qual, ser6 reduzida a termo na competente Ata.
8.2.1 Caso a praponente nâo tenha representante cam paderes para oferecer nova proposta presente a
sessãa, paderá exercer tal faculdade no prazo improrrogável de 02 (dais) dias üteis, mediante a envio de
proposta escrita, sob pena de renüncia.
8.3 Para a gaza dos benefIcias da Lei Camplementar n. 9 123/2006, deverão as microempresas e/au
empresas de pequeno porte apresentar Certidão Simplificada da Junta Camercial, Declaracaa de
Enquadramento devidamente arquivada no registro Competente, ou cláusula equivalente no ato
constitutivo au alterador.
8.3.1 A compravaçãa da candiçäa de microempresa ou empresa de pequena porte de que trata a item
8.3, deverá ser feita •anteriormente a apresentaçäa das prapastas comercials, na fase de
credenciamenta, devenda a propanente realizar a entrega do dacumenta camprabatOrio (em original
ou cópia autenticada), fora de qualquer envelope, diretamente aa Pregaeira.

9. DOS PRAZOS E cONDIçOES DE FORNECIMENTO
9.10 prazo do Contratà, objeto deste Pregàa Presencial, sera de 12 (doze) meses, cam vigência a cantar
da data de sua assinatura, padendo ser prorragada mediante assinatura de Termo Aditiva se hauver
acordo entre as partes, confarme art. 57, II, da Lei N2 8.666/93.
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9.3 Das Responsabilidades e Obrigaçoes da Licitante vencedora:
a) Executar fielmente todos as serviços especificados na cláusula primeira deste acordo;
b) Arcar corn todos ds custds de pessoal, tributários e previdenciários pertinentes a prestaçäo de seus
profissionais, assim como as de deslocamento, estadia e alimentacào desses técnicos, quando das viagens
ordinárias programadas para a prestaço dos serviços;
c) Adotar técnicas e procedimentos adequados a realizaçâo dos serviços no menor prazo possIvel;
d) Prestar informacOes dentro do prazo de 10 (dez) dias üteis, sempre que forem solicitadas par escrito,
acerca do desenvolvimento dos trabalhos;
e) Respeitar o sigilo fiscal e a confidencialidade de todas as informaçäes levantadas e processadas, que
serão de propriedade da CONTRATANTE;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, as condicOes de habilitacão e qualificaço exigidas na
licitaço.

10. DAS coNDlçOEs DE PAGAMENTO
10. 10 pagamento pela prestaçâo dos serviços contratados será o estipulado na proposta de preço da
licitante vencedora, e será efetuado ate o 5 (quinto) dia átil após apresentação da Nota Fiscal nas
condicOes mencionadas no item acima;
10.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme Norma de Procedimento Fiscal expedida pela Receita
Federal.
10.3 Na Nota Fiscal clever-6 constar a discriminaçâo do produto, nuimero da licitaçâo, nümero do
Contrato e outros dados que julgar convenientes, nâo apresentando rasura e/ou entrelinhas.
10.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente cam a nümero
do CNPJ apresentada nos documentos de habilitaço e na praposta de preços, nâo se admitindo Notas
Fiscais/Faturas emitidas corn 	 CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.
10.5 A liberaço do pagamento fica condicionada a apresentacào de:

Prova de regularidade de débito (CND) relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia
par Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situaçäo regular da(s) empresa(s) no cumprimento
dos encargos sociais instituldos par lei;

10.6 As retençôes do INSS, ISS e IR relativos ao valor da mao de obra deste Contrato, deverào ser
demonstrados pela Licitante vencedora e sero retidos diretamente na Fonte pagadora, quando for o
caso.
10.7 Em caso de näo cumprimento pela Contratada de qualquer disposiçao contratual, as pagamentos
poderao ficar retidos ate posterior solucao.

11- DA FORMA DE APRE5ENTAçA0 DO ENVELOPE N. 2 2 (DOCUMENTOS DE HABIuTAcA0) E SEU
CONTEUDO

A Habilitaçâo para esta Licitacão se dará mediante o cumprimento do disposto a seguir, quais sejam:

11.1 Os documentos necessários a habilitacão deveräo ser apresentados em original, cópia autenticada
par tabeliäo de notas e/ou servidor pOblico, ou ainda cópia acompanhada do original para
autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, no ato da sessäo de abertura
deste Pregão.

11.2 Os documentos deverão ser entregues, preferencialmente, 

=3^

s abaixo,
a fim de permitir celeridade na sua conferência e no seu

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Path Bragado - Paronó



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

11.3 As proponentes que possuem Certificado de Registro Cadastral do MunicIpio de Pato Bragado -
PR, em plena validade e na compatibilidade do objeto Licitado, devem apresentá-lo, ficando
dispensados da apresentaçäo dos documentos descritos no subitem 11.5 e 11.9, a seguir
relacionados.	 -

11.4 As dernais proponentes, nào cadastradas no MunicIpio de Pato Bragado - PR, devem apresentar
todos os documentos abaixo listados.

11.5 A Habilitacäo JurIdica será demonstrada pela apresentaço dos seguintes documentos:
11.5.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;
11.5.3 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e ültima alteração, no caso de sociedade

ernpresária limitada, ou Estatuto, no caso de sociedade por acôes, acompanhado de
documento de eleiçâo de seus administradores.

11.5.2 Cédula de Identidade e OF do administrador da(s) empresa(s);

11.6 A Regularidade Fiscal será dernonstrada pela apresentaço dos seguintes documentos:
11.6.1 Prova de inscricào no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda

(CNPJ);
11.6.2 Prova de Regularidade relativa a Seguridade Social (CND), emitida pelo Instituto Nacional

de Seguro Social-INSS;
11.6.3 Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF),

emitido pela Caixa Econômica Federal;
11.6.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentaçào de Certido

Negativa Conjunta, ou Positiva com efeito de Negativa, de Débitos de Tributos Federais e
DIvida Ativa da Uniâo.

11.6.5 Prova de Regularidade Para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da
Fazenda - SEFA;

11.6.6 Prova de Regularidade para corn a Fazenda Municipal (Certidâo quanto a Tributos
Municipais), do domicIlio ou sede da proponente.

11.6.7 Certido Negativa de Débitos Trabalhistas (WWW.tst.jus.br/certidao)

11.7 A prova de regularidade fiscal poderá ser feita por certidao positiva, desde que tenha efeitos de
negativa.
11.7.1 Considera-se certido positiva corn efeitos de negativa a certidâo onde conste a existência

de débitos:
11.7.1.1 Não vencidos;
11.7.1.2 Em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora;
11.7.1.3 Cuja exigibilidade esteja suspensa;

11.8 Para efeito de verificaçâo da validade das certidöes de regularidade fiscal, se outro prazo no
constar da lei ou nos próprios documentos, serão considerados válidos os documentos emitidos no
perlodo de 90 (noventa) dias que antecedema data da sessâo do Pregâo.

11.9 Para fins de comprovaço da Qualificação Econômico-Financeira deverão ser apresentados as
seguintes documéntos:	 [Processo L,&itatôrio

Foiha n°
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11.09.lCertidào(6es) negativa(s) de protesto, expedida(s) pelo(s) cartório(s) local(is) da sede da
proponente, corn data no superior a 30 (trinta) dias da data lirnite para recebimento das
propostas, se outro prazo nào constar no docurnento;

11.09.2 Balanço Patrimonial do exercIcio de 2012.

11.10 A Qualiflcaçâo Técnica será demonstrada pela apresentaçào dos seguintes docurnentos citados
nos itens 11.10.2 e 11.10.3:

10.10.1 Os serviços a serern prestados, embora tenharn relacào direta corn a Area das Ciências
Juridicas e Sociais, estão diretarnente ligados a area da Contabilidade. Desta forma,
conjugando-se as duas questOes acirna anotadas, e mister que a empresa a ser
contratada cornprove estruturalmente a capacidade técnica especifica para a execução
dos presentes servicos, rnotivo pelo qual se irnpôe, neste Instrurnento Convocatório, as
exigências que se seguem:

11.10.2 Comprovaçâo de aptidâo Para desernpenho de atividade pertinente e compativel corn a
rnodalidades do objeto licitado (recuperaçao de creditos tributários), rnediante
apresentacào de no mInimo 02 (dois) Atestado fornecido par pessoa jurIdica de direito
püblico'ou privado.

11.10.3Declaraç5o expedida pela Proponente inforrnando que dispôe de infra-estrutura adequada
Para atender as condiçoes exigidas na presente Licitação, e ainda, a indicaçâo de, no
minima, 01 (urn) advogado, 01 (urn) adrninistrador e 01 (urn) contabilista, devidarnente
qualificados e inscritos na Ordern ou no Conselho cornpetente.

11.110utros documentos a serern apresentados:
11.11.lOeclaraçâo do curnprirnento do disposto no inciso XXXIII, art. 72, da Constituicão Federal,

conforme rnodelo anexo;
11.11.2 Declaracâo de inexistência de irnpedirnento legal para licitar ou contratar corn a

Adrninistraçâo, conforme rnodelo Anexo;
11.11.3 Declaraço de Idoneidade, conforrne rnodelo anexo
11.11.4 Lista dos profissionais que atuar5o corno rninistrante dos cursos, corn diploma e/ou

certificada do conclusão do cursos da area especIfica..

12- DOS REQUERIMENTOS DE ESCLARECIMENTOS EM RELAçAO AO EDITAL
12.1 E facultada a qualquer interessado a apresentação de requerirnento de esclarecirnentos sabre o

ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo rnáxirno de 02
(dois) dias Uteis anteriores a data fixada para recebirnento das propostas, no endereço
rnencionado no preârnbulo deste Edital.

12.2 0 requerirnento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do
procedirnento, rnediante pagarnento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reproduçäo
grMica.

12.3 0 requerirnento, dirigido a autoridade subscritora do Edital, deverá ser devidarnente protocolado
no setor de Protocolos da Prefeitura do Municipio de Pato Bragado, no endereço rnencionado no
preârnbulo deste Edital, durante o horário normal de expediente, das 08hoorninh as 12hoorninh e
das 13h3Ominh as 17hoOrninh.

12.4 Os esclarecirnentós devero ser prestados pela autoridade subscritora do Edital, no prazo de 01
(urn) dia ütil, a contar do protocolo do requerirnento, passando este a integrar, juntarnente corn
aqueles, os autos do procedirnento. 	 - .

	 4
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12.5 As questôes forrnuladas que forern de interesse geral, bern corno as respostas, seräo divulgadas
para todos as que retirararn o Edital, resguardando-se o sigilo quanto a identificação da(s)
empresa(s) consulente.

13- DA soLIcITAçAo DE PROVIDENCIAS E IM PUG NAçAO AO EDITAL
13.1 Desde que implique modificaço(oes) do ato convocatório do Pregão e/ou de seus Anexos, o

acoihirnento do pedido de providências ou de impugnaçâo exige, alérn da(s) alteraçâo(Oes)
decorrente(s), designaço de nova data para a realizacão do certarne e divulgaçâo da mesma
forma dada ao ato convocatório original.

14— DO CREDENCIAMENTO
14.1 No dia, hora e local estipulados no subitern 4.1 deste Edital, as proponentes deverâo estar

representadas par agentes credenciados, que se apresentarào ao Pregoeiro e a Equipe de Apoio,
devidarnente identificados corn cédula de identidade ou documento equivalente que contenha
fotografia, e portando Terrno de Credenciarnento, de conforrnidade corn o modelo constante no
Anexo VII deste Edital.

14.1.1 0 Termo de Credenciarnento, a ser a p resentado fora dos envelopes e luntarnente corn
cópia autenticada ou ori ginal do ato constitutivo da proponente deverá prever
expressarnente a outorga de poderes para:

	

14.1.1.1	 forrnular lances ou ofertas verbalmente;

	

14.1.1.2	 negociar corn o Pregoeiro a reducâo dos precos ofertados;
14.1.1.3 desistir expressarnente da intenço de interpor recurso administrativo ao final

da sessão püblica ou, se for o caso, rnanifestar-se irnediata e rnotivadarnente
sabre a intencào de faze-b;

	

14.1.1.4	 assinar a ata da sessâo;

	

14.1.1.5	 prestar todos os esclarecirnentos solicitados pelo Pregoeiro; e

	

14.1.1.6	 praticar todos os dernais atos pertinentes ao certarne.

14.1.2 Se o representante da proponente for seu sócio, proprietário, dirigente ou assemebhado, o
Terrno de Credenciarnento deverá estar acornpanhado do original ou de cópia autenticada
do Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrurnento de registro cornercial,
devidarnente registrado na Junta Cornerciab, no quab estejarn expressos seus poderes para
exercer direitos e assurnir obrigaçôes ern decorréncia de tat investidura.

14.1.3 nos dernais casos, o representante do licitante deve apresentar junto corn o Terrno de
Credenciarnento, instrurnento püblico ou privado de procuração, sernpre acornpanhado
de original ou cópia autenticada de Contrato Social ou de outro instrumento constitutivo
do bicitante, diretarnente vinculado a correspondente natureza juridica, corn poderes
especIficos para representar o licitante ern todas as etapas do Pregão.

14.2 A nâo apresentaçâo do Terrno de Credenciarnento citado no subitern 14.1 no será rnotivo para
desclassificação ou inabilitação da proponente, rnas irnpedirá que o representante se manifeste ou
responda ern norne da proponente duranté a sessào, para as etapas de apresentacao de lances
verbais e/ou recurso.

14.3 Será adrnitida a pesença de apenas 01 (urn) representante para cada proponente credenciada.
14.4 Cad  credenciado poderá rep resentar 01 (u ma) Qnica pro pot .rncn-17 citatório 1

IN
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14.5 A ausência da documentacào referida no subitem 14.1, seus subitens, ou a sua apresentaçâo em
desconformidade corn as exigências, impossibilitará a participaçâo da proponente na fase de
apresentaçào de lances verbais do Pregâo, mantido a preco apresentado na proposta escrita para
efeito de ordenacão daspropostas e apuração do menor preço.

14.6 A ausência do credenciado, em qualquer momenta da sessäo, importará a imediata excluso da
proponente par ele representado, salvo autorizaço expressa do Pregoeiro; neste caso, para efeito
de ordenacão das propostas e apuraçâo do menor preço, será mantido o preco apresentado na
proposta escrita da proponente exclulda.

14.7 Os documentos de credenciamento serão retidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apolo e juntados
ao processo administrativo.

15- DO RECEBIMENTO DA DECLARAçAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAçAO E
DOS ENVELOPES

15.1 Tgo logo se encerre a etapa de credenciamento, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio receberão dos
agentes credenciados a declaraço de que a proponente cumpre as requisitos de habilitação, que
devera ser apresentada fora dos envelopes.
15.1.1 A ausência da referida declaração, ou a sua apresentaçâo em desconformidade com a

exigência deste Edital, desciassifica a proposta ora apresentada par este Licitante, cujo
envelope será devolvido lacrado ao Licitante.

15.2 Recebida e aceita pelo Pregoeiro a declaraço rnencionada no subitem 15.1, proceder-se-á a
abertura dos Envelopes n. 2 1 (Proposta de Preços) e n. 2 2 (Documentos de Habilitaço).
15.2.1 A ausência de identificaçâo na parte externa dos envelopes, conforme solicitado nos

subitens 5.1 deste Edital, no constitui rnotivo para desclassificaçâo da proponente,
devendo, todavia, seu representante legal proceder a devida identificaço.

16- DA ABERTURA DO ENVELOPE N. 2 1 (PROPOSTA DE PREcO5)
16.1 Vencida a etapa de credenciamento procederá o Pregoeiro a abertura dos envelopes contendo as

propostas de preços, mantendo intactos, sob sua guarda, os envelopes contendo a documentação
de habilitaço.
16.1.1 Se, par equIvoco, for aberto o envelope contendo as documentos de habilitação, o

Pregoeiro deve lacrá-lo sem analisar seu conteüdo, recolhendo a rubrica dos presentes
sabre olacre.

16.2 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declaraçöes expedidas pela prOpria proponente ou
na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal presente a sessão.

16.3 0 Pregoeiro deverá analisar as propostas de preços das proponentes considerando o disposto
neste Edital.

16.4 Será desclassificada a Proposta de Preços que:
16.4.1 Não cumprir o disposto nos Item 6 e seus subitens deste Edital;
16.4.2 Oferecer vantagem no prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a

fundo perdido;
16.4.3 Apresentar preço baseado exclusivamente em proposta das demais proponentes;
16.4.4 Apresentar preco simbOlico, irrisório ou de valor zero;
16.4.5 Apresentar preco superior o preço maxima admitido.

16.5 Aferidas todas 
as 

propostas, fará a Pregoeiro a classificação provisória das mesmas, em ordem
crescente de vatores.	

Processo
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16.6 0 Pregoeiro classificará para participar da etapa de apresentação de lances verbais o autor da
proposta corn o menor preço e todas as proponentes que tenharn apresentado propostas de
preço, no mãximo, 10% (dez par cento) superiores ao menor preço POR POR LOTE ofertado.

16.7 Se não houver, no rnInib,o, 03 (três) propostas escritas, nos terrnos do subitern anterior, poderão
os autores das 03 (três) melhores propostas oferecer novos lances verbais e sucessivos.

16.8 Havendo ernpate entre 02 (duas) Cu mais propostas, será efetuado sorteio para o estabelecirnento
da ordern de classificação, cabendo ao vencedor do sorteio apresentar lance depois do perdedor
na etapa de apresentaçào de lances verbais.

16.9 Havendo urna ünica proponente ou uma Onica proposta válida, o Pregoeiro poderá decidir,
mediante justificativa, pela suspensào do Pregão, inclusive para melhor avaliação das regras do
Edital e de seus Anexos e das lirnitaçOes do mercado, ou pela repetiço do Pregâo ou, ainda, pela
sua continuidade, desde que nâo haja prejuIzos a Administraçào.

17- DA D0TAçA0 0RçAMENTARIA
17.1 Para fazer jus as despesas deste edital, sero utilizados recursos orcarnentários previstos na

seguinte Dotacão Orçamentária, por melo da Lei Municipal n. 2 1306/2013:
02.000 - Poder Executivo
02.003 - Secretaria de Administracâo
041221050.2.007 - Manutencâo das Atividades do Secretaria de Administraçäo
3.3. 90.35.00. 598 - Serviços de Consultoria - Fonte 505

18- DA cLAsslFlcAçAo E ANALISE DAS PROPOSTAS DE PREO
18.1 Declarada encerrada a etapa de apresentação de lances verbais, o Pregoeiro procederá a nova

classificação das propostas, incluindo propostas setecionadas e no selecionadas para essa etapa,
na ordem crescente de preços.

18.2 Para proceder a classificação, o Pregoeiro considerará:
18.2.1 0 ültirno preco ofertado, no caso das proponentes selecionadas Para a etapa de

apresentaçâo de lances verbais;
18.2.2 0 preço contido na proposta escrita, no caso das proponentes no classificadas para a

etapa de lances verbais, e a das classificadas que optararn par não apresentar lances
verbais.

18.3 Ordenadas as propostas, o Pregoeiro exarninarâ a aceitabilidade da proposta da proponente
classificada em primeiro lugar, decidindo motivadarnente a respeito, sendo facultado a ela
negociar visando obter melhor preco.
18.3.1 A decisäo do Pregoeiro será baseada na comparaçáo do preço obtido corn as preços atuais

praticadQs no mercado ou com os preços ofertados em licitaçOes anteriores, sendo que as
inforrnaçôes utilizadas na sua decisäo devern ser anexadas aos autos do processo.

18.4 0 Pregoeiro poderá, tambérn, solicitar a dernonstraçäo da exequibilidade dos preps propostos,
devendo a proponente estar pronta para prestar inforrnaçOes sabre as custos, inclusive corn
apresentaçào de planilhas e dernonstrativos que justifiquern sua proposta.

18.5 Em caso de nâo apresentaçao ou de insuficiência das inforrnacôes mencionadas no subitern
anterior, o Pregoeiro poderá desclassificar a proponente, devendo para isso promover despacho
fundamentado, que será anexado aos autos do processo, hipótese ern que procederá ao exarne da
proposta da proponente classificada na sequência.

19- DA vERlFlcAcAo DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçAO, DErlNlçAo DO VENCEDOR E RECURSOS
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19.1 Superada a etapa de classificacäo de propostas e análise da proposta de preço da proponente
classificada em prirneiro lugar, o Pregoeiro abrirá o envelope contendo a documentaço de
habiIitaço da mesma, procedendo a verificaço dos respectivos docurnentos.

19.2 E assegurado a todas as proponentes a direito de proceder ao exame dos documentos
habilitatórios da proponente classificada em prirneiro lugar, assirn como de rubricá-Ios.

19.3 Constituem motivos para inabilitação da proponente:
19.3.1 A não apresentaçâo da docurnentacäo exigida para habilitaçâo;
19.3.2 A apresentação de documentos corn prazo de validade vencido;
19.3.3 A apresentacão de documentos cornprobatórios da regularidade fiscal referentes a filial;
19.3.4 A substituiçâo dos docurnentos exigidos para habilitaço por protocolos de requerirnento

de certidöes;
19.3.5 0 näo curnprimento dos requisitos de habilitaçào; e
19.3.6 A apresentaçâo de cópias desacornpanhadas de originals para autenticação, quando näo

autenticadas por tabeliäo de notas, ou por servidor Püblico Municipal.
19.4 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declaracoes expedidas pela própria proponente ou

na proposta poderà tambern ser suprida pelo seu representante legal presente a sessão.
19.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital e em seus Anexos, serà a

proponente declarada vencedora.
19.6 Declarado a vencedora, qualquer proponente poderá manifestar imediata e motivadarnente a

intenção de recorrer, cabendo ao Pregoeiro respeitar as seguintes procedimentos:
19.6.1 Após registrar o evento em ata, 0 Pregoeiro pode acatar o recurso e reforrnar sua decisào

ou, ern caso de não acatá-lo, conceder prazo de 03 (três) dias üteis, contados a partir do
dia seguinte ao da realização do certame, para apresentaço das razOes do recurso pelo
recorrente, que deve ser encaminhada ao Pregoeiro, rnediante protocolo junto ao setor
cornpetente da Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado, no endereço mencionado no
preârnbulo, durante o horário normal de expediente, das OShOOmin as 12hOOmin e das
13h3Ornin as 17hOOrnin;

19.6.2 As demais proponentes serão intirnadas para apresentar contra-razöes ao recurso
interposto, se assirn o quiserem, sendo-Ihes assegurada vista irnediata dos autos do
processo, que permanecerão corn vista franqueada aos interessados no rnesrno local e
horário rnencionados no subitern anterior.

19.6.3 0 recurso contra decisào do Pregoeiro terá efeito suspensivo;
19.6.4 Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e instruir as recursos irnpetrados contra as suas

decisöes, assirn como encarninhá-los para a autoridade competente proceder ao
julgarnento;

19.6.5 Cabe a autoridade cornpetente 0 julgarnento do recurso;
19.6.6 0 acolhirnento de recurso irnportarà a invalidaçâo apenas dos atos insuscetivels de

aproveitamento; e
19.6.7 Deddidos os recursos, no prazo de 02 (dois) dias üteis e constatada a regularidade dos atos

procedimentais, a autoridade competente deverá proceder a adjudicaçào e a
homologaçâo;

19.7 A falta de rnanifestacão imediata e motivada por parte gias proponentes irnportará na decadência
do direito de recurso e a adjudicaçäo, pelo Pregoeiro, do objeto da licitaço a proponente
vencedo ra.

Fproces^
L1at6nb0

Vol ^
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19.8 Os envelopes contendo a documentaçào de habilitaço da proponente desclassificada e das
proponentes classificadas nào declaradas vencedoras permanecerào sob custódia do Pregoeiro ate
a efetiva formalização da contrataçâo.

19.09 Em caso de nâo haver tempo suficiente para a abertura dos envelopes contendo as propostas de
preços e os documentos de habilitaçâo das proponentes em urn Unico momento ou, ainda, se as
trabalhos não puderem ser concluIdos e/ou surgirem düvidas que nào possam ser dirimidas de
imediato, o Pregoeiro determinará a suspensào da sessão, registrando as motivos em ata, e,
posteriormente, convocará as proponentes para a continuidade da sessão em outra data.
19.9.1 Iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, a suspensào dos trabalhos somente

poderá ocorrer, em qualquer hipátese, após o Pregoeiro tê-la declarada encerrada.
19.9.2 0 Pregoeiro deverá manter sob sua guarda os envelopes contendo as documentos

habilitató'rios, devidamente rubricados par ele e pelas proponentes, devendo reexibi-los na
reabertura da sessâo.

20— DA HoMoLoGAçAo E ASSINATURA DO CONTRATO
20.1 Encerrada a sessâo püblica, a autoridade competente:

20.1.1 Se houver recurso(s), efetuará o julgamento e, após proferir a deciso, procederã a
adjudicacão do objeto ao vencedor e a homoIogaço do resultado do Pregâo;

20.1.2 Inexistindo recursos, homologará o resultado do Pregão.
20.2 Homologada a licitaco pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado oficialmente,

durante o prazo de validade da proposta, para assinar o Contrato, cujo modelo consta no Anexo
deste Edital, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data de convocacào.
20.2.1 0 prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma ünica vez, por igual

perIodo ao originalmente fixado, quando houver solicitaço por escrito da parte
interessada e desde que ocorra motivo justificado que seja acatado pela autoridade
competente.

20.3 0 Contrato deve ser assinado par representante legal do adjudicatário, sendo que:
20.3.1 Se o representante do adjudicatário for seu sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado,

deverá ser apresentado original ou cópia autenticada do Estatuto Social, Contrato Social ou
outro instrumento de registro comercial, devidamente registrado na Junta Comercial, no
qua] estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçOes em
decorréncia de tal investidura; e

20.3.2 Nos demais casos, o representante do adjudicatàrio deve apresentar instrumento püblico
ou privado de procuração, sempre acompanhado de original ou cópia autenticada de
Contrato Social ou de outro instrumento constitutivo do adjudicatário, diretamente
vinculado a correspondente natureza jurIdica, corn poderes especIficos para assinar o
Contrato.

20.4 Como condiçâo para assinatura do Contrato, o adjudicatário deverá manter as mesmas condiçöes
de habilitaço.

20.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar 0 instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçao, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas.

20.6 As situaçOes que, eventualmente, no forem contempladas pelo contrato, regular-se-äo pelos
preceitos de direito póblico, aplicando-se, supletivarnente, as princIpios da Teoria Geral dos
Contratos e as disposiçöes de direito privado, na forma do artigo 54, combinado corn o artigo 55,
inciso XII, ambos da Lei Federal n. 2 8.666/93.

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - 
CNPJ 95.719.4721001:01 

01414
www.patobrogado.pr.gov.br  - CEP 85948-000 - Pato Bragado - P r&RJ18 nPath Bragado -PR



Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

20.7 Ressalvados motivos de força major e/ou casos fortuitos, a inexecução contratual par parte da
proponente vencedora, ocasiona rescisâo do contrato, e autoriza a Adrninistraçäo a convocar a
prOxirna proponente, na ordern de classificação, para assinar novo Contrato.

20.8 0 MunicIpio de Pato Brágado - PR, poderá, quando o convocado não assinar o contrato ou aceitar
outro instrumento hábil no prazo e condiçöes estabelecidos neste instrumento convocatório, bern
como, deixar de cumprir corn qualquer das disposiçOes do item 20.4 retro, convocar os
proponentes remanescentes, na ordern de classificaço, para faz6-lo em igual prazo e nas mesmas
condiçOes propostas pelo prirneiro classificado, inclusive quanta ao preço, ou revogar a licitaço,
sem prejuIzo da corninaçâo prevista no art. 81 da Lei 8.666/93.

21- DA ENTREGA DO OBJETO
21.1 A entrega do objeto desta licitaçâo deverá ser realizada conforrne previsto no Terrno de Referenda

deste Edital.

22- DA ALTERAcA0 CONTRATUAL
22.1 Será permitida a aIteraço contratual para restabelecer a relaço que as partes pactuararn entre as

encargos do fornecedor e a retribuição da Adrninistraço Püblica para a justa rernuneração do
fornecirnento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato,
na hipótese de superveniência de fatos irnprevisIveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, ern caso de força rnaior, caso fortuito ou fato do principe, configurando àlea
econômica extraordinária e extracontratual, devidarnente cornprovada.
22.1.1 Os dados pertinentes ao restabelecirnento da relacào que as partes pactuaram

inicialrnente deveräo ser dernonstrados par meio do preenchimento de Planilha de
Decornposicâo de Precos.

DAS PENALIDADES
A proponente vencedora, garantida a arnpla defesa e o contraditório, está sujeita as seguintes
penalidades:
23.1.1 Multa no valor de 1% (urn par cento) sabre o valor máximo do objeto, a ser aplicada na

hipótese declaraçâo de inabilitaçâo.
23.1.2 Multa diana de 0,5% (cinco décirnos por cento) sabre o valor total do Contrato, pelo

descumprimento de ôbrigaçOes fixadas no Edital e ern seus Anexos.
23.1.3 Advertência, rnulta de 10 % (dez por cento) sabre o valor total do Contrato e suspensâo

ternporária do direito de licitar e contratar corn o MunicIpio de Pato Bragado e pessoas
juridicas pelo rnesrno controladas ou subvencionadas, pelo prazo de ate 02 (dois) anos, no
caso de inexecução total ou parcial do objeto, sern prejuIzo das demais corninaçôes legais.

23.1.4 Impedirnento de licitar e de contratar corn a Adrninistraço Püblica e pessoas jurIdicas pela
mesrna controladas ou subvencionadas, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarern as motivos deterrninantes da puniçâo ou ate que seja prornovida a
reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quando:
23.1.4.1	 Deixar de assinar o Contrato;
23.1.4.2	 Ensejar a retardamento da execuçâo do objeto do Prego;
23.1.4.3	 Não mantiver a proposta, injustificadamente;
23.1.4.4	 Comportar-se de rnodo inidôheo durante qualquer fase do processo licitàtório;
23.1.4.5	 Fizer declaração falsa;	 cesso Li itatóriO
23.1.4.6 Cometer fraude fiscal; e 	
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23.1.4.7	 Falhar ou fraudar na execuco do Cantrato.
23.2 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior ou caso fortuito, devidamente justificado e

aceito pela Adrninistraçâo POblica, ficará a fornecedor isento das penalidades.
23.3 As sancöes previstas no subitem 23.1 serão aplicadas sucessivarnente, iniciando-se pela mais

branda e culminando na mais severa.
23.4 A sançäo de impedimenta de licitar e contratar corn a Adrninistraçâo Püblica poderá ser aplicada

ao fornecedor juntarnente corn a de multa prevista no subitern 23.1.3.
23.5 As penalidades de multa deverâo ser recoihidas no prazo rnàximo de 15 (quinze) dias contados da

data de sua notificação, podendo a autoridade cornpetente deterrninar seu desconto diretarnente
das quantias porventura devidas ao contratado.

24- DA REVOGAcAO E/OU ANULAçA0 DO PROCEDIMENTO
24.1 A autoridade cornpetente para determinar a contrataço poderá revogar a licitação em face de

razOes de interesse püblico, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devenda anulá-la par iiegalidade, de alicia ou
por provocacâo de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundarnentado.

24.2 A anulaço do procedirnento licitatório induz a do Contrato.
24.2.1 As proponentes nâo terâo direito a indenização ern decorrência da anulaçâo do

procedimento Iicitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-f6 de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato.

24.3 A cornunicaçào da anulaçào ou da revogacão do procedimento Iicitatório, deverá ser feita
pessoalmente, ou par correspondência corn aviso de recebimento, promovendo-se a juntada dos
respectivos comprovantes aos autos.
24.3.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessIvel o endereço da(s) empresa(s), a

comunicaço serà feita par rneio do Diana Oficial ou Jamal de Grande circulaçao, por duas
vezes consecutivas, considerando-se revogado ou anulado a procedirnento Iicitatório a
contar da' Qltirna publicaço.

25- FORO
25.1 As questôes decorrentes da execucão deste Pregão que nao possam ser dirimidas

adrninistrativamente serào processadas e julgadas no Foro da Cornarca de Marechal Cândido
Rondon-PR, corn excluso de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Pato Bragado - PR, aos dezesseis dias do mês de juiho de 2013.

%IdoRt
Prefeito do MunicIpio

CPff 034.113.979-34
pgwt	

{ 
Processo ycitatôrio
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TERMO DE REFERENdA
PREGAO PRESENCIAL N. 2 091/2013

CARACTERISTICAS MINI MAS DO OBJETO

MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVICOS LICITADOS E TERMO DE REFERENCIA

I - OBJETO DA CONTRATACAO
Contratação de Empresa(s) especializada(s) na prestaçâo de serviços profissionais de assessoria
tributéria e fiscal para a execucào de serviços de levantamento, identificaço e revisão de débitos e
outros benefIcios tributários.

LOTE 01: IDENTIFICACAO DE CREDITOS PASSIVEIS DE RECUPERACAO E REVISAO DE DEBITOS JUNTO A0
INSS
Assessoria no levantamento e a apuraçâo dos valores a serem recuperados e/ou abatidos de dividas
junta ao INSS, declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal.
Tendo em vista que ao longo do tempo, a legislaçâo tributaria sofre diversas mudanças quanta ao seu
entendimento par meio de decisaes emanadas pelo Supremo Tribunal Federal - STF, Superior Tribunal
de Justica - STJ, Parecer da Advocacia Geral da União - AGU, Parecer da Consultoria Juridica do
Ministério da Fazenda e da Previdência Social, Sumulas ernitidas pela Câmara Superior de Recursos
Fiscais - CSRF e do Ministério da Fazenda; tais alteraçOes nâo sâo agraciadas de ofIcio pelas autoridades
fiscais que controlam tais débitos tributérios, logo, com base em vasta jurisprudéncia, adequar a
Prefeitura ao entendimento vigente a realidade passada, uma vez que as decisôes posteriores em
beneficio do contribuinte retroagem a seu favor.
Levantamento, análise e reviso dos procedimentos fiscais adotados pelo (INSS) e pela Receita Federal
do Brasil - RFB, seja Notificaçâo de Lançamento de Débitos Fiscais NFLD, Confissào de Débito Fiscal -
CDF, Lançamento de Débito Confessado - LDC ou Auto de lnfraçäo - Al, comparando-os corn a legislaçâo
especIfica aplicàvel aos fatos geradores respectivos, compreendendo:

LOTE 02: INDIVIDUALIZACAO DE FGTS
Cam a instituiçâo do Regime Juridico Unico para as órgâos püblicos e adoçâo do mesmo par estes
órgãos, muitos servidores, antes regidos pela Consolidaço das Leis do Trabalho (CLT), passaram a ser
regidos pela lei do Regime JurIdico Unico.
Muitos desses órgos no vinham efetuando, regularmente, a depósito de 8%, referente ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), nas contas do servidores, o que gerou uma imensa divida. Alguns
optaram por fazer o parcelamento junta aa Caixa Econômica Federal e pagar esta divida. Mas o simples
pagamento dos Valores nb significam total regularidade, pois se faz necessário distribuir as valores
entre aqueles que tem direito, é a que chamamos de individualizaçào. Este processo requer
conhecimento técnico e legal, além de honestidade por parte daqueles que farâo a serviço.
Cabe salientar que a não individualizaçào dos valores resulta na suspensäo da CRF (Certidão de
Regularidade do FGTS), sern a qual nào se pode fechar nenhum tipo de convênio ou sequer receber
verbas do governo estaclual ou federal.

ffolh

abcessq LicitatOrio

 no 
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LOTE 03: CREDITOS DE EMPRESTIMOS COMPULSORIOS
0 Empréstirno Cornpulsório, instituldo corn o objetivo de expandir e rnelhorar o setor elétrico brasileiro
foi cobrado e recoihido dos consurnidores corn consurno mensal igual ou superior a 2000kwh, através
das "contas de Iuz" emitidas pelas ernpresas distribuidoras de energia elétrica. 0 valor anual destas
contribuiçOes, a partir de 1977, passou a constituir créditb escritural, nominal e intransferivel em favor
do contribuinte.
No inicio da década de 1980 o governo prorrogou o prazo de vigência do Ernpréstirno Cornpulsório ate o
firn de 1993.
A Iegislação fixou urn prazo máxirno de 20 anos para devoIuço do ernpréstimo cornpulsório aos seus
contribuintes.

LOTE 04: RECUPERACAO DE ISSON SOME OPERACOES BANCARIAS E OUTRAS OPERACOES HAVIDAS
NO TERRITORIO MUNICIPAL
REcuPERAçAO DE VALORES SONEGADOS DE ISSON: Serviços de operaçöes havidas no territOrio
municipal, na abertura do Processo Tributário Administrativo - PTA, e nas execuçOes judiciais de
recuperaçâo do ISSON nâo recolhidos pelas operadoras dearrendamento mercantil "leasing" e pelos
Bancos, CartOrios, Cooperativas e Estabelecirnentos de Ensino Superior e outros nos ültimos 05 (cinco)
anos;
lmpIantaço de procedimentos adrninistrativos para recuperação e aurnento de arrecadaçâo de valores
correspondentes ao ISSON- Imposto de Sobre Serviços de Qualquer Natureza, das operaçOes realizadas
corn cartâo (Crédito/Débito), assim corno outra operaçöes corn a capacitaçào de servidores rnunicipais
para exercIcio da fiscalizaçâo do recolhimento dos valores devidos a este tItulo.

Disposicôes gerais a plicáveis a todos Os Lotes.
1. Na data de assinatura do(s) contrato(s), o MunicIpio poderá fornecer instrurnento püblico ou
particular de rnandato aos advogados indicados pela(s) licitante(s) vencedora(s), outorgando-Ihe
poderes "ad judicia" Para promoverern as medidas judiciais que decorrerern da prestação dos sèrvicos
de que trata este edital.
2. A prestacâo dos servicos deverá iniciar-se na data da pubIicaço na lrnprensa Oficial do respectivo
contrato.
3. A(s) Contratada(s) deverá(âo) apresentar aos Secretãrios Municipais de Adrninistracão e de Finanças,
quando solicitado por escrito, relatório das atividades realizadas e do andarnento processual de todos as
procedimentos e demandas que resultarem da presente licitaçâo.
4. 0 inadimplemento de obrigaçäo contratual par pafle do futuro contratado sujeitaré o(s) rnesrno(s) as
sançöes previstas nos incisos I a IV do Artigo 86 da Lei federal n 2 8.666/93, dentre as quais advertencia,
multa, suspensâo do direito de participar de licitação püblica e declaração de inidoneidade.-3s. 0 pagamento da(s) parcela(s) dos honorários pelos serviços ern pauta serà devido ate o quinto dia ütil
a partir da data em que os valores recuperados ingressarem nos cofres rnunicipais, em caráter
administrativo ou judicialmente decorrentes de execuçöes fiscais que se tornarem definitivas, ou de
acordos judiciais hornologados ern JuIzo, ou rnesrno de acordos extrajudiciais firmados de forma
irrevogável e irretratável, originados de procedirnentos empreendidos pela Contratada, seja na
consultoria no levantamento dos valores, autuacào fiscal, ou na consultoria no julgamento de defesas e
recursos administrativds e defesa em juIzo dos interesses do MunicIpio de Pato Bragado - PR.
6.0 atraso no pagamento dos honorários irnporta em multa de 2% (dois por cento) score o valor devido,
acrescido de juros de 1% (urn por cento) ao mês e correçao rnonetária, de acordo corn o IGPM.
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7. A Contratada disporá do prazo inicial de ate 01 (urn) ano para a apuraçâo do objeto contratado,
prorrogando-se a vigência da contrataço nos termos do artigo 57, II da Lei federal 8666/93 ou ate
quando tpdos os valores apurados tiverern ingressado nos cofres do ente municipal.
8. Constituern em responsabilidade e obrigaçOes da Contratada:
a)A execuçâo dos serviços de acordo corn as especificacOes constantes na(s) proposta(s) apresentada(s);
b)0 curnprirnento de todas as orientaçOes da Administraço Municipal de Pato Bragado - PR, para o fiel
desempenho das atividades especificadas.

II- JUSTIFICATIVA
A(s) contrataçâo(ôes) tern por objetivo a recuperaço de creditos e incrernento de receita, corn grande
especializaçäo para que estes créditos sejam efetivarnente levantados, creditados e incrementados,
visando maxirnizar a arrecadaçäo do Municipio de Pato Bragado - PR.

Entende-se que a prornoçâo da autonomia municipal nâo pode ficar a cargo apenas dos escassos
repasses patrocinados pelos demais entes estatais, sobretudo em periodos de crise econôrnica e se
considerarmos que os incentivos fiscais corn reduco tributária incidem diretamente nas verbas do
Fundo de Participação dos Municipios. Em face desse quadro critico, pois a alternativa está na própria
prerrogativa arrecadatoria municipal, via ónica da independência fiscal.

Nesse sentido, a contrataçäo consiste tambérn treinamento dos servidores püblicos municipais
responsáveis pela.fiscalizaçào, recuperaç5o de créditos e incrementos de receitas municipais.

rio

Fol a
Em Bra
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ANEXO I

(Deverà ser entregue fora dos envelopes n 2 01 e 02)

Prefeitura do Municipio de PATO BRAGADO - PR.
Pregão Presencial fl. 2 ....../2013

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A(s) empresa(s) 	 , inscrita no CNPJ/MF sob n2
corn	 sede

neste ato representada pelo(s) sócios,
Sr.	 RG	 CPF/MF__________________

residente na 	 n2___________ Bairro
Cidade	 de 	 Estado

pelo presente instrumento de rnandato, norneia e constitui, seu(s)
Procurador(s)	 o	 Senhor	 (s)
RG 	 CPF/MF 	 residente	 na

Bairro
Cidade de 	 Estado 	 , a quern confere(rn)
amplos poderes para junto ao Municipio de Pato Bragado, praticar as atos necessários corn relação a
licitaçâo na rnodalidade de Prego Presencial sob n 2 , usando dos recursos, interpô-los,
apresentar lances, negociar preços e dernais condicôes, confessar, transigir, desistir, firmar
cornprornissos ou acordos, receber e car quitaçâo, obtendo ainda, substabelecer esta em outrem, corn
ou sern reservas de iguais poderes, dando tudo par born, firme e valioso, e em especial, para esta
licitação.

de	 de 2013.

(Nome e assinatura)

=—'::5Q
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ANEXO II

(Deverá ser entregue fora dos envelopes n 2 01 e 02)

Prefeitura do Municiplo de PAlO BRAGADO - Pr.

Pregão Presencial n. 2 ....../2013.

MODELO DE DECLARACAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITACAO

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento, a(s) empresa(s) 	 , inscrita no CNPJ fl.2
.

'
par intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) 	 portador(a) do

documento de identidade RG n. 2  emitido pela SSP/, e do CPF n. 9  DECLARA, sob
penas da Lei, nos termos do artigo 49, inciso VII, da Lei 10520/02, que cumpre plenamente as requisitos
de habilitaçäo exigidos no Edital do Pregào acima mencionado.

Par ser expressäo da verdade, firmamos a presente.

	

de 	 de 2013.

Name completo e Assinaturà do Representante Legal
RG/CPF	 I Processo Licitatório 1
Função	 I Foiha n°	 1

L	 Pato Bragado - PA
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ANEXO Ill

Prefeitura do MunicIpio de PAlO BRAGADO - Pr.

Pregão Presencial n. ....../2013.

MODELO DE DECLARACAO DE IDONEIDADE

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento, a(s) empresa(s) 	 inscrita no CNPJ fl.Q

por intermédlo de seu representante legal, o Sr.(a) 	 portador(a) do
documento de identidade RG n. 2 . emitido pela SSP/, e do CPF n. 2 , DECL.ARA, sob
penas da Lei, que no èstá sujeita a qualquer impedimenta legal e que nâo fomos declarados inidoneos
para licitar ou contratar corn o Poder Püblico, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firrnamos o presente.

______ de 	 de2013

Nbme completo e Assinatura do Representante Legal
RG/CPF
Função

=n--5^21
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ANEXO IV

Prefeitura do Municiplo de PATO BRAGADO - Pr.

Pregäo Presencial n. 9 ....../2013.

MODELO DE DECLARACAO DE OBSERVANCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA
CONSTITIJICAO FEDERAL

Prezados Senhores:

inscrita no CNPJ n. 2 	 por iritermédio
de seU representante legal, o Sr.(a) 	 , portador(a) do documento de
identidade RG n. 2  emitido pela SSP/, e do CPF n. 2 ________, DECLARA, sob penas da Lei,
que, nos termos do §€ 2, do artigo 27, da Lei n 2 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em
situaco regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto no inciso
XXXIII, do artigo 72, da Constituição Federal, ou seja, nao mantém em seu quadro de pessoal menores de
18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em servico perigosos ou insalubres, nào mantendo
ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir
dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressäo da verdade, firmamos o presente.

______ de 	 de 2013.

Nome completo e Assinaturä do Representante Legal
tatãt\'D

^Ojtia no

pato Bra

Fdnçâo
RG/CPF
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AN EXO V

Prefeitura do Municiplo de PATO BRAGADO - PR.
Pregâo Presencial fl.2 ....../2013

MODELO DE DECLARACAO DE QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE (Lei Com p lementar 123/2006)

A(s) empresa(s)	 inscrita no
CNPJ n 2 . 	 por intermédlo de seu representante legal,
0(a) Sr.(a.)	 , portador(a) da Carteira de Identidade
n 2. e do CPF n2. . DECLARA, para fins do
disposto no Edital supra, sob as sançöes administrativas cabiveis e sob as penas da lei, que esta
ernprea, na presente data, é considerada:

MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 32 da Lei Complementar n 2 . 123, de
14/12/2006;

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 32 da Lei
Complernentar n2 . 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a(s) empresa(s) está exclulda das vedaçôes constantes do parágrafo 42 do
artigo 32 da Lei Complernentar n 2 . 123, de 14 de dezembro de 2006.

de	 de 2013.

Rep. Legal:
Cargo:

OBS. Assinalar corn urn "X" a condicâo da(s) empresa(s).

Este formulário deverá ser preenchido pelas ernpresas que pretenderem se beneficiar
nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Cornplernentar n2.
123/2006.

p 10ce90
	 10
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ANEXO VI

Prefeitura do MunicIpio de PAlO BRAGADO - Pr.

Pregào Presencial n. 2 ....../2013.

Declaração de inexistência de impedimenta legal para licitar ou contratar corn a Adrninistracâo

Prezados Senhores:

inscrita no CNPJ n.	 , par interrnédio de seu
representante legal, o Sr.(a)	 , portador(a) do docurnento de identidade RG

__ emitido pela SSP/__, e do CPF n. 2 _________ DECLARA, sob penas da Lei, que, que näo
existern irnpedimentos legais para licitar ou contratar corn a Adrninistração Püblica, em qualquer de
suas esferas.

Por ser express5o da verdade, firrnarnos o presente.

de 	 de 2013.

Nome completo e Assinatura do Representante Legal
RG /C P F
Funçào
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ANEXO VII - PROPOSTA DE PREOS

(razäo social, endereço corn pleto, telefone, "ac-simile" e CNPJ)

(Local), ______ de	 de 2013.

A Comissäo de Licitacão
Ref.: Pregâo Presencial fl.Q

Prezados Senhores:

Apresentarnos e submetemos aapreciaçâo de Vossas Senhorias nossa proposta de precos relativa a
Contrataço de empresa para ..................... .em nosso MunicIplo conforme relacionado abaixo:

Nosso preço, para Os Lotes n. 2 .........é de R$
administrativa ou judicialmente aos cofres püblicos.

0 prazO de validade da proposta de preços é de

sabre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadados

____________ dias corridos.

Declaramos que, em nossos precos, estâo incluidos todos as custos diretos e indiretos para a perfeita
execuçâo das aulas, tais como materials, aparelhos, equipamentos e outros fornecimentos pertinentes,
mo de obra, encargos sociais, administração, Iucro e qualquer outra despesa incidente sobre as
se rviços.

Na execuçâo das aulas ora licitadas, observaremos rigorosamente as especificaçöes das norrnas técnicas
ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior, assumindo, desde já, a integral
responsabilidade pela perfeita reaIizaço dos trabalhos.

Atenciosamente,

Nome e assinatura da Proponente.

c; 
\3JÔ0"

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br  - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

ANEXO VIII
MINUTA DO CONTRA TO N

PREGAO PRESENCIAL N. ....../2013

Contrato de Fornecimento que entre si celebrarn o MUNICIPIO DE PATO BRAGADO e a(s) empresa(s)
.............................................., nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores e

na forma abaixo:

CONTRATANTE: Municip io de Pato Bragado. Estado do Paraná, pessoa juridica de direito
póblico interno, inscrito no CNPJ sob o n 9 95.719.472/0001-05, neste ato representado pelo Senhor
Prefeito, ARNILDO RIEGER, brasileiro, casado, residente e dorniciliado na Avenida Continental n. 9 909,
MunicIpio de Pato Bragado - PR, portador da Carteira de Identidade RG n g 903.579-6 /PR e do CPF n2
034.113.979-34 e,

CONTRATAbA:	 ....................................................................pessoa juridica de direito privado
inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 n2	 ..............................................estabelecida 	 na

CEP	 ..................................neste 	 ato
representada	 01 seu ................................Senhor 	 ..................................................portador da Cedula de
Identidade	 r .........................e do CPF/MF 	 n 2 .....................................residente e 	 domiciliado	 na

...........CEP ......................acordam e ajustam o presente contrato, nos termos da Lei N.
8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas alteraçöes subsequentes e legislacão pertinente, Licitaco
modalidade PREGAO PRESENCIAL N. ....../2013 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos,
observacOes e responsabilidades das partes.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
A CONTRATADA comprornete-se a realizar a CONTRATANTE, serviços profissionais de assessoria tributéria
fiscal para a execuçâo de serviços de levantamento, identificaco e revisâo de débitos e outros beneficios
tributários, conforme objeto discriminado no Anexo I, parte integrante do presente contrato, juntarnente
corn as descricöes constantes da proposta apresentada pela empresa vencedora.

PARAGRAFO UNICO:
A CONTRATADA fornecerá 0 suporte técnico para a correta constituição do crédito tributário, tanto em
relaçào aos exercIcios passados, quanto em relação ao presente exercicio e a exercIcios futuros,
prolongando-se a atuação da CONTRATADA na identificaçäo dos débitos (futuros, inclusive) e na prornoçâo
de providencias de cobrança, administrativa e judicial, ate o prazo méximo de sessenta meses a contar da
assinatura do presente.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PRAZO:
Os serviços ora contratados serão executados pela CONTRATADA dentro do prazo de 12 (doze) meses, a
contar da publicaçâo do extràto do contrato no órgo da imprensa oficial, prorrogáveis nos termos do artigo
57, II da Lei federal 8666/93 ou enquanto perdurarern as açOes judiciais eventualmente dele decorrentes, a
contar da assinatura do contrato, respeitada a IegisIaço vigente

CLAUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUCAO:

	

	 proces tc\tattnbO

- tnRdO -
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A prestação de serviços ora ajustado, na forma do inciso II do Artigo 6 2 da Lei federal n2. 8666/93 se destina a
obter como utilidade para o CONTRATANTE a recuperação qQinquenal dos valores, devendo ser executada
em conjunto corn os quadros de Fiscalização, na parte que diz respeito a identificacao dos montantes
sonegados e a constituição dosrespectivos creditos tributários, e realizada de forma isolada no que concerne
a conducão dos processosjudiciais que decorrem do labore de que se cuida.

CLAUSULA QIJARTA - DO PRECO E DEMAIS CONDICOES:
A CONTRATADA receberá do CONTRATANTE, pela execução dos serviços ora contratados, a titulo de
honorários constantes do item 1.1 do Edital de Pregâo Presencial n.091/2013, da seguinte forma:

Para os serviços contratados o  honorários são na modalidade "ad exitum", cujo preço da parcela de êxito é
de R$ ____) sobre cada R$ 1,00 (hum real) arrecadados administrativa ou
judicialmente aos cofres püblicos, o que ocorrerá neste ültirno caso quando as execuçôes fiscais se tornarem
definitivas, ou decorrentes de acordos judiciais homologados em JuIzo, ou mesmo de acordos extrajudiciais
firrnados de forma irrevogvel e irretratável, originados de procedimentos empreendidos pela Contratada,
seja na consultoria no levantamento dos valores, autuação fiscal, ou na consultoria no julgamento de
defesas e recursos adrninistrativos e defesa em juizo dos interesses do MunicIpio de Pato Bragado - PR.

CLAUSULA QUINTA - DOS DIREITOS, RESPONSABILIDADES E SANCOES:
0 CONTRATANTE podera rescindir este contrato, unilateralmente, nos casos especificados no Artigo 79,
inciso I, da Lei federal n 2 . 8.666/93 oportunidade em que serã aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor total da rernuneração a que teria direito a época da infracão ocorrida.

PARAGRAFO UNICO
Na hipótese de rompimento deste acordo sem justa causa, a ç0NTRATANTE indenizará aos constituidos por
força de seus serviços, assirn como no que couber em relacão as açOes ajuizadas, o que fará
proporcionalmente ao trabaiho ate então realizado, na forma prevista pelo Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil, em favor dos advogados que tiverem atuado nos processos.

CLAUSULA SEXTA - DA INDICACAO DE CREDITOS ORCAMENTARIOS:
As despesas com este contrato, no exercIcio de 2013, çorrerão a conta da seguinte Dotação Orçamentária:
02.000 - Poder Executivo
02.003 - Secretaria de Administração
041221050.2.007 - Manutençào dos Atividades da Secretaria de Administraçöo
3.3.90.35.00398 - Servicos de Consultoria - Fonte 505

SUBCLAUSULA UNICA
0 CONTRATANTE consignará em seu orçamento nos próximos exercIcios as dotacOes necessárias ao
atendirnento dos pagamentos aqui previstos.

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE:
São obrigaçaes da CONTRATANTE:
a) Designar fiscais de tributos e um auxiliar de serviços gerais para apoiar, acompanhar e avaliar a forma de
execução do contrato;
b) Ceder uma sala com uma mesa, três cadeiras e uma máquina de xerox para a realizaçao dos serviços de
levantamento dos valores;
c) Fornecer cópias atualizadas da Lei Orgânica e Código Tributário municipal, corn as suas alteraçoes;

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/oob:o5
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Palo Bragado - Par4rPcPlha 	 c&nnado - PR



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

d) Fornecer, no mornento da assinatura deste contrato, instrumento de mandado, para representaçâo
judicial, corn os poderes necessários ao advogado responsével;
e) Assurnir as despesas processuais, tais corno custas, ernolurnentos, honorários periciais e outros
eventuais custos judiciais.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:
So obrigaçäes da CONTRATADA:
g) Executa r fielmente todos os serviços especificados na clãusula prirneira deste acordo;
h) Arcar corn todos os custos de pessoal, tributários e previdenciários pertinentes a prestaço de seus
profissionais, assirn corno os de deslocarnento, estadia e alirnentação desses técnicos, quando das viagens
ordinárias prograrnadas para a prestaçäo dos serviços;
i) Adotar técnicas e Rrocedirnentos adequados a realização dos serviços no menor prazo possIvel;
j) Prestar inforrnacOes dentro do prazo de 10 (dez) dias üteis, sernpre que forern solicitadas por escrito,
acerca do desenvolvirnento dos trabalhos;
k) Respeitar 0 sigilo fiscal e a confidencialidade de todas as informaçoes levantadas e processadas, que
serão de propriedade da CONTRATANTE;
I)	 Manter, durante toda a execução do contrato, as condiçoes de habilitaçâo e qualificação exigidas na
licitação.

CLAUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE PROCESSUAL:
Caso haja perda de prazos processuais nas açöes pela Contratada, esta deverá indenizar o Municipio na
mesma irnportância do crédito tributário discutido judicialmente.

CLAUSULA DECIMA - DA RESCISAO:
Poderá este Contrato ser rescindido, nos terrnos previstos na Lei de LicitaçOes e no Edital de Pregão
Presencial 091/2013, rnediante cornunicação escrita, corn antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias. Ern
caso de resciso antecipada a CONTRATADA terá direito a indenizaço dos serviços já prestados ou
resolvidos antecipadamente dentro do que preceitua o Estatuto da OAB.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - FORO:
Fica eleito o foro da Cornarca de Marechal Cândido Rondon - PR, para dirirnir qualquer düvida oriunda deste
contrato.

Estando justas e acordadas, as partes assinarn este instrurnento ern 3 (trés) vias de igual teor e forma, parth
urn so efeito legal, juntamente corn as testernunhas.

UcttatottO
esPTOC

Braga
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REQUERIMENTO DE EDITAL DE LICITAçAO

A empresa abaixo identificada requereu junto a Prefeitura Municipal de Pato Bragado, cópia integral do seguinte
Processo licitatorio:

Modalidade: PRECAO

N.° 091/201

Data de Abertura: 31107/2013

Wnr cs -

ldentificaçao da empresa Requerente

Razao Social: PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA ME

Endereço: RUA TIRADENTES, 554- SALA COMERCIAL 207 ANDAR 1

Cidade: Marechal Cardido Rondon - PR

CNPJ n°: 14.163.660/0001-06

Telefone: (45) 3282-1305

Pessoa para contato: David

Email: davidccosta@hotmail.com/,w.OJA.

Pato Bragado - PR, em 18/07/2013

Assinatura 4req 
I 

rente

. Croce5oltla n.Pat
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REQUERIMENTO DE EDITAL DE ucITAçAo

A empresa abaixo identificada requereu junto a Prefeitura Municipal de Palo Bragado, cOpia integral do
seguinte Processo Iicitatodo:

Modalidade! pg e c-) 1o iRESENJ6L	 -
ft° O/QoJ3

flhistrrSE [Z v i WS 4 bVoct flc I03 fl ss 05 50 1 Z "n- —Qzi8LIilYiZA E Ei5cL

Data de Abertura:. ___ I 4 2O3 3

Hora: O9H 406iiW

ldentificação da enipresa Requerente (Preenchiniento Obrigatôrio)

A DMS UL ThRà C	 flgt,

B/aC 3bô 8Ren1 p/ j.^ cE,Vfl?o

Cidade: L&,è,AW 14 — s-p

CNPJn° 03.3Sm459JO29J-6

Telefone: (is) 3G03

Pessoapara cantata: 1ks5 £ AR Los (-' Az;P4 Rim &A RC/ 4

Email: mc1r-cONSULrO,,a 0 130(. CQ&. BR (NJ5cuL

Pato Bragado - PR, em6

Razao Social. mARtINS F

Endereço: /Q V& I

7

d requerente

A2toc c1 C-) ti 42C
0Eio PpoPmerR'ThYo

CPF/RG

C!sLc!or%o
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Prefeitura do MunicFpio de Pato Bragado - PR

Pregao Fresencial n o . 091/2013.

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Materia PUblica LTDA, inscrita no
CNPJ sob o no . 07.357.459/0001-96, corn sede a Avenida Padre João Braern no 127, Centro, na
Cidade de Luiziãnia, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo sôcio, Sr. José Carlos
Gasparim Garcia, portador do documento de identidade RG no 7.635.786-7, emitido pela SSP/SP, e
CPF n°. 802.723.128-00, residente na Rua José Fularietti no 135, Centro, Cidade de Luiziânia,
Estado de São Paulo, pelo presente instrurnento de mandato, porneia e constitui, seu Procurador o
Senhor Rodrigo de Souza portador da Cédula de Identidade RG sob n°. 24.201.826-9 e CPF sob
n°. 119.861.508-79 residente na Avenida NaçOes Unidas n o 242, Centro, na cidade de Piacatu,
Estado de São Paulo , a quern confere amplos pod eres para junto ao Municipio de Pato Bragado,
praticar os atos necessários corn relaçao a licitação na modalidade de Pregão Presencial no

091/2013, usando dos recursos, interpO-Ios, apresentar lances, negociar preços é dernais

condiçoes, confessar, transigir, desistir, firrnar compromissos ou acordos, receber e dar quitação,

obtendo ainda, substabelecer esta em outra, corn ou sam reservas de iguais poderes, dando tudo
por born, firme e valioso, e ern especial, para esta licitaçao.

Luiziânia-SP, 29 de Julho de 2013

'J" 0
Jose' Carlos

Sócio-
RG:7

CPF:.8

Garcia

7
723.128-00

Oficial de Hog. CMI SP;; 	 I1.
deWotzsdnRitjndos;,to,,Ist,.;t p

OjuCzo

o FrcricLt t	 :,

Av. padre Joad Braeiii N° 127 - Centro - Luiziânia-SP - CEP: 16.3 -
FONE/FAX: (18) 3603-1203 - E-mail:
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE c0NSTITUIcA0 DE LIMA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
MARTINS & GARCIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LTDA,

MIGUEL MARTINS DA SILVA JUNIOR, PG. 43.1 17.989-X-SSP-SP, CPF. 302.468.288-03,
brasileiro, solleim, empresãrio, rosidente a Avenida
Senador Luiz Pizza, n. 0. 26, Contra, CEP: 16340-000 em
Luiziânia, Estado do São Paulo.

JOSE CARLOS GASPARIN GARCIA, PG, 7.635.786-7-SSP-SP, CPF. 802.723.128-00,
brasileiro, casado, empresanio, residente a Rua José
Fulanetti, n.° 135, Contra, CEP: 16340-000 em Luiziania,
Estado do São Paulo.

tern entre si, em pieno gozo de seus direitos civis resolvem na melhor forma de direito constituirem
uma sociedade empresária, sob 0 tipo de sociedade limitada, que se regerà petas normas gerais de
direito e pelas clausulas e condiçOes seguintes.

CLUSULA PRIMEIRA
NOME EMPRESARIAL, SEDE, FORO E FILIAIS.
A sociedade girara sob o name empresarial de MARTINS & GARCIA

CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LTDA, e adotarâ coma nome de fantasia,
MGF- Consultor?a, Assessoria e Treinamento, corn sede e foro a Rua Rui Barbosa, n o 62, Centro,
CEP: 16340-000, em Luiziânia. Estado do Sao Paulo.

PARAGRAFO UNICO ....A sociedade poderá, por resoluçäo dos quotistas representando a maioria do capital
social, abrir, transferir e/ou encerrar fihials de qualquer especie, em qualquer pade do territOrio nacronal.

CLAUSIJLA SEGUNDA
OBJETO SOCIAL
A sociedade terã por objeto, a ramo de Prëstaçào de serviços de

assessoria e consultoria técnica em matéria publica e privadá, estudos técnicos, planejamento,
projetos bâsicos e executivos, pareceres, pericias ,e avaliaçOes em geral, 'treinamento e
aperfeicoamento de pessoal, pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional, contabilidade,
departamento de pessoal, tribütaçâo, Iicitação, almoxarifado, xerox e digitaçOes.

PARAGRAFO (JNICO - Os socios declaram quo exploram atividade econOrnica empresarial organizada, sendo,
portanto, urna sociedade empresaria, nos termos do art. 966 caput e paragrafo [mica e art. 982 do Codigo civil.

CLAUSULA TERCEIRA
• CAPITAL SOCIAL
• capital social e de R$-5.000,00 (Cinco mil reais), dividido e

representado par 5.000 (Cinco mil) quotas, no valor unitãrio do R$-1.00 (Hum real), integralizadas
neste ato em moeda corrente do pals, assim distribuldas entre as sodas:

EL
	 JUNIOR	 3.500 -QUOTAS

ARCIA	 1.500 -QUOTAS
F 'I.]
	 5.000 - QUOTAS

onsabilidade dos sOcios e limitada ao valor da respectiva
no capital social, mas todos respondem

V L CZ 04
SERVIcO NOTARIAL E REGISTRAL
Municiplo de Luiziania.conI de Penáaoljs_sp

ROBE RtQ VANDER RAOELLI

'7)
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0 prazo de duracao da sociedade sera par tempo indeterniinado, sendo que
o iniclo das atividades se dare apos 0 registro da mesma perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo,
podendo ser dissolvida, participar, cindir-se, fundir-se ou incarporar-Se a outras sociedades, a qualquer tempo,
tudo de acordo corn a que for fixado pelo que deliberar a rnaioria dos quotistas.

CLAIJSULA QUINTA
DA CESSAO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS
As quotas são indivisiveis em relaçao a sociedade e nao poderão ser

cedidas ou transferidas a terceirós sem o consentimento do outro sOcio, a quem fica assegurado, em
igualdade de condiçóes e preço, 0 direito de preferência para sua aquisição se postas a venda,
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteraçao contratual pertinente.

CLUSULA SEXTA
DELIBERACOES DOS SOCIOS
As deliberacOes dos sOcios serão tomadas em reuniôes, devendo a

convocacãb ser feita através de quaisquer melos disponiveis, ficando dispensada a convocacão se
todos as socios comparecerem ou se declararem, p01 escrito, que estavam cientes do local, data,
hora e ordem do dia. Se todos as socios decidirem, por escrito, sabre a materia que seria objeto da
reunião, ficará tambem dispensada a sua realização.

cLAuSULA SETIMA
DA ADMINISTRACAO DA SOCIEDADE, E SEU USO.
A adrninistracão da sociedade caberá so sOcio JOSE CARLOS GASPARIN

GARCIA que a representará ativa e passivamente em juizo ou lois dele, assinando isoladamente ou
conjuntamentd, Unica e exciusivarnente em negócios que digam respeito aos interesses sociais, bern como em
cheques, ptOrnissOrias, duplicatas a. demais cambiais, ficando vedado 0 Usa dela em endossos, fianças, avais
ou abonos, cjuer em favor deles socios, ou em favor de terceiros; cam as poderes e atribuicOes de representar a
ernpresa perante os Orgaos PUblicos, autorizado o usa do nome empresanah vedado, no entnto, em atividades
estranhas ao interesse social ou assurnir obrigacOes seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros,
bern como onerar ou alienar bans imoveis da sociedade, sem autoriiacão do outro sOcio, podendo constituir
procuradores em nome da sociedade, especif'icando no respectivo insfrurnento de mandato, a vigencia e Os atos
que poderão praticar. 	 -

CLAUSULA OITAVA	 -I

DA RETIRADA DE PRO-LABORE
Ambos as sOcios, terão, direito a uma retirada mensal, fixa, a titulo de

prO-labore, dentro de suas necessidades financeiras e das possibilidadés da sociedade.

CLUSULA NONA
DAS DISTRIBUICOES DOS LUCROS.
Ao termino de cada exercicio social, em, 3*, be

administradores prestarão contas justificadas de sua administracão, procedendo a
inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado economico, cabendo
proporcão de suas quotas, as lucros ou perdas apurados.

dezembro, Os

elaboracão do
sos socios, na

PARAGRAFO PRIMEIRO sociedade poderé levantar balanços
intermediários, semestrais ou mensais, para a fum de apurar a Iucro do periodo neles compreendido, podendo tal
lucro ser distribuido ou capitalizado par deliberacão dos quotistas.

N4s4Jatrn	 a 4xercicio social, as sOcios, em
reunião convocada e realizada de	 MIAt4kti4At a ! eIiberarãO sabre as contas e

f

(es)
	 de LuziãTiiLQQt dE
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CLAUSULA DECIMA
VENDA OU TRANSFERENCIA DE QUOTAS
0 quotista que desejar vender ou, de qualquer outra forma quiser transferir

suas quotas, deve, primeiramente, oferecO-las ao outro quotista, qua terá urn prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data do recebimenlo da oferta por escrito, oferta esta qua deve canter a declaracào do preço e
condiçOes oferecidas, pare se decidir quanto a aquisiçao de parte ou totalidade das quotas postas a venda,
sempre em proporção a sua participacâo no capital social. Na niesma proporcâo, sucessivamente e por prazo
adicional de 30 (trinta) dias, devolvendo-se aos denials quotistas o direito de preferência daqueles qua nao
exerceram ou exerceram-no parcialniente.

PARACRAFO ONICO -A restriçâo contida nesta cláusula ado se aplica a transferéncia de parte ou totalidade dc quotas de
qualqiJer quotista ou qiintistas a sew herdeiros ou a sociedades controladas diretamente pot quotista ou quotistas jia

sociedade.	 -

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA
CO,NTINUACAO DA SOCIEDADE
A sociedade não se dissolveré por morte, interdição, falencia

retirada de seus sócios, continuando corn Os sócios quotistas remanescentes.

PARAGRAFO PRIMEIRO
Falecendo o sOcio quotista, o cánjuge sobrevivente e Os herdeiros substitul-

lo-ão na sociedade, e as quotas do talecido serão atribuidas. pro-indiviso, a seus sucessores, ate que se ultinle

respectiva partllha.
PARAGRAFO SEGUNDO
Na retirada de qualquer urn dos sOcios e, na hipotese dos sucessores do

sOcio falecido não pretenderem continuer na sociedade, suas quotas serão pages de acordo corn 0 patrimOnio

liquido real apurado através de Balanço Especial na data da retirada ou falecimento do sOcio, em 20 (vinte)
parcelas mensais, atUalizáveis de acordo corn o indice de variaçao oficial escolhida de comum acordo entre as
partes, vencendo a primeira parcela 60 (sessenta) dias apôs a data do Balance Especial.

PARAGRAFO TERCEIRO
Quando de eventual e future exclusão de qualquer membro do quadro social,

o sôcio retirante, apOs quitar todas as suas obrigacOes cam a pessoa juridica da qual foi integrante, sendo estas
decorrentes de seu periodo de participacão na sociedade, fica livre e desembaracado de quaisquer
responsabilidades posteriores a data de averbaçâo de sua saida.

PARAGRAFO QUARTO
Os sOcios qua representarn a maioria do capital social poderäo promover a

alteracáo do contrato social, independentemente do consentimento expresso ou tãcito, por parte dos demais
sOcios, especialmente no qua tange a exclusao de sOclo qua passe a colocar em risco a continuidade da
empresa, em virtude de atos de inegavel gravidade.

PARAGRAFO QUINTO
A exclusao somente poderã ser determinada em reunião especialmente

convocada pare esse 1cm, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimentO e o exercicio do

direito de defesa.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA
LIQUIDAcAO DA SOCIEDADE
A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei.

I'ARACRAFO I3NICO - Em caso de liquidacao da sociedade, as disposicäes legais seräo adotadas

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA
ALTERACOES CONTRATUAIS

qualquer momento, pot I

mesma maioria deliberar

LLc2ovvn's0

VANDER MORELLI

em qualquer de ss clausulas, e a
do capital social, podendo ainda, a
rvando os demais preceito egais.
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cLAUSULA DECIMA QUARTA
REGENCIA
As omissoes ou dUvidas que possarn ser suscitadas sobre o presente

contrato serao supridas ou resoMdacde acordo corn a Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2.002 - Nova COdigo
Civil, e cont a regOncia supletiva pelas normas da lei das Sociedades por AØes (Lei n° 6.404176), e noutras
disposicOes legais qua flies foram aplicâveis, sendo, no entanto, dispensada a publicacâO de balanco e
dernonstracOes financeiras. Os sOcios deverão deliberar sobre as matOrias legatmente obrigatOrlaS, dando, as
administradores, preferOncia a forms estabelecida no art. 1.072 § 30 do Codigo Civil.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A sociedade nao tera conseiho fiscal.
PARAGRAFO SEGUNDO - Segundo rernissão determinada pelo artigo 1054 da lei 10.406/02 ao artigo 997 da

mesma legislação, fica expresso qua Os sodas não respondent subsidiariarliente pelas obrigacOes sodiais.

CLAUSULA DECIMA QUINTA
DAS DIVERGENCIAS SOCIAIS
Rca eleito a foro da Comarca de Penapolis, Estado de São Paulo, para a

exerciclo e a cumprirt)ento dos direitos e obrigaçOes resuttantes deste contrato.
Os Socios e Administradores declaram, sob as penas da Lei, que não estão

irnpedidos de exerr a administracão da sodedade, par Id epecial, ou em virtude de condenacão criminal, ou
por se encontrarerl: sob as efeitos dela, a pena qua vede, ainda que temporariamente. a acessO a cargos
pubticos; ou pot crime falimentar, de prevaricaçãO, peita au èubornO.ponCU5SãO peculato, ou contra a economia
popular, contra o sisterna financeiro nacional, contra normas de'defesa de concorrencia, contra as relaçóes de
consumo, to pUblica, au a propriedade. E, par estarem justos'e contratados, mandaram digitar a presente
instrumento em 03 (trés) vias de igualleor eforma, 0 qual lido na presenca dos contratántese das testemunhas,
fol athado conforme e. o ratificam, aceitan, e se obrigam a born curnpH-io. por Si, seui herdeiros ou sucessOreS
legais, assinando no techo e rubricando-o em todas as demais fothas, destinanda-se a primeira via para
arquivamento junta a Junta Comercial do Estado de SAO Paulo, permarecendo as demais em poder da
sociedade, para fins dedireito.

Luiziania-SP , 18 de abril de 2.005.

I

MIGOEt-MARTINS
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'-'-)JOSE CARLOS GSP'AR#G ARC I	 O&

TEaEMUNH AS;	 -. .-	 )/ •'. .	 _5çpc&ç-.\



a
'S a csi#c

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAcAO CONTRATUAL DE UFfl SOCIEDADE
EMPRESARA LIMITADA

.	 .
MARTINS'flARCIA CONSU LTC RIA! ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LTDA.

peIeweehte Ar1straftintcpartioUIar
!ONV

0*	 thOR,	 RG. ge.11F.'cJ89--SSP-SP, CPF. 302.46L.288-03. brasileiro,
casado, empresArio, resiciente a Avenida Seimdor Lutz Pizza, ti.0.

q,t a'°fl	 25, Centro, CEP: 16340-000 em Luiziãnia, Est&do de São Paulo.

RO. 7.635. 786-7-SSP-SP, CPF. 802.723.128-00, brasileiro, casado,
empresário, residents a Rua José Fulanetti, fl. 0 135, Centro, CEP:
16340-000 em Luiziãnia, Estado de São Paulo.

-1 UNICOS, sOcios cornponentes de uma sociedade empresaria
$1 jT]Njfldz' qua gus sob a denorninacão social de Martins & Garcia Consultoria e AssessOria em Matéria

Publica Ltda, estabelecida nests cidade de Luiziãnia, Estado de São Paulo a Av. Padre João Braem n o 127,
centro, corn contrato social registrado sob a n o NIRE 35218614151 em sessão 03/05/2005, ultima alteraçao
registrada sob no 279.459/06-3, em sessao de 17/10/2006, e inscrita no CNPJ. sob 0 n° 07.357.459/0001-96,

- ..,	 resoivern de comum acordo alterar o referido contrato de acordo corn as clãusulas e condigOes seguintes:

° 1-DO NOVO OBJETO SOCIAL
(0	 a 1. A. sociedade que explorava 0: rano de Prestaço de serviços de assessoria e

consultoria técnica em rnatêria publics e privada, estudos tecnlcos, planejamento, projetos básicos e executivos,
pareceres, pericias e avaliacOes em geral; treinamento e aperfeicoamento de pessoal, pesquisa, ensino e
desenvolvirnentoinstituciOnah contabilidadedepartarnerito de pessoal, tributacão, Iicitação, aimoxarifado, xerox
e digitaçOes, passe a explorer 0 rarno de Prestação de servicos do assessoria e co:sultorici tecnica em
matéria publicae privada, estudos tecnicos, planejamentO, prpjetos baslcos e oxnputivc's, pareceres,

I perlcias 0 avaliaçôes em geral, treinamento 0 aperfelQoameflto do pessoal, ppjqiilsa, enslno e
desenvolvimento institucional, contabilidade, seguranga do trabalho, desenvolVihflëntO e locaflo de
softwares, departamento de pessoal, trlbutacão, Ilcitaçao, almoxarifado, xerox e digitacöes.

Resolvem mais,,.finairnente ossóCiQs, consolidar a redação do contrato social
prirnitivd eposteriores alteracOes,passando a ter asgLinte redcao:

"VA .CQNSOLIDAcAQ CONTR,4TUAL-"

E sociedade empreséria, sob o tipo de Sociadade Limitada, consoante Os artigos 1,052 e seguinfés do Codigo Civ
Brasileiro, fazendo parte comb quotistas Os sOcios norneados e qualiticados no preambuio deste instrumentb.

CLAUSULA PRIMEIRA
NOME EMPRESARIAL, SEDE, FORO E FILIAIS.
A sociedade girarã sob a nome empresarial de MARTINS & GARCIA

CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LTDA, e adotaré coma nome de fantasia, MGF-

Consu!tOr!a, Assessoria & T,e!namento, corn sede e foro a Av. Padre Joao Braem, n° 127, Centro, CEP:
16340-000, em Luiziãnia, Estado de São Paulo.

PARAGRAFO CINICO -A sociedade poderé, por resolucão dos quotistas representando a maiortO capital social, abrir
transferir e/ou encerrar fihiais de qualquer especie, em qualquer parts do territario nacional.

CLAUSLILA SEGUNDA
OBJETO SOCIAL
A sociedade tera par objeto, o ramo de Prestação de sei.viçOS tie assessoria €

consultoria técnica em matéria publics e privada, estudos tecnicos, planejamento, projetos bãsicos e executivos
pareceres, pericias e avaliaçOes em geral, treinamento e aperfeicoamento de pessoal, pesquisa, ensino
desenvoivimento institucional, contabilidade, seguranca do trabalbo, desenvolvirnffit,o e Iocação de softwares
departamento de pessoal, tributação, Iicitação, almoxa'	 ,	 cOes.

to essO
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lUNICO - Os socios declaram que exploritativIade economica empresarial organizada, sendo, portanto, urns
sociedade empresaria nos termos do art. 966 caput e parágrafo Unco e art 982 do Codigo civil.

CLAUS °/TSbEI!(4
OCP?Pl1Tf4SOlPL,
O caIal ociaI de r$-1805o,0U (Dezoito Mil reals), dividido e representado

por 18.000 (Dezoito mu) quotas, no valor unitArio de R$-1,00 (Hum real), integralizadas neste ato em moeda
corrente do pals, assim distribuidas entre as sócios:

TOTAL DO CAPITAL SOCIAL 	 1 18000— QUOTAS
PARAGRAFO CJNICO - A responsabilidade dos sócios e limitada ac, valor da	 no
social, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçao do capital social,

CLAUSULA QUARTA
PRAZO DE DURACAO DA SOCIEDADE E INICIO DAS ATIVIDADES
0 prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado, e teve

iinicio em 18/04/2005.
C LAU S U LA QUINTA
DA CESSAO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS
As quotas são indivisiveis em relaço a sociedade e não poderão ser cedidas

ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sôcio, a quem fuca assegurado, em igualdade de
condiçôes e preço, 0 direito de preferencia para sua aquisiçao se postas a venda, formalizando, se realizada a
cessao delas, a alteração contratual pertinente.

C LAUS U LA S EXTA
DELIBERACOES DOS sc5cios
As deliberaçoes dos sôcios serão tomadas em reuniöes, devendo a

convocaçaa ser feita através de quaisquer mobs disponiveis, flcando dispensada a convocação se todos Os sócios
comparecerem au se declararem, par escrito, que estavam cientes do local, data, hors e ordem do dia. Se todos as sôcios
decidirem, por escrito, sobre a materia que serba objeto da reunião, fucaré tambem dispensada a sua realizaçao.

CLAUSIJLA SETIMA
DAADMINISTRACAO DA SOCIEDADE, E SEU USO
A administragao da sociedade caberé ao sôcio JOSE CARLOS GASPARIN

GARCIA, onde ambos Os 5ÔG105 representarao ativa e passivamente em juizo ou fora dele. Assim, Os socios
poderao assinar isoladamente ou conjuntamente, Unica e exclusivamente em negôcios que digam respeito aos
interesses sociais, bern como em cheques, promissôrias, duplicatas e demais cambiais, ficando vedado 0 U50 dela
em endossos, fuanças, avais ou abonos, quer em favor doles sodas, ou em favor de terceiros; com as poderes e
atribuiçOes. de representar a êmpresa perante as Orgaos PUblicos autorizados a usa do nome empresarial,
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigaçOes seja em favor de qualquer
dos quotistas ou de terceiros, bem coma onerar ou alienar bens imOveis da sociedade, sem autorização do outro
socio, podenda canstituir procuradores em nome da sociedade, espedlflcando no respectivo instrumento de
mandato, a vigéndia e as abs que poderaa praticar.

CLAUSULA QITAVA
DA RETIRADA DE PRO-LABORE

Somente a sOda MIGUEL MARTINS DA SILVA JUNIOR, terã, direito a uma
retirada mensal, a tituto de prO-Iabore, dentro de suas necessidades frnanceiras e das passibilidades da sociedade.

CLAUSULA NONA
DAS DISTRIBUICOES DOS LUCROS.
Ac, termino de cada exerdicio social, em 31 de dezembro, os administradares

preslarão contas justificadas de sua administraçáo, procedendo a elaboraçãa do inventario, do bplanco

Av. Padre Joäo Braem,127 - Centro -
Fone/Fax: (18) 3603-7389 - e-mail:
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a 00 balanço de resultado econOrnico, cabendo aos sôcios, na proporcão de suas quotas, Os lucros

1.

ouWàs apuradas• .	 p.

PARAGRAFO PRIMEIRO sociedade poderá vantr balancos intermediáriOs, semestrais du mensais, pars 0

fim de apurar 0 lucro do perlodo neles cor,?eercdido, podendo tal lucro ser distribuldc' du capitalizado por
deliberacao dos quotistas:
PARAGRAFO SEGUNDO -Nos qu o.ftseierntec go t&rnino do exercicio social, Os sócios, em reunião
convocada e realizada de acordo trn	 reQr	 a:Clacsul exta, deliberaräo sobre as cantas e designaräo
administrador (es) quando for o

CLAUSULA DECIMA
VENDA OU TRANSFERENCIA DE QUOTAS
0 quotista qua desejar vender ou, de qualquer outra forma quiser transferir sues

quotas, deve, primeirarnente, oferecG-las ao outro quotista, qua terâ urn prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data do recebimento da oferta por escrito, oferta esta qua dave canter a declaraçAo do preço a condiçOes
oferecidas, pare se decidir quanto a aquisiçäo de pane ou totalidade das quotas posta a vendà, sempre em
proporçâo a sua participacão no capital social. Na mesma proporção, sucessivamente e por prazo adicional de
30 (trinta) dies, devolvendo-se aos demais quotistas a direito de preferéncia daqueles que näo exerceram ou
exercerarn-no parcialmente.

PARAGRAFO UNICO - A restriçao contida nesta clausuLa nao se aplica A transferência do pane ou totalidade de quotas Je

qualquer quotista ou quotistas a seus herdeiros ou a sociedades controjadas diretamente por çuotista cm quotistas da

sociedade.

CLAUSULADECIMA PRIMEIRA
tONTINUAQAODASOCIEDADE
.Asociedade no se dissolver&porrnQrje,

sOcios, continuando com.ossoOi0$quotiStaSrernaneScente$

.1,

-.1

interdicâo, falencia ou retirada de seus

$	 i	 -

na sociedade, a as quotas
respective partilha.

falecido não pr	 rn

real, a
is , a

:PARAGRAFO PRIMEIRO
:Falecendo osôcio quotista, o conjuge sobrevivente e Os herdeiros substitul-lo-ão

do falecido seräo atribuldas, pro-indiviso, a seus sucessores, ate que Se ultirne

YARAGRAFO SEGuNDo.-:
Na retirada de qualquer urn dos socios e na hipOtese dos sucessores do sácio

nuar na sociedade, sues quotas serao pages de acorda corn opatrimonlo liquido
ico Especial na data da retirada ou falecimento do sOcio, em 20 (vinte) parcelas
Jo cam a lndice de variaçâo oficial escolhida de comurn acordo entre as panes,

(sessenta) dies apOs a data do Balanço Especial.

r
andoRAFO TE?CEIRO

de eventual efuturaexclusäo de qualquer membr&do quadra social, 0
quitar tods obrigaçOes corn a pessoa juridica da qua] foi ir:egrante, sendo esas

de participacäo na sociedade, fica livre e desembaracado de quaisquer
Thriores a data de averbacâo de sua salda.

PARAGRAFO QUARTO

¶t	 Os socios qua representam a rnaioria do capital social poderão prornover a
alteraçäo do contrato social, independentemente do consentimento expresso ou tácito, por pane dos dernais

t P?1V	 fl sOcios, especialrnente no qua tange a exclusão de socio qua passe a colocar em risco a continuidade da
empress, em virtude de atos de inegAvel gravidade.

PARAGRAFO QUINTO
A excluso somente poderá ser determinada em reuniâo especialmente

convocada pare esse urn, ciente o acusado em tempo hâbil parçpermitir seicomparecimentO e 0 ax Icio do

direito de defesa.	 I

Avenida Padre Joä p $rgom N 127 Qentro Lwiziania$P 	 . - so  caatotkO
Fqno/Pax; (18) 3603 !1203 emaH; rngfcQnsuIt•riaKhN
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA
LIQUIDACAO DAOCDADE
A sociedade entr44 &1iquidaçao nos casos previstos em lei.

PARAGRAFO UNICO - Em caso de liqjj jdacao ci& soedaqe, as disposiçOes legais ierOo adotadas e
•0S	 • • ,t 	 -s	 ç 5	observadas	 -

5I	 e
. S	 S• .........

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA
ALTERACOES CONTRATUAIS
Este contrato social podera ser alterado em qualquer de sues clãusulas, e a

qualquer momenta, par deliberaçOes dos quotistas representando a rnaioria do capital social, podendo ainda, a
mesma malaria deliberar sabre a transforrnaçao em saciedade anonirna, observando Os demais preceitos legais.

CLAUSULA DECIMA QUARTA
REGENCIA
As amissoes ou dUvidas qua possarn ser suscitadas sabre a presente contrato

serão supridas ou resolvidas de acordo corn a Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2.002 - Nova COdiga Civil, e corn
a regéncia supletiva pelas narrnas da lei das Sociedades par AçOes (Lei n o 6.404/76), e noutras dispasigOes
legais qua lhes forem aplicáveis, sendo, no entanto, dispensada a publicaçao de balanço e dernanstraçOes
tinanceiras. Os sOdas deverna deliberar sobre as materiaslegalmente obrigatOrias, danda, Os administradares,
preferéncia a forma estabelecida no art. 1.072 § 3 0 do Codigo Civil.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A sociedade nao terá conselhafiscal.
PARAGRAFO SEGUNDO - Segundo remissàa determinada palo artigo 1054 da lei 10.406/02 ao arga 997 da
mesma legislacao,.fica. expresso .qua as sOcias não respondem subsidiariamente pelas abrigaçSes sadais.

CLAUSULA DECIMA QUINTA:

	

•	 . -	 DAS DIVERGENCIAS SOCIAIS
Fica eleito a faro da Cornarca do Penapolis, Estado do São Paula, para a

exercicia e ocumprimento dos direitos e abrigaces resultantes deste contrato.
• Os SOdas a Administradares declararn, sob as penes da Lei, qua não estãa

impedidas de exercer a adrninistraçao da sociedade, par lei especial ou ern virtude de condenação criminal, ou
par se encäntrarem sob as efeltos daIs, a pena quo vede, ainda qua tempotSriamente, a acessa a cargos
pUblicas; ou par crime falimentar, do prevaricação, pelts ousuborno, concussao, peculata, ou contra a econornia
popular, contra a sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorréncia, contra as relaçOes de
cansurna, fe pUblica, au a propriedade.

E. por estarern justos e contratadas, mandaram digitar 0 presente instrumento
em 03 (trés) vias de igual tear a forma, a qual lido na presença dos contratantes e das testemunhas, fai achado
canfarme a a ratificam, aceitam 0 se abrigarn a bern cumpri-la, par si, seus herdeiros ou sucessores legais,
assinando no fecho e rubricando-o em tadas as demais folhas.

Luiziania-SP, 20 de Maio de 2.010

DA SILVA JUNIOR

TE STE M UN HAS:	 fl['

['8	 -	
DIEGO SILVA SOUSA

RG. 1	 RG. 46.240.974-0-SSP-SP
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Poxo - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBL1CA LTDA
Rua Tiradentes, 554— Centro - Sala Comercial 207— 1°. Andar

Marechal Cândido Rondon - PR - CEP: 85.960-000
CNPJ: 14.163.660/0001-06 CCE: Isento

ANEXO I

(Devera ser entregue fora dos envelopes no 01 e 02)

Prefeitura do Municipio de PATO BRAGADO - PR.
PregAo Presencial fl.0 091/2013

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa, PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL £ PUBLICA LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob no 14.163.660/0001-06, corn sede a Rua Tiradentes, 554, Centro, Sala
Cornercial 207, 1 0 andar, Marechal Candido Rondon - PR, neste ato representada pelo sócio, Sr. DAVID
CARLOS AUGUSTO DA COSTA, RG no 6.570.569-3, CPF/MF no 029.773.999-92 residente na Rua
Guarapuava, 3084, casa, centro, Pato Bragado - PR pelo presente instrurnento de mandato, nomeia e
constitui, seu Procurador o Senhor DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA, RG no 6.570.569-3,
CPF/MF no 029.773.999-92 residente na Rua Guarapuava, 3084, casa, centro, Pato Bragado - PR, a quern
confere amplos poderes para junto ao Municipio de Palo Bragado, praticar os atos necessários corn
relaçào a licitaçao na modalidade de Pregao Presencial sob n° 091/2013, usando dos recursos, interpô-
los, aprescntar lances, negociar preços e demais condiçOes, confessar, transigir, desistir, firmar
compromissos ou acordos, receber e dar quitacäo, obtendo ainda, substabelecer esta em outrern, corn ou
sem reseryas de iguais poderes, dando tudo por born, firme e valioso, e ern especial, para esta licitaçAo.

Marechal Candido Rondon, 31 de Juiho de 2013.

"ç \ç<4\ .fl#	 I Mom, I
po(senleLncanchagrasobGicadesteofl Ooufeecn

Nome: DavidC lbs Augusto da Costa	 testt	 1	 nerdacie.

RG/CPF:6i70.569-3 - SSP/PR - 029.773.999-92	 -	 o	 PaaBrc&i em_31 JUL2013 -
Cargo Socrn Adrnrnistrador 	 a	 k snat eT1110
Carirnbo do. CNPJ,da empresa: 	 -	 rQ I

Escrevente ,Juramentada

fl4.163.66010001_Oil
PORTO - CONSULTQIA E A$SESSOR!A

EMPRESARIAL. E PUBLICA LTDA- ME
ol

arO

Rua Tiradentes, 554 - Sala 207 - Centro
L.85960000 . M. C. Rondon - Paran±J

PORTO - AS5E5SORIA E CON5ULTORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
CEP: 85.960-000	 Contato: (45) 8805-4810	 E-mail: ageu.fid1ergmaiI.com.br
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PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E
PUBLICALTDA	 :•
CONTRATO SOCIAL

folha: 1 de 

Os abaixo identificados e qualificados:

1) DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA, brasileiro, casado sob regime de
Comunháo Parcial de Bens, contador, inscrito no CPF/MF sob n 2029.773.999-
92, portador da carteira de identidade RG n°.6.570.561-3 SSP-PR, residente e
domicihado na Rua Guarapuava, 3084, Casa, Centro, Pato Bragado-PR, CEP:
85948-000,

2)ASTRIDE SIQUEIRA, brasileira, natural de Santo Augusto - RS, casada no
regime de comunhâo universal de bens, tecnica em contabilidade, CRC no
046189/0-0, inscrita no CPF/MF sob n° 353.542.670-72, portadora da carfeira de
identidade civil n° 3019301278 SSP-RS, residente e domiciliada na Rua
Florianôpolis, 2852, Casa, Centro, Palo Bragado - PR, CEP: 85948-000.

3) LUCAS BERWANGER SCHERER, brasileiro, solteiro, nascido em
27/06/1993, natural de Marechal Candido Rondon - PR, empresário, inscrito no
CPF/MF sob n2.089.651.089-18, portador da carteira de identidade RG
n°.9.808.161-5 SSP-PR, residente e domiciliado na Rua Tiradentes, 554, Apto
201, Centro, Marechal Candido Rondon - PR, CEP: 85960-000,

4) AGEU JUAREZ FIDLER, brasileiro, casado sob regime de Comunhâo
Universal de Bens, empresário, inscrito no CPF/MF sob n020.389.479-02,
portador da carteira de identidade RG n°,6.127.342-5 SSP-PR, residente e
domiciliado no Prolongarnento da Avenida Willy Barth, s/n0, Casa, Centro, Pato
Bragado-PR, CEP: 85948-000,

RESOLVEM, por este instrumento particular de contrato e na meihor forma de direito, constituir
uma Sociedade Empreséria Limitada que se regerâ pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei n.°
10.406, de 10 de janeiro de 2002, pelas demais disposiçOes legais aplicáveis a espécie e pelas
cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL SEDE F DOMIC1LIO: A sociedade girarâ
sob o nome empresarial de PORTO - CONSULTORIA F ASSESSORIA EMPRESARIAL F
PUBLICA LTDA e terá sede e domiculio na Rua Tiradentes, 554, Sala Comercial 207, 10 andar,
Centro, Marechal Candido Rondon - PR, CEP 85960-000.

CLAUSULA SEGUNDA - FILIAIS F OUTRAS DEPENDENCIAS: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependéncia, no pals ou no exterior, mediante
alteração contratual assinada por todos Os socios.	 -

CLAUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL: A sociedade terã por objeto a exploraçâo do
ramo de:
1. Consultoria, Assessoria, Estudos, Pesquisas, Projetos, Auditoria, Pericia, Organizacao de
Eventos, Treinamentos e Cursos, nas seguintes areas:
a)Atividade de Consultoria, Assessoria e Auditoria Contâbil e Tributâria;
b)Administrative, tributária, Financeira e Previdenciária;
c)Gestão de Pessoas;
d)Marketing;
e)Informética, Desenvolvimento de Sites, Processamentos de dados e analises de sistemas;
f)Planejamento e gestäo empresarial e governamental;
g) Treinamentos e Desenvolvimento de Profissionais Gerenciais, Curso preparatOrio para
Gestores;

•	
LtC%tatOt



PORTO - CONSLJLTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E
PUBLICALTDA
CONTRATO SOCIAL

folha:2de4

h) Serviços de Organização de Seminérios, Eventos Gastronômicos, Culturais, Sociais,
politicos:
2. Sei-viços Especializados voltados pare Gestão Municipal:
a)Gestão de Planejamento e Orçamento Püblico:
b) Atividades de Consultoria e Assessoria em Gestão PUblica e Empresarial e Serviços de
Assessoria e Consultoria na Elaboracao de Projetos pare fins de Captacão de Recursos
Humanos, Financeiros e Patrimoniais;
c) ICMS-IPM - Auditoria, levantamento e apuração do valor adicionado pertencente ao
Municipio;
d) Receita Tributária Municipal - Consultoria e Assessoria na arrecadação dos tributos do
Municlpio, bern como ISS, IPTU e ITBI;
e)FGTS - Compensacâo e restituição de creditos pertencentes aos rnuniclpios das contas não
optantes. Consultoria e Assessoria no levantamento de dados e individualização das contas de
servidores relativos ao FGTS;
f) Elaboraçao de Cadastro Técnico lmobiliário e de atividades econômicas, digitalização da
planta do municipio:
g) Previdencia Municipal - Consultoiia e Assessoria na gestão dos regimes Próprios de
previd(3ncia social dos municipios;
h)Compensaçóes entre Regimes Previdenciários:
i)Gestâo de pessoal e Recursos Humanos - realizacao de Concursos PUblicos, de pIanos de
cargos e salérios e de estatuto dos servidores e realização de cursos, treinamentos e palestras
em diversas areas, treinamentoe desenvolvimento de Profissionais Gerenciais;
j) Desenvolvimento e/ou Representante Legal de Sistemas, Métodos e Processos em
tecnologia Educational e diversas areas que auxiliam a gestão publica;
k)Auditoria, Análise e Levantamento de Contratos Firmados entre o Poder pOblicos e seus
Fomecedores, Atividades de contabilidade, Atividades de consultoria a auditoria contâbil e
tributária, Atividades de consultoria e assessoria em gestão publica e empresarial.

CLAUSULA QUARTA - INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAcAo DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciarã suas atividades em 1810812011 e seu prazo de duraçao e
por tempo indetemiinado.

CLAUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL.: 0 capital social sera de R$ 100.000,00 (Cern Mil
Reais), divididos em 100.000 (Cem Mil) quotas no valor de R$ 1,00 (urn real), cada uma,
subscritas a integralizadas, nests ato, em moeda corrente do Pals, pelos sócios e distribuidas
da seguinte forma:

CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SóCIOS: A responsabilidade de cada socio
e restrita ao valor de sues quotas, mas todos respondern solidariamente pela integralizaçâo do
capital social, conforrne disposto no art. 1.052 da Lei 10.40612002.

CLAUSULA SETIMA - CESSAO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS: As quotas são
indivisiveis e não poderâo ser cedidas ou transferidas a terceiros sern 0 consentimento dos
outros sócios, a quern fica assegurado, em igualdade de condiçöes e preço, o direito de

• 
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PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORA EMPRESARIAL E
PUBLICALTDA	 - -
CONTRATO SOCIAL	

folha: 3 de 4

preferéncia pare a sue aquisiçâo se postas a venda, formalizando, se realizada a cessâo delas,
a alteracão contratual pertinente.

Paragrafo Unico: 0 sócio qua pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas -quotas
deverâ notificar por escrito aos outros socios, discriminando a quantidade de quotas postas a
venda, 0 preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito
de preferéncia, qua deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
notificaçâo ou em prazo maior a critério do sácio alienante. Se todos as sOcios manifestarem
seu direito de preferéncia, a cessão das quotas se farâ na proporção das quotas qua entâo
possuirem. Decorrido esse prazo sem qua seja exercido o direito de preferência, as quotas
poderâo ser livremente transferidas.

CLAUSULA OITAVA - ADMINISTRAcAO DA SOCIEDADE E USO DO NOME
EMPRESARIAL: A administraçâo da sociedade cabera a DAViD CARLOS AUGUSTO DA
COSTA, cam Os poderes e atribuiçôes de gerir e administrar os negócios da sociedade,
representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente, perante orgãos pUblicos,
instituiçOes financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos Os
demais atos necessários a consecuçâo dos objetivos ou a defesa dos interesses e direitos da
sociedade, autorizado a uso do nome empresarial isoladamente.

§ 1.0- E vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigaçaes seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar
ou alienar bens imoveis da sociedade, sem autorização do outro socio.
§ 2.0- Faculta-se so administrador, atuando isoladamente, constituir, em nome da sociedade,
procuradores pare periodo determinado, devendo o instrumento de mandato especificar os
atos e operaçães a serem praticados.

CLAUSULA NONA - RETIRADA PRÔ-LABORE: Os sócios poderâo de comum acordo, fixer
uma retirada mensal, a titulo de "pro labore", observadas as disposiçöes regulamentares
pertinentes.

CLAUSULA DECIMA - EXERCICIO SOCIAL, DEMONSTRAcÔES FINANCEIRAS E
pARTICIPAcA0 DOS SÔCIOS NOS RESULTADOS: Ao termino de cada exercicio social,
coincidente cam o ano civil, os administradores prestaräo contas justificadas de sue
administração, procedendo a elaboraçâo do inventário, do balanco patrimonial e denials
dernonstraçOes contábeis requeridas pela legislaçâo societária, elaboradas em conforrnidade
com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando todos Os sOcios dos lucros ou perdas

	

apurados, na mesma proporçâo das quotas de capital que possuem na sociedade. 	 -

Paragrafo ünico - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em
periodos inferiores ha um ano, e o lucro apurado nessas demonstraçães intermediárias, poderé
ser distribuido mensalmente aos sócios, a titulo de Antecipaçâo de Lucros, proporcionalmente
As quotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a reposiçâo dos lucros quando a
distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.059 da Lei n.° 10.40612002.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro
seguintes ao tém,ino do exercicio social, os sOcios deliberarão sobre as contas e designarão
administradores quando for o caso.

Parãgrafo Unico - Ate 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço
patrimonial e 0 de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e corn a prove do
respectivo recebimento, a disposição dos sócios qua não exerçam a administraQâo.

U
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PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E
PUBLICA LTDA
CONTRATO SOCIAL

folha:4de4

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIcAO DE sócto: Falecendo
ou interditado qualquer soda, a sociedade continuará sues atividades corn Os herdeiros,
sucessores e a incapaz. Não sendo possivel ou inexistindo interesse destes ou dos sOcios
remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado corn base na situaçâo
patrimonial da sociedade, a data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Paragrafo Unico - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em qua a sociedade
se resolve em relaçâo a seu sOcio.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DECLARAçAO DE DESIMPEDIMENTO: Os
Administradores declaram, sob as penes da lei, que nao estâo impedidos de exercer a
administracâo da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenaçao criminal, ou per se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda qua ternporariamente, 0 acesso a cargos
püblicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, ou
contra a econoniia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrencia, contra as relaçOes de consumo, fé pUblica ou a propriedade.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - FORO: Fica eleito a fore de Marechal Candido Rondon - PR
pam o exercicio e a cumprimento dos direitos e obrigaçOes resultantes deste contrato,
renunciando-se, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado qua seja.

E par estarem assim, justos e contratados, datam, lavrarn e assinam a presente
instrumento em 3 (trés) vies de igual teor e forma, obrigando-se fielmente per si e por seus
herdeiros a cumpri-lo em todos as seus termos.

Marechal Candido Rondon - PR, 18 de Agosto dE

ti
'LVII	 nPYil

Testernunhas:

Assinatura: Aid.

ANDREI A IBR N ASILVA
RG n°. 5.0 .608-5 SPIPR

Assinatura:
RAFAEL SIQUEIRA
RG n°. 9.074.679-0-SSPIPR

Elaborado	 C&&fru
WLINE SIQUEIRA DA COSTA

CRC PR 05007710-0

'so ucltat6flo

A are ado
	 4



.1c
Prefeitura do Municipio de Pato Bragado - PR
Pregao Presencial n o . 091/2013.

DEcLARAçA0 DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAcAO

Prezados Senhores:

Peo presente instrumento, a empresa Martins & Garcia Consultoria e Assessoria
em Matéria PUblica LTDA, inscrita no CNPJ n o . 07.357.45910001-96, por intermédio de seu
representante legal, o Sr. José Carlos Gasparim Garcia, portador do documento de identidade
RG n° 7.635.786-7, emitido pela SSPISP, e CPF n°. 802.723.128-00, DECLARA, sob as penas
da lei, nos termos do artigo 4 1, inciso VIII, da Lei 10.520/02, que cumpre plenamente Os
requisitos de habilitaçao exigidos no Edital do Pregao acima mencionado.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Luiziania-SF, 29 de Julho de 2013.

	

José Cark
	

Garcia
Sôci
RG

	

CPF: 1
	

128-00

ProCeSSO
Foiha n°—

Avenida padre Joao Braem no 127– Centro - Luiziãnia - SP CEP:16340-000
Fone/Fax: (18) 3603-1203 e-mail: mgf-consultoriaboI.com.br



PORTO - CONSULTORIA B ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
• Rua Tiradentes, 554— Centro - Sala Comercial 207— 1°. Andar
•	 Marechal Cãndido Rondon - PR - CEP: 85.960-000

CNPJ: 14.163.660/0001-06 CCE: Isento

ANEXO II

Prefeitura do MunicIpio tie PATO BRAGADO - PR

Pregao Presencial no 091/2013

DECLARACAO BE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS BE HABILITACAO

Pelo presente instrumento, a empresa PORTO - CONSULTORIA £ ASSESSORIA
EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ no 14A63.660/0001-06, por intermedio de seu
representante legal, o Sr. DAVID CARLOS AUGUSTO BA COSTA, portador do documento de
identidade RG no 6.570.569-3, emitido pela SSP/PR, e do CPF n° 029.773.999-92, DECLARA , sob
penas da Lei, nos termos do artigo 40, inciso VII, da Lei 10.520/02, que cumpre plenamente os requisitos
de habilitaçAo exigidos no Edital do PregAo acima mencionado.

Por ser expressAo da verdade, firmamos a presente.

Marechal Candido Rondon, 31 de Juiho de 2013

Nome: David Clarloskugusto da Costa
RG/CPF: 6;570.5693 - SSP/PR - 029.773.999-92
Cargo: Sóçio Administrador
Carithbo do CNPJ da empresa:

.  4.163.660/0001-061

P ;RTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL E PO8UCA LTDA .ME

Rua Tiradentes. 554 - Sala 207 - Centro
Li5960-006 - M. C. Hondon - Paranjj

prcCeSSQttL

oih3 °_4_L.—

Pate

PORTO . ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA	 I
CE?: 85.960-000	 Contato: (45) 8805-4810	 E-mail: ageu.fidIergmail.com.br
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Prefeitura do Municipio de Pato Bragado - PR

Pregao Presencial n o . 091/2013.

DECLARACAO DE QUE SE ENQUADRA CONIO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE (LEI COMPLEMENTAR 123/2006)

A empresa Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria Püblica LIDA, inscrita no

CNPJ n°. 07.357.459/0001-96, por intermédio de seu representante legal, o Sr. José Carlos

Gasparim Garcia, portador do documento de identidade RG n o 7.635.786-7, emitido pela SSP/SP, e

CPF n°. 802.723.128-00, DECLARA, para fins do disposto no Edital supra, sob as sançOes

administrativas cabiveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 3 1 da Lei Complementar no 123, de

14/12/2006;

( X ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso H do artigo 30 da Lei complementar

n° 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluida das vedaçoes constantes do paragrafo 4° do

artigo 30 da Lei complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

Luiziânia-SP, 29 de Julho de 2013

lose' Carlos
	 Garcia

Sócio-Prói*ibtário

RG: 7.634.106-7

CPF: 802723.128-00
DcesoLitatorltatóriO
ha n°

Pate Braqado - PR

Av. padre Joâo Braem N O 127— Centro - Luiziânia-SP - CEP: 16.340-000
FONE/FAX: (18) 3603-1203 - E-mail: mgf-consuItoria(bol.com.br

C



PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
Rua Tiradentes, 554- Centro - Sala Comercial 207 - 1 . Andar

Marechal Cândido Rondon - PR - CEP: 85.960-000
CNPJ: 14.163.660/0001-06 CCE: Isento

ANEW V

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - PR.
Pregào Presencial fl. 0 091/2013

MODELO DE DECLARACAO DE OUE SE ENOUADRA COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEOUENO PORTE (Lei Complementar 123/2006)

F' -.
A érnpresa PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA

LTDA, inscrita no CNPJ n°. 14.163.660/0001-06, por intermédio de seu representante legal, o Sr.
DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA, portador da Carteira de Identidade no. 6.570.569-3; e do
CPF n°. 029.773.999-92. DECLARA, Para fins do disposto no Edital supra, sob as sançOes
administrativas cabIveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(X) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de
14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30 da Lei
Complementar n°. 123, de 14/12/2006.

1:,	 0!
Deciara airda que a(s) empresa(s) está exciulda das vedaçOes constantes do.paragi-afo 40 do artigo

3° da Lei Cothpldmentar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

Marechal Candido Rondon, 31 dejulbo de 2013.

I:

Tht,
Nome: David C rips ugusto da Costa
RG/CPF: 6.570.569-3 - SSP/PR- 029.773.999-92
Cargo: Sócio Administrador
Carimbo do çNPida empresa:

3163660/000106

	

P RTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA
	 processo

	

EMPRESARIAL E PUBUCA LTDA - ME
	

Fo\h8 no-r
	

PR

Rua Tiradentes, 554 - Sala 201 - Centro
- M. C. Rondon - Paranu

PORTO- ASSESSORIA £ CONSULTORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
CEP: 85.960-000	 Contato: (45) 8805-48 10 	 E-mail: ageu.fid1ergmai1.com.br
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MINISTERIO DO DESENVOLV1MENT01 INDUSTRIA E c01WRCI0BCrFR1OR -

DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO wMErae	 -
JUNTA COMERCIALDOPARANA :.	 .	 :.-	 f	 4
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I

-	 1•.
CERTIDAO SIMPLIFICADA	 Pagina: 001! 002:

Certificamos qua as InformacOes abaixo constam dos documentos arqulvados nesta Junta Comarcial e são vlgentes	 % . \\ \
na data da sua expedicao.

PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA ME
Natureza	 . . 4

NUmero do ldentificaçao do Registro do 	 CNPJ	 Data de Arqulvamento do j Data de Iniclo
Empresas - NIRE (Sede) 	 I	 Ato Constitutivo	 . deAtividade

I	 yvvvvvvVVYYYYY	 I 19I08I2011	 -	 18/08/2011412 0715051-0

Enderecocornploto(LogtadOuro,N° o Complemento, Bairro, Cidade, LJF, CEP) 	 - -
RUA TIRADENTES, 554-SALA COMERCIAL 207, 1° ANDAR, CENTRO, MARECHAL CANDIDO RONDON, PR, 85960-000
flL2-e OI-I- ,JIIJrnU OIJ...IaI
CONSULTORIA, ASSESSORIA, ESTUDOS, PESQUISAS, PROJETOS, AUDITORIA, PERICIA, ORGANIZAcAO DE EVENTOS,
TREINAMENTOS E CURSOS, NAS SEGUINTES AREAS: ATIVIDADE DE CONSULTORIA, ASSESSORIA E AUDITORIA
CONTABIL E TRISUTARIA; ADMINISTRATIVA, TRIBUTARIA, FINANCEIRA E PREVIDENCIARIA; GESTAO DE PESSOAS;
MARKETING; INFORMATICA, DESENVOLVIMENTO DE SITES, PROCESSAMENTO DE DADOS E ANALISES DE SISTEMAS;
PLANE.JAMENTO E GESTAO EMPRESARIAL E GOVERNAMENTAL; TREINAMENTOS E DESENVOLVIMENTO DE
PROFISSIONAIS GERENCIAIS, CURSO PREPARATORIO PARA GESTORES; sERvIcos DE ORGANIZAQAO DE
SEMINARIOS, EVENTOS GASTRONOMICOS, CULTURAIS, SOCIAIS, POLITICOS; SERVIçOS ESPECIALIZADOS
VOLTADOS PARA A GESTAO MUNICIPAL; GESTAO DE PLANEJAMENTO E 0R4;AMENT0 PUBLICO; ATIVIDADES DE
CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTAO PUBUCA E EMPRESARIAL E sERvicos DE ASSESSORIA E CONSULTORIA-•
NA ELAB0RAcA0 DE PROJETOS PARA FINS DE CA PTAcAO DE RECURSOS HUMANOS, FINANCEIROS E -
PATR1MONIAIS; ICMS-IPM - AUDITORIA, LEVANTAMENTO E APURAcAO DO VALOR ADICIONADO PERTENCENTE AO
MUNICIPIO; RECEITA TRIBUTARIA MUNICIPAL - CONSULTORIA E ASSESSORIA NA ARRECADAcAO DOS TRII	

I3UTOS Cd
MUNICIPIO, BEM COMO 155, IPTU E ITBI; FGTS - COMPENSAcAO E RESTITUIcAO DE CREDITOS PERTENCENTES ADS
MUNICIPIOS DAS CONTAS NAO OPTANTES. CONSULTORIA £ ASSESSORIA NO LEVANTAMENTO CE DADOS E
INDIVIDUAUZAcAO DAS CONTAS DE SERVIDORES RELATIVOS AO FGTS; ELABORAcAO CE CADASTRO TECNICO
IMOBILIARIO E DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, DIGI -IAUZAcAO DA PLANTA DO MUNICIPIO; PREVIDENCIA MUNICIPAL
CONSULTORIA £ ASSESSORIA NA GESTAO DOS REGIMES PROPRIOS DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS MUNICIPIOS;
COMPENSASOES ENTIRE REGIMES PREVIDENCIARIOS; GESTAO DE PESSOAL E RECURSOS HUMANOS - REAUZAQAO
CE CONCURSOS PUBLICOS, CE PLANOS CE CARGOS E SALARIOS E CE ESTATUTO DOS SERVIDORES E REALIZAcAO
DE CURSOS, TREINAMENTOS E PALESTRAS EM DIVERSAS AREAS, TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE
PROFISSIONAIS GERENCIAIS; DESENVOLVIMENTO EIOU REPRESENTANTE LEGAL CE SISTEMAS, METODOS E

1 PROCESSOS EM TECNOLOGIA EDUCACIONAL E DIVERSAS AREAS QUE AUXILIAM A GESTAO PUBLICA; AUDrrORIA,':
ANALISE E LEVANTAMENTO DE CONTRATOS FIRMADOS ENTIRE 0 PODER PUBLICOS E SEUS FORNECEDORES,
ATIVIDADES DE CONTABILIDADE, ATIVIDADES CE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA E
EMPRESARIAL.
Capital: R$	 100.000,00	 Mlcroemprosa ou	 Prazo de Duraçââ
(CEM MIL REAlS) 	 Empresade Pequeno Porte

(Lou n° 123/2006)
Indetenfllnado

Capital Integrallzado: R$ 	 100.000,00
	

Microempresa
(CEM MIL REAlS)

'S6cios/ParOcipaggo no CapitaltEsp6cie de S6cio/AdministradorfT6rminodO 	 -	 Tennhiodoj'
I NomeICPF ou CNPJ	 Participacão no capital (R$) Es pecie do Soclo Admlnistrador 	 Mandato :1

AGEU JUAREZ FIDLER	 10.000,00 SOCIO , 	 .	 )Q(X)OOCt.XX

020.389.479-02 	 -
DAVID CARLOS AUGIJSTO CA COSTA	 37.500,00 SOCK)	 Admlnlstrador - XXXXXXXXXX

029.773S99-___ ______	 -------------------
MARECHAL CANDIDO RONDON - PR. 24 do malo do 2013

13a91467-O

IUiI IIIIH[IU Ifl
SEBASTIAO MOTrA

SECRETARIO GERAL

L

esso LicitatóriO

o
tnBragado - PR
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MINISTERIO DO DESENVOLV1MENTO, INDUSTRIA E COMSCIÔ. EXTERIOR La.
DEPARTAMENTO NAC1ONAL DE REGISTRO DO coM&ao

JUNTA COMERCIAIDOPARANA:

Continuacão	 CERTIDAO SIMPLIFICADA	 Péqina: 0021 002
Cortificamos quo as infonnaçbes abaixo constam dos documentos arquivados nests Junta Comer ial e são vigontes
na data da sua expedlção.
Nome Epresariat
PORIO

m
 - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAI.. E PUBLICA LTDA ME

NUinero do Identificacão do Registro do 	 CNPJ
Empresas - NIRE (Sede)
4120115051-0	 I	

xxxxxxxxXXXXXX
do]SocioslParticipacäO no capital.

Nome/CPF ou CNPJ
ASTRIDE SIQUEIRA

353.542.670-72
LUCAS BERWANGER SCHERER

089.651.089-18

I Ultimo Arquivamento
Data: 1910812011

I Evento (s):

131291461.0

1111111111111111111111111111111111111

Particioacio no ca pital FR$)
25.000,00 $0010

27.500,00 90010

XXXXXXXXXXI.

XXXXXX)OCXX

I
•Sltuação

NCzmero: 20117198314	 REGISTROATIVO

Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA Status

MARECRAL CANDIDO RONDON - PR, 24 do male do 2013 

xxxxxxxxxxxxxxxux

SESASTIAO MOnA
SECRETARIO GERAL

L

cesso LicitatóriO I
afl°
!to Bragado - PR



PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORL& EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
Rua Tiradentes, 554— Centro - Sala Comercial 207— 1°. Andar

Marechal Cândido Rondon - PR - CEP: 85.960-000
CNPJ: 14.163.660/0001-06 CCE: Isento

ANEXO VII- PROPOSTA DE PREOS

A Comissão de Licitação
Ref.: Pregão Presencial nY 091/2013

Prezados Senhores:

Apresentarnos e submetemos a apreciacão de Vossas Senhorias nossa proposta de precos relativa a
Contratação de empresa para especializada na prestacão de serviços profissionais de assessoria
tributária e fiscal para a execução de serviços de levantarnento, identificaçao e revisão de débitos e
outros benefIcios tributários, em nosso MunicIpio conforme relacionado abaixo:

1) Nosso preco, para os Lotes nY 01 é de R$ 0,20 sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadados
adrnirilstrativa ou judicialmente aos cofres pübllcos.

2) Nosso preco, para os Lotes nY 02 é de R$ 0,20 sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadados
administrativa ou judicialmente aos cofres püblicos.

3) Nosso preco, para os Lotes nY 03 é de R$ 0,20 sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadados
administrativa ou judicialmente aos cofres püblicos.

4) Nosso preco, para os Lotes nY 04 é de R$ 0,20 sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadados
adrninistrativa ou judicialmente aos cofres püblicos.

0 prazo de validade da proposta de precos é de 60 (sessenta) dias corridos.

Declararnos que, ern nossos precos, estão incluldos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita
execução das aulas, tais corno rnateriais, apareihos, equipamentos e outros fornecimentos pertinentes,
mao de obra, encargos sociais, adrninistraçao, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre os serviços.

Na execução das aulas ora licitadas, observarernos rigorosarnente as especificacoes das itormas técnicas
ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior, assurnindo, desde já, a integral
responsabiidade pela perfeita realizaçao dos trabathos.

Atenciosarnerite,

Marechal Candido Rondon, 31 de Juiho de 2013.

Nome: David (hrld Augusto da Costa
RG/CPF: 6.570.569-3 - SSP/PR - 029.773.999-92
Cargo: Sócio Administrador
Carimbo do CNPJ da empresa:

fl4. 163.660/0001

PORTO ONSULTORIA E ASSES
PRESARIAL E PUBUCA LTDA

s Indentes 554 - Sale 207 - Centro
L$5soa10 &t C. Rondon - Paranjj

PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
Conto: (45) 8805-4810	 E-mail: ageu.fld1ergmai1.com

'I--
CEP: 85.960-000
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ULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA ME
14.163.660/0001-06	 TEL/FAX: (45) 3282-1305
a Tiradentes, 554, Centro, Marechal Candido Rondon - PR

DO

)

A COMISSAO DE LIcITAcAO DO MUNICIPIO DE
PAlO BRAGADO

PREGAO PRESENCIAL N o 091/2013
ENVELOPE N o I - PROPOSTA DE PREOS

ABERTURA: DIA 31 DE Julho DE 2013
HORARIO: 09:10 1-IORAS

QOPONENTE: PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA

EMPRESRIAL E PUBLICA LJDA - ME.

r14.1 63.660/0001 -061

PORTO - GONSULMMA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL E PUBUCA LTDA -ME

Rua Tiradentes, 554 . Sala 207 - Cenlio
j ,,_85960-O00 M. C. Roñdon- ParanjJ

A
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MARTINS & GARCIA CONSULTORIA ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LTDA

-	 Av. Pe. Joao Braem n° 127— Luiziânia-SP —CEP:16340-000
CNPJ: 07.357.459/0001-96 - Insc. Estadual - Isento

Luiziânia-SP. 29 de Juiho de 2013.

A Comissao de Licitaçao
Ref.: Pregao Presencial n o. 091/2013.

PROPOSTA DE PREOS

Prezados Senhores:

Apresentarnos e submetemos a apreciaçao de vossas Senhorias nossa proposta de preços
relativa a Contrataçao de empresa especializada na prestacäo de serviços profissionais de
assessoria tributária e fiscal para a execuçâo de serviços de levantamento, identificação e
revisão de débitos e outros beneficios tributários.

Nosso Preço, para os Lotes n.° 1,2,3 e 4 e de R$ 0,19 (Dezenove centavos) sobre cada R$ 1,00
(urn real) arrecadados administrativa ou judicialmente aos cofres püblicos.

0 prazo de validade da proposta de precos e de 60 (Sessenta) dias corridos.

Declaramos que, em nossos precos, estão incluidos todos os custos diretos e indiretos para a
perfeita execução das aulas, tais como rnateriais, aparelbos, equipamentos e outros
fornecimentos pertinentes, mao de obra, encargos sociais, administracão, lucro e qualquer outra
despesa incidente sobre os serviços.

Na execução das aulas ora licitadas, observarernos rigorosarnente as especificaçOes das
norrnas técnicas ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior, assumindo, desde
já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalbos.

Atenciosamente

	

MARTINS & GARCIA CONSULTORIA
	

SORIA EM MA RIA PUBL [IDA

	

José Carlos Gasparim Garci 	 Proprietário
RG:7

	

CPF: 80
	

128-00

Avenida padre Joao Braem no 127— Centro - Luiziânia - SP CEP-16
Fone/Fax: (18) 3603-1203 e-mail: mgf-consultoria@bol.c , TFbres m

tcl:



mlo ^ C.
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PORTO - CONSULTORIA E ASSESSOR: JA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
Rua Tiradentes, 554— Centro - Sala Comercial 207— 1°. Andar

Marechal Cândido Rondon - PR - CEP: 85.960-000
CNPJ: 14.163.660/0001-06 CCE: Isento

TERMO DE ABERTURA

Contém esta relaçâo de documentos 54 (cinquenta e quatro) foihas numeradas de 01 a 54,
contempthndo o termo de abertura e indice, conforme requisito do Edital de Licitação PREGAO
PRESENCIAL sob n°. 091/2013.

Nome: Porto - Consultoria e Assessoria Empresaria e Publica LTDA - ME;

Endereço: Rua Tiradentes, 554.

Bairro: Centro - Municipio de Marechal Candido Rondon - (PR)

CNPJ: 14.163.660/0001-06

Reg!stro Junta Comercial do Paraná:

4 120715051 0

Data do Registro: 19/08/2011.

Marechal Cândido Rondon - (PR), 31 de Juiho de 2013.

David Carlos )Augustb da Costa
CPF n° 029.773.999-92

Sócio Administrador

ragado

PORTO - CONSULTORIA E A5SESSORIA EMPRESARJAL E PUBLICA LTDA
CEP: 85.960-000 	 Contato: (45) 8805-4810	 E-mail: ageu.fidtergmaiI.com.br
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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL MUNICIPAL N2 046/2013

ORGAO EXPEDIDOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRAGADO

EMPRESA CADASTRADA: PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA
LTDA - ME

A Prefeitura Municipal de Pato Bragado, Estado do Paraná, em conformidade corn a
Artigo 51 da Lei Federal n. 9 8.666/93, de 21/06/93, corn alteraçäes introduzidas pela Lei
Federal n. 9 8.883/94, de 08/06/94, atendendo ao requerimento protocolado sob n. 2 1591, de
26 de julho de 2013.

RESOLVE:

CERTIFICAR que a empresa PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E
PUBLICA LTDA - ME, corn sede na Rua Tiradentes, n 9 554, Centro, MunicIpia de Marechal
Candido Rondon - PR, inscrita no CNPJ n. 2 14.163.660/0001-06, encontra-se regularmente
inscrita no CADASTRO MUNICIPAL DE FORNECEDORES deste MunicIpio, corn o ramo de:
Consultoria, Assessoria, Estudos, Pesquisas, Projetos, Auditoria, Pericia, Organizaçâo de
Eventos Treinamentos e Cursos, nas seguintes areas: Atividade de Consultoria, Assessoria e
Auditoria Contãbil e Tributária, Financeira, e Previdenciária; Adrninistrativa, tributária,
financeira e Previdenciária; Gesto de pessoas; Marketing; Informática, Desenvolvirnento de
Sites, Processamentos de dados e análises de sisternas; Planejarnento e gestão empresarial e
governamental; Treinarnentos e Desenvolvirnento de Profissionais Gerenclais, Curso
preparatório para Gestores; podendo picipa de Iicitaçöes que este Executivo Municipal
venha realizar. Este Certificado näo di en4 a Li tante de a presentar as Certidôes negativas
exigidas no Edital correspondente. /

Este Certificado terá validade de 011(t¼n) àjp, ôpnt10 a partir da ernissäo do presente.

Pato Bragado, em 26 de julho de

Presidente c/a

CO
anente de Lkitaçöes	

tatot'°
proces

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNN 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br  - CEP 85948.000 - Palo Bragado - Paranó



PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARLAL E
PUULICA L I VA
CONTRATO SOCIAL

folha: I de 4

Os abaixo identificados e qualificados:

1) DAVID CARLOS AUG{JSTO DA COSTA, brasileiro, casado sob regime de
Comunhão Parcial de Bens, contador, inscrito no CPF/MF sob n029.773.999-
92, portador da carteira de identidade RG n°.6.570.561-3 SSP-PR, residente e
domiciliado na Rua Guarapuava, 3084, Casa, Centro, Pato Bragado-PR, CEP:
85948-000,

2) ASTRIDE SIQUEIRA, brasileira, natural de Santo Augusto - RS, casada no
regime de comunhâo universal de bens, técnica em contabilidade, CRC n°
046189/0-0, inscrita no CPF/MF sob n° 353.542.670-72, portadora da carfeira de
identidade civil n° 3019301278 SSP-RS, residente e domiciliada na Rua
Florianópolis, 2852, Casa, Centro, Pato Bragado - PR, CEP: 85948-000.

3) LUCAS BERWANGER SCHERER, brasileiro, solteiro, nascido em
27/06/1993, natural de Marechal Candido Rondon - PR, empresario, inscrito no
CPF/MF sob n.089.651.089-18, portador da carteira de identidade RG
n°.9.808.161-5 SSP-PR, residente e domiciliado na Rua Tiradentes, 554, Apto
201, Centro, Marechal Candido Rondon - PR, CEP: 85960-000,

4) AGEU JUAREZ FIDLER, brasileiro, casado sob regime de Comunhão
Universal de Bens, empresário, inscrito no CPF/MF sob n2020.389.479-02,
portador da carteira de identidade RG n°.6.127.342-5 SSP-PR, residente e
domiciliado no Prolongamento da Avenida Willy Barth, s/n°, Casa, Centro, Pato
Bragado-PR, CEP: 85948-000,

RESOLVEM, por este instrumento particular de contrato e na melhor forma de direito, constituir
uma Sociedade Empresâria Limitada que se regerá pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei n.°
10.406, de 10 de janeiro de 2002, pelas demais disposiçoes legais aplicaveis a espécie e pelas
cláusulas seguintes:

CLAIJSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO: A sociedade girarâ
sob o nome empresarial de PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E
PUBLICA LTDA e terá sede e domicIlio na Rua Tiradentes, 554, Sala Comercial 207, 1 1 andar,
Centro, Marechal Candido Rondon - PR, CEP 85960-000.

CLAUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDENCIAS: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependencia, no pals ou no exterior, mediante
alteração contratual assinada por todos Os sóCioS.

CLAUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL: A sociedade terá por objeto a exploraçao do
ramo de:
1. Consultoria, Assessoria, Estudos, Pesquisas, Projetos, Auditoria, Pericia, Organização de
Eventos, Treinamentos e Cursos, nas seguintes areas:
a)Atividade de Consultoria, Assessoria e Auditoria Contábil e Tributaria;
b)Administrativa, tributária, Financeira e PrevidenciAria;
c)Gestao de Pessoas;
d)Marketing;
e) lnformática, Desenvolvimento de Sites, Processamentos de dados e
f) Planejamento e gestâo empresarial e governamental;
g) Treinamentos e Desenvolvimerito de Profissionais Gerenciai
Gestores;

3}13iNO3
para
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PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E
PUBLICALTDA
CONTRATO SOCIAL

folha: 2de4

h) Serviços de Organização de Serninarios, Eventos Gastronomicos, Culturais, Sociais,
politicos;
2. Serviços Especializados voitados para Gestão Municipal:
a) Gestao de Planejamento e Orçamento PUblico;
b) Atividades de Consuitoria e Assessoria em Gestão Publica e Empresarial e Serviços de
Assessoria e Consultoria na Elaboraçao de Projetos para fins de Captação de Recursos
Humanos, Financeiros e Patrimoniais;
c) ICMS-IPM - Auditoria, levantamento e apuração do valor adicionado pertencente ao
MunicIpio;
d) Receita Tributária Municipal - Consuitoria e Assessoria na arrecadação dos tributos do
Municipio, bern corno ISS, IPTU e ITBI;
e) FGTS - Compensaçao e restituição de creditos pertencentes aos municipios das contas não
optantes. Consultoria e Assessoria no levantamento tie dados e individualizaçao das contas de
servidores relativos ao FGTS;
f) Eiaboração de Cadastro Tecnico lmobiliario e de atividades econômicas, digitalização da
planta do municipio;
g) Previdéncia Municipal - Consultoria e Assessoria na gestao dos regimes Proprios de
previdencia social dos municipios;
h) Compensaçaes entre Regimes Previdenciarios;
i) Gestão de pessoal e Recursos Hurnanos - reaiização de Concursos POblicos, de pianos de
cargos e saiários e de estatuto dos servidores e realização de cursos, treinamentos e palestras
em diversas areas, treinamento e desenvolvirnento de Profissionais Gerenciais;
j) Desenvolvirnento e/ou Representante Legal de Sistemas, Metodos e Processos em
tecnologia Educacional e diversas areas que auxiliam a gestão publica;
k) Auditoria, Analise e Levantamento de Contratos Firmados entre 0 Poder pUblicos e seus
Fomecedores, Atividades de contabiiidade, Atividades de consultoria e auditoria contábil e
tributaria, Atividades de consuitoria e assessoria em gestao publica e empresarial.

CLAUSULA QUARTA - INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAçAO DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciará suas atividades em 18/08/2011 e seu prazo de duraçao e
por tempo indeterminado.

CLAUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: 0 capital social será de R$ 100.000,00 (Cern Mu
Reais), divididos em 100.000 (Cem Mil) quotas no valor de R$ 1,00 (urn real), cada uma,
subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente do Pais, pelos sOcios e distribuidas
da seguinte forma:

CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SOCIOS: A responsabilidade de cada sócio
é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do
capital social, conforme disposto no art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

CLAUSULA SETIMA - CESSAO E TRANSFERENCIA DE
	

são
indivisiveis e não poderao ser cedidas ou transferidas a terceii

	
dos

outros sOcios, a quem flea assegurado, em igualdade de,ç 	 1!]
	

de

9Fat 
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preferencia para a sua aquisiçâo se postas a venda, formalizando, se realizada a cessâo delas,
a alteração contratual pertinente.

Paragrafo ünico: 0 sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas
devera notificar por escrito aos outros sôcios, discriminando a quantidade de quotas postas a
venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito
de preferencia, que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebirnento da
notificação ou em prazo major a critério do sócio alienante. Se todos os socios manifestarem
seu direito de preferencia, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então
possuIrem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferencia, as quotas
poderâo ser livremente transferidas.

CLALJSULA OITAVA - ADMINISTRAçA0 DA SOCIEDADE E USO DO NOME
EMPRESARIAL: A adrninistração da sociedade cabera a DAVID CARLOS AUGUSTO DA
COSTA, corn os poderes e atribuiçaes de gerir e administrar os negócios da sociedade,
representa-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialrnente, perante órgãos püblicos,
instituiçOes financeiras, entidades privadas e terceiros ern geral, bem corno praticar todos os
demais atos necessarios a consecuço dos objetivos ou a defesa dos interesses e direitos da
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladarnente.

§ 1.0- E vedado o uso do nome ernpresarial em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigaçOes seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bern como onerar
ou alienar bens imOveis da sociedade, sern autorização do outro sôcio.
§ 2.0- Faculta-se ao administrador, atuando isoladarnente, constituir, em nome da sociedade,
procuradores para periodo determinado, devendo o instrumento de mandato especificar Os
atos e operaçâes a serem praticados.

CLAUSULA NONA - RETIRADA PRó-LABORE: Os sócios poderâo de cornum acordo, fixar
urna retirada mensal, a titulo de "pro labore", observadas as disposiçoes regularnentares
pertinentes.	 -

CLAUSULA DECIMA - EXERC1CIO SOCIAL, DEMON5TRAçOE5 FINANCEIRAS E
PARTICIPAAO DOS SOCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercIcio social,
coincidente corn o ano civil, os administradores prestarão contas justificadas de sua
adrninistração, procedendo a elaboraçao do inventário, do balanço patrimonial e dernais
dernonstraçoes contábeis requeridas pela Iegislacâo societária, elaboradas em conformidade
corn as Norrnas Brasileiras de Contabilidade, participando todos os sOcios dos lucros ou perdas
apurados, na mesma proporção das quotas de capital que possuem na sociedade.

Parãgrafo Unico - A sociedade poderé levantar balanços ou balancetes patrirnoniais em
perlodos inferiores ha urn ano, e a lucro apurado nessas demonstraçôes intermediárias, podera
ser distribuldo rnensalrnente aos sócios, a titulo de Antecipaçâo de Lucros, proporcionalmente
As quotas de capital de cada urn. Nesse caso será observada a reposiçâo dos lucros quando a
distribuiçâo afetar o capital social, confomie estabelece o art. 1.059 da Lei fl.0 10.406/2002.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses
seguintes ao término do exercIcio social, os socios deliberarâo sabre as contas e designarao
administradores quando for o caso.

Parágrafo Unico - Ate 30 (trinta) dias antes da data marcada para
patrimonial e o de resultado econôrnico devern ser postos, por scj1
respectivo recebirnento, a disposição dos sôcios clu -	cam a#adi

recc
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PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E
PUBLICA LTDA
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIçA0 DE sOcio: Falecendo
ou interditado qualquer sOcio, a sociedade continuará suas atividades corn os herdeiros,
sucessores e o incapaz. Nao sendo possivel ou inexistindo interesse destes ou dos sócios
remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado corn base na situação
patrimonial da sociedade, a data da resoluçâo, verificada ern balanço especialrnente levantado.

Paragrafo Unico - 0 mesmo procedimento serã adotado em outros casos em que a sociedade
se resolva ern relaçâo a seu sOcio.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DECLARAcAO DE DESIMPEDIMENTO: Os
Administradores declararn, sob as penas da lei, que nao estão irnpedidos de exercer a
adrninistraçao da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenaçao criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que ternporariamente, o acesso a cargos
pUblicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussâo, peculato, ou
contra a econornia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relaçOes de consumo, fé pQblica ou a propriedade.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro de Marechal Candido Rondon - PR
para o exercIcio e o cumprimento dos direitos e obrigaçôes resultantes deste contrato,
renunciando-se, expressarnente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justos e contratados, datarn, lavram e assinam o presente
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se fielmente por si e por seus
herdeiros a cumpri-lo em todos os seus temios.

Marechal Candido Rondon - PR, 18 de Agosto di

DAVID CARLaS

Testemunhas:

Assinatura:	 /

ANDREI A IBR N ASILVA
RG no. 5.0 .608-5 SPIPR

Assinatura:
RAFAEL SIQUEIRA
RG n°. 9.074.679-"SP/PR

Elaborado poj kQ..L	 04 C&c6v
(B(LINE SIQUEIRA DA COSTA

CRC PR 05007710-0

AGENCIA
CERTIFICC

a SOB NOME
Protocolo:

PORTO - CONSULTORIA ! ASSSSORIA
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Tomprovante de Inscrição e de SituaçAo Cadastral - Impressäo 	 Page 1 of I

Receita Federal

omprovante de Inscrição e de Situaçao Cadastral

:ontribuinte,

Thnfira os dados de Identificaçao da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergencia, providencie junto a
FB a sua atualização cadastral.

REPCJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

14.163.660/0001-06
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIAO E DE slTuAçAo' DATA DE ABE

CADASTRAL	 1910812011

ME EMPRESARIAL

I JRTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA - ME

T1TLJLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA

CODIGO E DE5cRIcA0 DAATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributaria

CODIGO E DESCRIçAO DAB ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
82A1-3-00 - Serviços Combriados de escritOrio e apolo administrativo
70.20-4-00 - Atividades -Je consultoria em gestho empresarial, exceto consultoria técnica especifica
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opiniao pUblica
74.90-1-05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artisticas
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente

CODIGO E DE5cRIçA0 DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO	 NCJMERO	 COMPLEMENTO
R TIRADENTES	 554	 SALA COMERCIAL 207 ANDAR I

CEP	 r.4:RRO,DISIcUTOMUNICiPIO
A85.960-000	 CENTRO 	 MRECHAL CANDIDO RONDON

F

sTTuAçAo CADASTRAL	 DATA DA SITUAçAO CADASTRAL
All VA	 19/08/2011

TWO DE

SITUAcAO ESPECIAL 	 DATA DA SITuAcA0 ESPECIAL

\provado pela Instrucão Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011.

Emitido no dia 30/07/2013 as 08:49:43 (data e hora de Brasilia). 	 Páoina: 1/1
Lv9itari

© Copyright Receita Federal do Brasil - 30/07/2013
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:effidao Negativa de Debito	 Page 1 of]

SMINISTERIO DA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDAO NEGATIVA
DE DEBITOS RELATIVOS As coNTRIBuIçOEs PREVIDENCIARIAS E AS DE

TERCEIROS

4 0 000482013-14025660
lome: PORTO - CONSULTORJA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA
NPJ: 14.163.660/0001-06 -'

essaIvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas
le responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierern a ser
3puradas, e certificado que nao constam pendOncias em seu nome relativas a
:ontribuiçoes administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brash (RFB) e

inscriçôes em Divida Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas fihials,
efere-se exciusivamente as contribuiçOes previdenciarias e as contribuiçOes
Jevidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em DAL, nâo abrangendo Os
Jr is tributos administrados pela RFB e as demais inscriçOes em DAU,
dministradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), objeto de
ertidao Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidao e valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei n o 8,212 de 24
lejuiho de 1991, exceto para:

averbaçâo de obra de cOnstrução civil no Registro de lmOveis;
reduçao de capital social, transferéncia de controle de cotas de sociedade

imitada e cisao parcial ou transformaçao de entidade ou de sociedade sociedade
mpresária simples;
baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo art.931 da Lei

1 0 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - COdigo Civil, extinçao de entidade ou
;ociedade empresaria ou simples.

\ aceitação desta certidâo esta condicionada a finalidade para a qual foi emitida e
verificaçâo	 de	 sua	 autenticidade	 na	 Internet,	 no	 endereco

zhttp://ww.receita.fazenda.gov.br >.

ertidão emitida corn base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01 de 20 de
a 'ode2OlO

Emitida ern 18/07/2013.
/àlida ate 14/01/2014.

ertidao emitida gratuitamente.

\tençao:qualquer rasura ou emenda invalidarã este documento.
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CA: flan
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscriç5o:	 14163660/0001-06

Razão Social: PORTO CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LT

Nome Fantasia: PORTO CONSULTORIA.E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA

Endereco:	 RUA TIRADENTES 554 / CENTRO / MARECHAL CANDIDO RONDON / PR
85960-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere 0 Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de malo de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situaçâo regular perante 0 Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuiçöes e/ou encargos devidos, decorrentes ds
obrigaçöes com o FGTS.

Validade: 25/07/2013 a 23/08/2013-"

Certificacao Nümero: 2013072511362458485112

Informaçào obtida em 30/07/2013, as 08:56:18.

A utiliiação deste Certificado para os fins previstos em Let está condicionada a
verificacâo de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

[icessp LicitQ

PR
Folha no	 99-

Pato Bragado - 
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MINISTERIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Secretaria cia Receita Federal do Brasil

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA
DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAlS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: PORTO - CONSULTORSE ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA - ME
CNPJ: 14.163.660I0001-06-

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nao constam pendOncias em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brash (RFB) e a inscriçöes em Divida Ativa da Uniao junto a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN). 	 4

Esta certidáo. emitida em nome da matriz e valida para todas as suas fuels, refere-se
exclusivamente a situacão do sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN, nâo abrangendo as
contribuiçOes previdenciarias e as contribuicOes devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
Divida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão especifica.

A aceitaçao desta certidao está condicionada a verificaçào de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou chttp://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida corn base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n2 3, de 02/05/2007.
Emitida as 19:28:26 dodiajL03/2013 <hora e data de Brasilia>.
Valida ate 14/09/2013..-
Codigo de controle da certidão: D54F.2563.B9F3.8465

Certidao emitida gratuitamente.

Atençao: qualquer rasura ou emenda invalidaré este documento.

Li

pato ragado
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eilidao Negativa de Débitos Tributarios e de Divida Ativa Estadual
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Estado do Parana'
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenaçao da Receita do Estado

Certidao Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

NO 10709888-10

Certidao fornecida para 0 CNPJ/MF: 14.163.66010001-06
Este CNPJ/MF não consta nos cadastros da Secretaria da Fazenda do Parana.

Ressalvado 0 direito da Fazenda PUblica Estadual macrevel e cobrar debitos ainda nao registrados
ou que vehham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado
da Fazenda, constatamos nâo existir pendencias em nome do requerente, nesta data.

Finalidade: Licitaçao

A autenticidade desta Certidao deverã ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Esta Certidao tern validade ate 2711112013C c,rnecimento Gratuito

Estado do Paraná139	 Secretaria de Estado da Fazenda
M Coordenaçao da Receita do Estado

Certidao N° 10709888-10

Emitida Eletronicamente via Internet
3010712013 - 08:54:05

Dados transmitidos de fornia segura
Tecnologia CELEPAR

PFcesso Lcitatô1i

I Fotha no_______________ I
pBragado - PB
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Pr MUNICIPIO DE MARECHAL CANDIDO RONDON
Estado do Paraná
Secretaria da Fazenda

Certidão Negativa de Débito

N06828/2013

Dados do Contribuinte:
C.N.P.J.:	 14.163.66010001-06
Codigo:	 3102270
Contribuinte: PQRTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA ME
Endereço: RUA TIRADENTES. 554 - SALA COMERCIAL. 207 ANDAR
Bairro:	 CENTRO
Cidade:	 MARECHAL CANDIDO ROI400N
Estado:	 PR
CEP:	 35960000

Finalidade da Certidao: PARA FINS DE COMPROVAcAO PROPRIA.

Certidäo Negativa:

CertificO, para Os devidos fins, que INEXISTEM DEBITOS referentes a Tributos
Municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, em nome do contribuinte acima
citado, ate a presente data.

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dividas posteriormente apuradas
mesmo as referentes a periodos compreendidos nesta CERTIDAO.

A aceitação da presente certidäo esté condicionada a verificaçäo de sua validade
na internet no endereço:	 wtmcr.pr .govbr ou no setor tributArio da
Prefeitura

Observação: Esta Certidão é vailda somente para a contribuinte acima citado.

Valldade: 60 dias a partir da data de emissâo. 	 Emitido em: 30/07/2013 as 08:52:39

=no-- 
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PODER JUDICIARIO
JUSTTA DO TRABAJHO

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS

Nome: PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA -
ME (MATR1Z E FILIAIS)
CNPJ: 14.163.660/0001-06
Certldão n°: 33330004/2013
Expedicào: 30/07/2013, as 08:57:24
Validade: 25/01/2014 ..i80 (cento e oltenta) dias, contados da data
de sua exoedicao.

Certifica-se que PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA
LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS), inscr±to(a) no CNPJ sob o no
14.163.660/0001-06, MAO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalbistas.
Certidão ernitida corn base no art. 642-A da Consolidacão das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n o 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n o 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidào sào de responsabilidade dos
Tribunals do Trabalho e estào atualizados ate 2 (dois) dias
anteriores •à data da sua expedicão.
No caso depessba jurIdica, a Certidào atesta
a todos os seus estabelecirnentos, agências ou
A aceitaçào desta certidào condiciona-se a
autenticidade no portal do Tribunal Super
Internet (http://www.tst.jus.br ).
Certidão ernitida gratuitarnente.

INFORMAçA0 IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constarn os dados
necessários a identif±caçào das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigaçôes
estabelecidas ern sentença condenatoria transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabaihistas, inclusive no concernente aos
recolhirnentos previdenciários, a honorários, a custas, a
ernolumentos ou a recoihimentos determinados ern lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministéric Püblico do
Trabalho ou Cornissão de Conciliaçáo Prévia.

a empresa ern relacão
filiais.
verificação de sua
[or do Trabalho na

Düvtdas e sugestôes: 

Pato Bragado



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Tabelionato de Notas e Protestos de TItulos

TabeliA: Be!. FARIDA NARDELLO
Rua Sete de Setembro, 1303 - Fone/Fax: (45) 3254-2418

CE?: 85960-000 - Calm Postal: 55
MARECHAL CANDIDO RONDON - PARANA

e-mail: cartorionardello@rondotec.com.br 	 Pagina: 1 de 1

CERTIDAO NEGATIVA DE PROTESTO

CERTIFICO, a pedido de pessoa interessada, que revendo neste

tabelionato Os livros de protestos de tItulos e documentos a meu cargo, deles verifiquei NADA
CONSTAR em nome de: PORTO CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E
PUBLICA LTDA ME, inscrito(a) no CNPJ n° 14.163.660/0001-06, com sede administrativa na
Rua Tiradentes, n° 554, Sala Comercial 207, 1° Andar, Marechal Candido Rondon-PR, em
buscas realizadas no periodo de 5 (cinco) anos ate a presente data.

0 REFERIDO E VERDADE E DOU FE. Dada e passada nesta
cidade aos vinte e seis dias do més de juiho do ano de dois mil e treze, as 14:30 horas.

(A presente Certidâo refere-se ao nümero de identificaçäo e ao nome de pessoa on de
empresa, corno nela aparecern grafados, nAo abrangendo nornes diferentes, ainda pie
próximos, semeihantes on resultantes de erro de grafia no pedido respectivo, hem como
näo estAo incluidos eventuais protestos contra a pessoa fIsica (on juridica) que figurem
corn o mesmo nome).

Marechal Candido Rondo Ii, 26 de jqlho de 2013

Kerly Mgr 1e Schneit6Araki
Escrevente Juraifilitada

CertidAo : R$ 9,45
Selo de Autenticidade: R$1,61
Buscas : R$ 04
TOTAL : R$ 11,48 (81,42 VRC)

Processo LcitatOrlO

Foiha
Pato Bragado -!_.._,.
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FOLHA: 000001

LIVRO DIARIO

TERMO DE ABERTURA

Contém este Iivro 000031 (trinta e uma) folha(s), numeradas eletronicamente do 000001 a
000031, do periodo 01/01/2012 a 31/12/2012, e servirá para os lançamentos no Livro Diario de no
000002 das operaçöes próprias do estabelecimento do contribuinte identificado:

Nome	 PORTO CONSUL TORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA ME
Endereço	 RUA TIRJ4DENTES, 554- SALA COMERCIAL
Bairro	 CENTRO
CEP
	 85960-000

Municipio	 MARECHAL CANDIDO RONDON - PR
lnsc. Municipal 7866
lnsc. Estadual ISENTO
CNPJ	 14.163.66010001-06

REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL DO PARANA
41207150510
Data do Registro: 1910812011

MARECHAL CANOIDO RONDON, 01 de Janeiro de 2012
DO PARANA

-.

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 	 -	 -
AGENdA REGI0NALcDE MARECI4AL CANDIOORC

} Termo de Autenticacao 13I117536;0:
C presente tvroflicha, or irn examtnado 0 wnfendo. atha-eeornIcofliQ

fl5 tegistacao em vigor em seus termos do ebertura 0 000elTamento -

PMRECHAL CANDIDO RONDON

:RgSPoNA*Et

DAVID CARLOS AUGUS	 EIRA DAbOSTA

FUNcAO: SOCIO ADMINISTRATIVO	 FuNQAC: CONTADORA

RG: 8.570.561-3	 cPF: 006.127.579-43
CPF: 029.773.999-92 	 CT/CRC: PR 050077/0-0

El

ProceSSQ Ljcitatofl0.1

Fotha



ASSESSORIA CONTABIL

NQO PATRIMONIAL
IRTO CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA ME
14.163.66010001-06	 NIRE:41 207150510 Data de Registro: 19/08/2011	 FOLHA:	 000022

PERFODO DE ENCERRAMENTO:01/01/2012	 A 31112/2012

0.00.0000 - ATIVO CIRCULANTE
1.1.00.0000 - DISPONIBILIDADE

1.1.1.01.0000 - CAI(A GERAL
1.1.1.01.0001 -CAIXA

1.1.1.02.0000 - BANCO CONTA MOVIMENTO
1.1.1.02.0001 - BANCO DO BRASIL

1.1.2.00.0000 - CREDITOS REALIZAVEIS

1.1.2.02.0000 - IMPOSTOS A RECUPERAR
1.1.2.02.0003 - IRPJ A COMPENSAR

64.746,64 D

CAIXA GERAL
	 64.746,640

32.795,23 D

BANCO CONTA MOVIMENTO
	 32.795,23 0

913,29 D

IMPOSTOS A RECUPERAR
	

913,290

1.1.3.00.0000 - CONTAS A RECEBER

1.1.3.01.0000 - CLIENTES
1.1.3.01.0001 - PREF.MUN.DE STA.TEREZA DO OESTE

	 12.367,25 D

CLIENTES
	 12.367,25 D

1.2.0.00.0000 - CREDITOS REALIZAVEL A LONGO PRAZO
1.2.2.00.0000 - NAO CIRCULANTE

1.2.2.01.0000 - PARTICIPAQOES SOCIETARIAS
1.2.2.01.0001 - DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA
1.2.2.01.0002 - LUCAS BERWANGER SCI4ERER
1.2.2.01.0003 - ASTRIDE SIQUEIRA
1.2.2.01.0004 - AGEU JUAREZ FIDLER

PARTICIpAcOEs SOCIETARIAS

Total do ATIVO

31.577,640
10.050,00 D
5.500,00 0
3.798,85 0

50.926,49 0

161.748,900

2.0.0.00.0000 - PASSIVO
2.1,0.00.0000 - PASSIVO CIRCULANTE

2.1.1.00.0000 - FORNECEDORES

2.1.1.01.0000 - DUPLICATAS A PAGAR
2.1.1.01.0002 - HONORARIOS A PAGAR

DUPLICATAS A PAGAR

3.570,00 C

3.570,00 C

2.4.0.00.0000 - PATRIMONIO LIQUIDO
2.4.1.00.0000 - CAPITAL SOCIAL

2.4.1.01.0000 - CAPITAL INTEGRALIZADO
2.4.1.01.0001 - DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA
2.4.1.01.0002 - ASTRIDE SIQUEIRA
2.4.1.01.0003 - LUCAS BERWANGER SCHERER
2.4.1.01.0004 - AGEU JUAREZ FIDLER

CAPITAL INTEGRALIZADO

2.4.2.00.0000 - RESERVAS

2.4.2.02.0000 - LUCROS CU (PREJUIZOS) ACUMULADOS
2.4.2.02.0001 - LUCROS ACUMULADOS

37.500,00 C
25.000,00 C
27.500,00 C
10.000,00 C

100.000,00 C

c,pAT0
58.178,90 C

nult&t
Pam BragadO - PR i



ERASSESSORIACONTABIL 	 .

LANO PATRIMONIAL
PORTO CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA ME

14.163.66010001-06	 NIRE: 41 20715051 0 Data de Registro: 19108/2011	 FOLHA:	 000023

PERFODO DE ENCERRAMENTO:01/01/2012	 A 31112/2012
58.178,90 C

161.748,90 C

LUCROS OU (PREJUIZOS) ACUMULADOS

do PASSIVO E PATRIMONIO LIQUIDO

.enhecemos a exatidão do prosonte balanco encerrado em 31 do Dezembro do 2012 confornie documentação apresentada.

E:
D CARLOS AUGUSTO 0 COS A 	 ALINE SIQUEIRA DA COSTA
çAO: SOCTO ADMINISTRATIVO	 FUNQAO:CONTADORA

6.570.561-3	 CPF: 006.127.579-43

029.773.999-92	 CT/CRC: PR 050077/0-0

4

t
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ASSESSORIA CONTABIL

BALANCETE ANALITICO	
FOLHA:	 00002

187 PORTO CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA ME 	 DATA: 31112/201
NPJ: 14.163.660/0001-06 - 	 PERIODQ; 01/2012 A 12/201

GONTA	 DEScRIcAO

1.1 -ATIVO CIRCULANTE
1.1.1 - DISPONIBILIDADE

• 11.1.01 - CAIXA GERAL
- 0001 - CAIXA

1.1.1.02 - BANCO CONTA MOVIMENTO
0001 - BANCO DO BRASIL

1.1.2 - CREDITOS REALIZAVEIS

1.1.2.02 - IMPOSTOS A RECUPERAR
	 III

0003- IRPJ A COMPENSAR

1.1.3- CONTAS A RECEBER

1.1.3.01 - CLIENTES
0001 - PREF.MUN.DE STA,TEREZA DO OESTE
0002 - PREF. MUNIC. DE TUPASSI
0003- SEBRAE

1,2- CREDrFOS REALIZAVEL A LONGO PRAZO
1.2.2- NAO CIRCULANTE

1.2.2.01 - PARTICIPAcOES SOCIETARIAS
0001 -DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA
0002- LUCAS BERWANGER SCHERER
0003 - ASTRIDE SIQUEIRA
0004- AGEU JUAREZ FIDLER

2- PASSIVO
2.1 - PASSrVO CIRCULANTE
2.1.1 - FORNECEDORES

2.1.1,01 - DUPLICATASA PAGAR
0002- HONORARIOS A PAGAR

2.1.3 - OBRIG. SOCIAIS. TRAB. E FISCAIS

2,1.3.01 - OBRIGACOES SOCIAIS TRAB. E PREVID.
0012- ALVARA A RECOLHER

2.4- PATRIMONIO LIQUIDO
2.4.1 - CAPITAL SOCIAL

2.4.1.01 - CAPITAL INTEGRALIZADO
0001 - DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA
0002- ASTRIDE SIQUEJRA
0003- LUCAS BERWANGER SCHERER
0004- AGEU JUAREZ FIDLER

2.4.2-RESERVA5

2.4.2.02 - LUCROS OU (PREJUIZOS)ACUMULADOS
0001 - LUCROS ACUMULADOS

C RE D ITO

195.809,05
195,809,05
99.133,59

35.253, 36
35.253,36

63.880,23
63.880,23

0,00

0,00
0,00

96. 67 5,46

96.675,46
37.878,75
56.742,00
2.054,71

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

96.783,40
3.729,50
3. 570, 00

3.570,00
3.570,00

159,50

159,50
159,50

93.053,90
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

93.053,90

93.053,90
93.053,90

257 .557, 95
206.631,46

96.675,46

0,00
0,00

96.675,46
96.675,46

913,29

913,29
913,29

109.042,71

109.042,71
50.246, 00
56.742,00
2.054,71

50. 926,49
50.926.49

50.926,49
31.577,64
10.050,00
5.500,00
3.798,85

35.034,50
159.50

0,00

0,00
0,00

159,50

159,50
159,50

34.875,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

34,875,00

34.875,00
34.875,00

SDO. ANTERIOR
100.000,00 D
100,000,00 D
100.000,00 D

100.000,00 D
100.000,00 D

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

100.000,00 C
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,00

00.000,00 C
100.000,00 C

100.000,00 C
37.500,00 C
25.000,00 C
27,500,00 C
10.000,00 C

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

3- RE CE AS
3.1 - RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA
3,1.1 - RECEITA OPERACIONAL BRUTA

3.1,1.01 . RECEITA BRUTA
0002- RECEITA DE SERVICOS

3.1.2 - (-)DEDUCOE5 DE VENDAS

3.1,2.01 - DEDUCOES E ABATIMENTOS
0005- PIS SI FATURAMENTO
0006- CORNS St FATURAMENTO

	

122.704,04	 122.704,04

	

119.974,04	 119,974,04

	

112.686,00	 112.686,00

	

112.686,00	 112.686,00

	

112.686, 00	 112.686,00

0,00	 7.288,04	 7.288,04

0,004	 7.288,04	 7.288,04
0,00	 497,06	 497,06
0,00	 2.294,25	 2.294,25

IProcesso Licitatorjo
I Foiha n° ____________

Pate Bragado



SDO. ANTERIOR	 DEBITO	 CREDITO	 SDO. ATUAL

3.670,80

2.730,00
2.730,00

2.730,00

2.730,00

9.614,06
9.614,06
2.649,37

2.649,37

100,01
208,80
491,84
159,50
25,22

1,664,00

6.640,00

6.540,00

6.540,00

424,69

424,69

420,45
4,24

112.686,00

112.686,00
112.666,00

112.686,00

112.686,00

3.670, 60

2.730,00
2.730,00

2.730,00

2.730,00

9.614,06
9.614,06
2.649,37

2.649,37

100,01
208,80
491,84
159,50
25,22

1.664,00

6.540,00

6.540,00

6.540,00

424,69

424,69

420,45
4,24

112.686,00
112.686,00
112.686,00

112.686,00

112.686,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

CONTABIL

LANCETE ANALITICO	 FOLHA:	 00002
PORTO CONSIJLTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA ME

	 DATA: 31/12/2012
I: 14.163.660/0001-06	 -	 PERI000: 01/2012 A 12/2012

DEsCRIcA0

0010-

GONTRIBUIAO SOCIAL
0011- IRPJ

13- GUSTO DOS SERVIQOS PRESTADOS
3.3.1 - Gusto dos Serviços,

3.3.1.01 - Custo dos Serviços
0001 - ISSQN

5.1- DESPESAS
5.1.1 - DESPESAS OPERAGIONAIS

5.1.1.01 - DESPESAS OPERAGIONAIS
0020- COMBUSTIVEIS/I.UBRIFIGANTES
0023- REFEICOES
0027- TAXAS E GONTRIBUICOES
0034 -ALVARA
0041 - DESPESAS DE CARTORIO
0066- DESPESA COM GRAFICA

512 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS

5.1.2.01 - OESPESAS ADMINISTRATIVAS
0009- 1-IONORARIOS

5.1.3- DESPESAS FINANCEIRAS

5.1.3.01 - DESPESAS FINANGEIRAS
0001 - ENGARGOS BANCARIOS
0003- JUROS/MULTAS PAGOS

RESULTADO DO EXERGIGIO
6.1- RESULTADO DO EXERCICIO
6.1.1 - RESULTADO DO EXERCICIO

6.1.1.01 - RESULTADO DO EXERGICIO
0001 - RESULTADO DO PERIODO

I

, Totai do ATIVO	 161.748,90 D	 Total do PASSIVO	 161 .748,90 C
TotaI de DESPESAS	 0,00	 Total de RECEITAS	 0,00
Total de CUSTO	 0,00

Somatarias	 161:748,90 D ,,; 	 161.748,90 C
Mao ha diferença entre Os Lançsmentos: 	 0,00	 Diferença entre o ATIVO e 0 PASSIVO:	 0,00

Reconhecemos a exatidao do presente balancete encen'ado em 31 de Dezembro de 2012 conforme documentação apresentada.

DAVID CARLOS AUGUSTO A C STA 	 (/LINE SIQUEIRA DA bOSTA
'FuNcAo: SOCIOADMINISTRATIVO	 FuNcAO: CONTADORA
RG: 6.570.581-3	 CPF: 006.127.57943
ICPF: 029.773.999-92	 CT/CRC: PR 050077/0-0

IXtO 8RAS

-s
	 aLicjtai

F Ofti a n
Palo Sragacjo - PR



ASSESSORIA CONTABIL

MONSTRAcAO DO RESULTADO DO EXERCICO
PORTO CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA ME

I: 14.163.66010001-06 	 NIRE: 41207150510 Data deRegistrO: 19/08/2011	 FOLHA:	 000026

PERIODO DE ENCERRAMENTO: 01/01/2012 A 31/12/2012

3.0.0.00.0000 - RECEITAS
3.1.0.00.0000 - RECEITA OPERACIONAL LIQ%JIDA

3.1.1.00.0000 - RECEITA OPERACIONAL BRUTA

3.1.1.01.0000 - RECEITA BRUTA
3.1.1.01.0002 - RECEITA DE SERVICOS

112.686,00 C

RECEITA BRUTA
	 112.686,00 C

3.1.2.00.0000 - (-)DEDUCOES DE VENDAS

3.1.2.01.0000 - DEDUCOES E ABATIMENTOS
3.1.2.01.0005 - PIS S/ FATURAMENTO
3.1.2.01.0006 - CORNS 5/ FATIJRAMENTO
3.1.2.01.0010 - CONTRIBUIcAO SOCIAL
3.1.2.01.0011 - IRPJ

DEDUCOES E ABATIMENTOS

3.3.0.00.0000 - CUSTO DOS SERVIQOS PRESTADOS
3.3.1.00.0000 - Custo dos Serviços

3.3.1.01.0000 - Custo dos Serviços
3.3.1.01 .0001 - ISSQN

Custo dos Serviços

Total de RECEITAS

U.U.UU.UUUU -

5.1.0.00.0000 - DESPESAS
5.1.1.00.0000 - DESPESAS OPERACIONAIS

5.1.1.01.0000 - DESPESAS OPERACIONAIS
5.1.1.01.0020 - COMBUSTIVEIS/LUBRIFICANTES
5.1.1.01.0023 - REFEICOES
5.1.1.01.0027 - TAXAS E CONTRIBUICOES
5.1.1.01.0034 - ALVARA
5.1.1.01.0041 - DESPESAS DE CARTORIO
5.1.1.01.0066 - DESPESA COM GRAFICA

,1A.

DESPESAS OPERACIONAIS

5.1.2.00.0000 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS

5.1.2.01.0000 - DESPESAS ADMINISTRATIVAS
5.1.2.01.0009 - HONORARIOS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

5.1.3.00.0000 - DESPESAS FINANCEIRAS

5.1.3.01.0000- DESPESAS FINANCEIRAS
5.1.3.01.0001 - ENCARGOS BANCARIOS
5.1.3.01.0003 - JUROS/MULTAS PAGOS

DESPESAS FINANCEIRAS

Total de DESPESAS

497,06 0
2.294,25 0

625,93 D
3.670,80 0

7.288,04 D

2.730,00 D

2.730,00 0

102.667,96 C

100,01 D
208,80 0
491,840
159,50 D
25,22 D

1.664,00 0

2.649,37 D

6.540,00 D

6.540,00 D

420,45 D
4,24 0

424,69 D

9.614,060
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r VASTER AssEss0R,ACONTABL	 -

DEMONSTRAçAO DO RESULTADO DO EXERC1CIO
öj87 PORTO CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA ME
qNPJ: 14.163.660/0001-06	 NIRE: 41207150510 Data de Registro: 19/08/2011	 FOLHA:	 000027

PERIODO DE ENCERRAMENTO: 01/01/2012 A 31/12/2012

• Outras Receitas/Despesas:

&)Total do LUCRO do PerIodo: 	 93.053,90 C

Reconhecemos a exatidao cia presente demonstração encerrada cm 31 de Dezembro de 2012 conforme documentaçao apresentada.

..	 r.
DAVID CARLOS AUGUSTd DA AS	 ALINE SIQUEIRA DA bc
FuNcAO: S0CIO ADMINISTRATIVO	 FuNcAO: CONTADORA
RG: 6.570.561-3	 CPF: 006.127.579-43
CPF: 029.773.999-92 	 CT/CRC: PR 050077/0-0
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ASSESSORJACONTABIL	 .	 .	 . .:

Jmonstracao de Lucros ou Prejuizos Acumulados
IIBYPORTO CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA ME

I pJ:14.163.660/0001-06

I

SaldodeLucrpsAcumulados ___________________________________________
H AjustesCredoresdeExerciciosAfltèriOreS

+)	 CorreçaoMonetariadoSaldolnicial 	 _________________________

(+) Reversoes de Reservas
*Reservasdecontingencia

Reservas de Lucros a Realizat

(+) OutrosRecursos

+1-) LucroLiquidodoPerlodo	 ________________________________________

I-)	 Saldo Anterior dePrejulzosAcumulados-----------------------------------
AjustesDevedoresdeExerciciosAnteriores	 _____________________________

*F) PrejuizoLiquidodoPeriodo

h TOTAL..

	

FOLHA:	 00002
DATA: 31/121201

	MES/ANO:	 12/201

VALOR

93.053,90 C

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

93.053,90 C

0,00

34.875,00 D

0,00

0,00

34.875,00 D

TransferenciaparaReservas -------------------------.-

Dividendos ou Lucros Distribuidos Pagos ou Creditados -------- ----------------
Parcela dos Lucros Acumulados Incorporados ao Capital -- - - .

OutrasDestinaçôes ----------------------------------------------------

TOTAL

U

IC)	 LucrosouPrejuIzosAcunlUladOs ---- -------- ----------- --------- ---------- - 58.178,90 C

Reconhecemos a exatidão da presente demonstraçâo encerrada em 31 deDezembro de 2012 conforme documentacâo apresentada.

DAVID CARLOS AUGUSA DA 40STA 	 ALINESIQUEIRADACOSTA
c - FUNQAO: SOClO ADMINISTRATIVO 	 FuNcAo: CONTADORA

4	 RG: 6.570.561-3	 CPF: 006.127.579-43
CPF: 029.773.999-92	 CT/CRC: PR 050077/0-0
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KLINE SIQUEIRA DA CO
FUNcAO: CONTADORA
CPF: 006.127.579-43
CT/CRC: PR 050077/0-0

V:o

DAVID CARLOS AUGUSTO DAMS
FUNcAO: SOCIO ADMINISTRATIVO
RU: 65705613
CPF: 029.773.999-92

I

FOLHA: 000031

UVRO DIARIO

TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém este Iivro 000031 (t(nta e uma) foiha(s), numeradas eletronicamente de 000001 a
000031, do periodo 01/01/2012 a 31/12/2012, e serviu pare os IancamentoS no Livro Diário de no
000002 das operaçOes próprias do estabelecimeflto do contribuinte identificado:

Nome	 PORTO CONSUL TORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLIA LTDA ME

Endereco	 RUA TIRADENTES, 554 - SAM COMERCIAL

Bairro	 CEN TAO
CEP	 85960-000

Municipio	 MARECHAL CAt/WOO ROt/DON - PR

Insc. Municipal 7866

Insc. Estadual ISENTO

CNPJ	 14.163.66010001-06

REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL DO PARANA

412 07150510
Data do Registro: 1910812011

MARECHAL CANDIDO RONDON, 31 de Dezembro de 2012



Preftitura flluitidpat tic Ttipässi
ESTADO DO PARANA

Praça Santos Dumont, s/n 0 - Fone (044) 3544 8000 - Fax: 3544 8014 CEP 85945-000

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa PORTO - CONSIJLTOR[A E ASSESSORIA
EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, pessoa j uridica inscrita no CNPJ/MF sob o n°
14.163.660/0001-06, representada pelo Sr. DAVID CARLOS AUGUSTO PA COSTA, portador
da Carteira de Identidade n°.6.570.561-3 SSP/PR, e CPF no. 029.773.999-92, residente e
domiciliada na Rua Guarapuava, 3084, Centro, pato Bragado PR, fornece/executa os seguintes

assessoramefltO na ran corrigir
distorçöes na sistemática de apuraçAo do Movimento Econômico do MunicIpio, buscando dessa
forma dinamizar e recuperar receita relativa ao ICMS, promovendo assim major justica e
equidade fiscal entre os Entes-Püblicos (municipios e Estado do Parana), hem corno otimizar os
controles e cobrança do ISS, IPTU, ITBI e das TAXAS DE PODER DE POLJCL&, viabilizar
divisAo do ICMS (aviários), implantaçAo do cadastro econôrnico, aperfeicoarnento dos controles,
e prestaçAo de contas das Notas de Produtor Rural, campanha de conscientizaçâo pan ernissào da
Nota de Produtor Rural, ICMS EcolOgico, emissäo de relatOrios gerencias e econUrnicos.
PregAo Presencial sob n' 59/2011, Processo Licitatório no 95/2011.
Contrato n° 169/2011, combinado corn o Primeiro e Segundo Termo Aditivo, corn vigência
W 02 de janeiro de 2014.

Atestamos ainda, que os serviQos estAo sendo executados dentro das condiçOes e prazos
estabelecidos, e näo temos que os desabone no que tange em fornecimento destes serviços, nâo
existindo, ,em nossos 4istroN ate a presente data, fatos que desabonern sua conduta e
tesnonsabilidade corn as juas obr açôes assumidas.

tinhamos a	 colocamos a disposiçäo pan mais esciarecimentos.

do Parar, ern 25
	

de 2013.



PREFEITUR4 MUNICIPAL DE SANTA TEREZA
c
	 DO OESTE - PARANA

Av, PAR4fl4 -61- FONEsVAJt- 4532311122- CEP 85825.000

CNPJ* 80.882.095/0001.53

Santa Tereza do Oeste - Pr, em 16 de Jutho de 2013.

Razao Social: Prefeitura Municipal de Santa Tereza do Oeste
Endereço: Avenida Paraná, n° 61, Centro, Santa Tereza do Oeste.
CNPJ: 80.882.09510001-53

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos pam os devidos fins qua a ernpresa PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL E PUBUCA LTDA, pessoa .juridica inscrita no CNPJJMF sob 0 n°.
14.163.660m001-06, representadé pelo Sr. DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA, portador
da Carteira do Idenhidade n°.6.570.561-3 SSP/PR, e CPF n°. 029.773.999-92, residente e
domiduiada na Rua Guarapuava, 3084, Centro, path Bragado PR, fomeceuiexecaitcu os
seguintes serviços, conforme contrato 380-2012:

erviços ae consuitona e •assessorarnento na area Prestaçao do serviços a fim do corrigir
distorçäes na sistemática do apumçao do Movimento EconOmico do Municiplo, buscando
dessa forma dinamsr e recuperar receita relative ao ICMS, promovendo assirn major
justiça e equictade fiscal entre Os Entes-PUblicos (municipios e Estado do Paraná), bern
corno ofimizar os confrolés e obrança do ISS, IPTU, rri e das TAXAS DE PODER DE
POLICIA, viabilizar divisão do ICMS (aviatios), irnplantaçao do cadasfro economico,
aperfeiçoamento dos controles, e prestaçào do contas das Notes de Produtor Rural,
campanha do conscientizaçao pam emissâo do Nob do Produtor Rural, ICMS Ecologico,
emissâo do relatórins nsrnncth

Atestarnos ainda qua os serviços, foram entregues dentro das condiçoes e prazos
estabelecidos, e não Winos nada que os desabone no qua tange em fomecimento destes
serviços, nâo existhdo, em nossos registros, ate a presente data, fatos qua desabonem sua
conduta e responsabilidacte corn as suas obiigaçoes assumidas.

Sendo oque tinhamos a declarar, nos oloosA disposiçao pam mais esciarecimentos.

Finanças

Avenida Parana,Parana, 61 - Fone/Fax:(45)3231-1122 - 85.825-000 - Santa Tereza do Oeste - Paranâ

	

e-mail:contabilidadesanttereza.pr.gj,1 - htt p:/Iw.sant	 ..gov.br
atorko
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AJJECON
ASSESSORIt' CONTABIL

ADECON ASSESSORIA CONTABIL LTDA
CNPJ: 08.784.48210001-20

Av. Continental. 883 - Centro - Pato Bragado - PR - Fone/Fax: (45) 3282-1526

ATESTADO DE CAFACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa PORTO - CONSULTORIA E

ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, pessoa jurfdica inscrita no CNPJ/MF

sob o nQ. 14.163.660/0001-06, representada pelo Sr. DAVID CARLOS AUGUSTO DA
COSTA, portador da Carteira de Identidade n2. 6.570.561-3 SSF'/PR, e CPF n. 029.773.999-
92, residente e domicffiada na Rua Guarapuava, 3084, Centro, Pato Bragado PR,
fornece/executa tanto no setor privado como no setor publico, os seguintes serviços:

Contratacäo de empresa especializada em consultoria e assessoria, visando a revisão e
atuaLizacão do Código Tributário Municipal corn enfase na matéria tributária do iPTU, ISS e

Taxa de Lixo.

Recuperacão do recolhirnento indevido das contribuiçöes sodais incidente sobre a empresa que
näo possui natureza remuneratória, discrirninada no art. 22 da lei 8.212/91 e, constante da IN	 -

971/2009, tais corno e constante na IN 971/2009 tais corno HORAS EXTRAS, AUXILIO DOENCA,
DESCANSO SEMANAL REMUNERADO E AVISO PREVIO, bern como recuperacãO de valores
pagos a major a titulo de contribuiçôes sociais apos analise dos relatórios emitidos pela
Secretaria da Recejta Federal (CCORGFIP, DCBC, DNA, GFIPWEB, dentre outros).

Serviços de consultoria e assessorarnento na area Prestação de serviços a fun de corrigir
distorçOes na sisternitica de apuracão do Movimento Econômico do Municipio, buscando dessa
forma dinamizar e recuperar receita relativa ao ICMS, promovendo assirn maior justiça e
equidade fiscal entre Os Entes-Páblicos (municIpios e Estado do Paraná), bern corno otirnizar os
controles e cohrança do ISS, IPTU, JIB! e das TAXAS DE PODER DE POLICIA, viabilizar
divisäo do JCMS (aviários), irnplantacào do cadastro econôrnico, aperfeicoamento dos controles,
e prcstacão de contas das Notas de Produtor Rural, carnpanha de conscientização para ernissão
da Nob de Produtor Rural, KMS Ecologico, ernissão de relatórios gerendas e ecor.Arnicos.

Consultoria e assessoria, visando a elaboracäo, encarninhamento e
acornpanhamento da rnetodologia e estratégias a serern aplicadas, quanto a atualizacao da
planta jmobuliária do MunicIpio, corn vistas na reestruturacâo, readequando, reavaliando e
atualizacao de taxas e irnpostos que incide neste processo, abrangendo todo o Municipio de
Santa Teresa do Oeste - (PR), de acordo corn a necessidade da contratante, na seguinte forma:

1) Criação de urn processo de pesquisa objetivando extrair o rnáxirno de informaçOes
possiveis para gerir o projeto no MunicIpio;
2) Treinamento e Supervisäo na reaiização de pesquisa urna vasta pesquisa d campo, que
nbietiva atin2ir 100% dos jrnóveis alocados no MunicIpio e distritos de Santa Tereza doOqe.

SELO DE

-s

APOSTO
ULTIMA FO0S!j!_7a 
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Iw
ADECON
ASSESSORIA CONTAB1L

ADECON ASSESSORIA CONTABIL LTDA
CNPJ: 08.784.482/0001-20

Av. Continental, 883 - Centro - Pato Bragado - PR - Fone/Fax: (45) 3282-1526

Taiprocesso abrange a rnedicAo total dos imóveis localizados instalados no MunicIpio e
preenchimento integral do questionário previamente elaborado pela equipe técnica, sendo tal

execução de responsabilidade da Prefeitura;

Compilacão de dados e informaçOes extraldas na pesquisa e rnediçOes da etapa anterior, para
urn programa especifico disponibilizadO pela empresa consultora, que apresentará informacOes
suficientes para atualizar a planta imobiliária do MunicIpio e demais atualizacöes que o poder
Püblico Municipal tenha intenção de serem realizadas.

Servicos profissionais de assessoria tributária e fiscal, inclusive atuando no levantamento,
identificacäo e revisão de débitos e outros benefIcios tributérios, tais como:

IdentificacäO de Crédito(s) PassIvel(is) de Recuperacao e Revisäo de Débitos Junto ao INSS,
levantamentO e apuracào dos valores a serem recuperados e/ou abatidos junto ao INSS;

Verificacão de IndividualizacãO de FGTh;
Verificacão de Créditos de Empréstimos Compulsórios; e

- Verificacão de Rectiperac 	 raçöes Baão de ISSQN Sobre Opencarias e Outras OperacöeS.

Atestamos ainda que os serviços são executados dentro das condiçöes e prazos
estabelecidos, nao havendo nada que os desabone no que tange em fornecimento destes
serviços, nao existindo, em nossos registros, ate a presente data, fatos que desabonem suas
condutas e responsabiidade com as suas obrigacôes assumidas.

Sendo o que tInhamos a declarar, nos colocamos a disposicão para mais esciarecimentos.

Pato Bragado - (PR), em 01 de Juiho de 2013.

c7

(_JAiine Siqueira da Costa
CRC/PR - 050077/0-0
Contadora e Soda - ADM

C
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TC \TIC CXt- HT/\
ECOViSTONARTN-

ECOVISIONARIA SERVIcOS DE ENGENHARIA LTDA
- CNFJ/MF SOD N 2 04.265.785/0001-85 - INSCRIçA0 MUNICIPAL 02361-2 - ALVARk 2123—

Num. REGISTRO CREA —41886- NIRE —41204489249— INSCRIçAO NO CAD/CMS 90594930-67

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa PORTO - CONSULTORIA F
ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, pessoa jurIdica iriscrita no
CNPJ/MF sob o n. 14.163.660/0001-06, representada pelo Sr. DAVID CARLOS
AUGUSTO DA COSTA, portador da Carteira de Identidade n. 6.570.561-3 SSP/PR, e
CPF n o. 029.773.999-92, residente e dorniciliada na Rua Guarapuava, 3084, Centro, Pato
Bragado PR, fornece/executa os seguintes serviços:

Serviços profissionais de assessoria tributária e fiscal, inclusive atuando no levantamento,
identificaçao e revisAo de débitos e outros beneficios tributários, tais como:
- Identificaçâo de Credito(s) PassIvel(is) de RecuperaçAo e Revisão de Débitos Junto ao
INSS, levantamento e apuraçâo dos valores a serem recuperados e/ou abatidos junto ao INSS;
- Verificacâo de Individualizaçâo de FGTS;
- Verificação de Creditos de Empréstimos Compulsórios; e

de Recuperaçäo de ISSQN Sobre Operacöes Bancarias e Outras

Atestarnos ainda que os serviços, estão sendo executados dentro das condiçoes e
prazos estabelecidos, e nao temos nada que os desabone no que tarige em fornecimento
destes serviços, não existindo, em nossos registros, ate a presente data, fatos que
desabonem sua conduta e responsabilidade corn as suas obrigacOes assurnidas.

Sendo o que tinhamos a declarar, nos colocamos a disposiçao ci i -a rnais
esciarecimentos.

Santa Helena - (PR), em 01 de Juiho de 2013.

Ulides jodo MdWica
CPF no 525.353.639-68
Sócio - Administrador

9J4.265.785!0001 30
EcovlsloMflg Servlços de

Engenhada Ltda
RiaBiumi 68041,03 - Centr, - 85892-000L.	 SnaHana-p,mng	 J

RuA BRASIUA, 680, SALA 03, CENTRO, SANTA HELENA - PR - CEP: 85.892-000
TEL/FAx: (45) 3282-1305 - 3268-1861 - Co,cxros: (45)9922-5148 - SR. UUDES MANICr99'14	 -44	 -	 I 5 A

Toces

Fol



Man aine JAanic Bro

CPF nQ 603.080.3 9-72
Sócia - Administradora

Ct!t'na

Empresa de Planejamento / Assessoria I Consultoria em Agropecuária e Ambiental
MARILANE MANICA BROD & CIA LTDA

CNPJ/MF sob flQ• 03.602.633/0001-68

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, pessoa jurIdica inscrita no CNPJ/MF sob o n9.
14.163.660/0001-06, representada pelo Sr. DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA, portador
da Carteira de Identidade n. 6.570.561-3 SSP/PR, e CPF n 2. 029.773.999-92, residente e
domiciliada na Rua Guarapuava, 3084, Centro, pato Bragado PR, fornece/executa o seguintes
serviços:

Serviços profissionais de assessoria tributária e fiscal para a execução de serviços de
levantamento, identificação e revisão de débitos e outros benefIcios tributários.
Identificaçao de Créditos Passiveis de Recuperaçäo e RevisAo de Débitos Junto ao
INSS, Assessoria no levantamento e a apuracão dos valores a serem recuperados
e/ou abatidos de dividas junto ao INSS.
Individualizaçao de FCTS.
Créditos de empréstimos Compulsórios,
Recuperação de ISSQN Sobre Opçôes Bancarias e Outras Operaçöes

Atestamos au-ida que os serviços são executados dentro das condiçOes e prazos estabelecidos,
não havendo nada que os desabone no que tange em fomecimento destes serviços, não
existindo, em nossos registros, ate a presente data, fatos que desabonem suas condutas e
responsabifidade com as suas obrigacoes assumidas.

Sendo o que tmnhamos a declarar, nos colocamos a disposicao para mais esciarecimentos.

Pato Bragado - (PR), em 01 de Juiho de 2013.

Rua: Brasilia, no.680 - Sala-02 - Centro - CEP:85.892-000 - Santa Helena - Paraná
Fone/Fax: (45) 3268-1861 / (45 ) 9973-0230- ep1an@computec.com.br 	

^ ^q



r'•Er"t•S

PREFEIflWA MUNICIPAL DE SANTA TEREZS4
DO OESTE - PARANA

Av. PARAN4 -61 - FONEF4tWI 4532311122- CEP 85825-000
CNPJ- 80.882.09510001.53

Santa Tereza do Oeste - Pr, em 16 de Julho de 2013.

Razao Social: Prefeitura Municipal de Santa Tereza do Oeste
Enderew: Avenida Parana, n° 61, Centro, Santa Tereza do Oeste.
CNPJ: 80.882.09510001-53

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos pam os devidos fins que a empresa PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL. E PUBLICA LTD& pessoa juridica inscrita no CNPJ/MF sob o no.
14.163.66010001-06, representada Palo Sr. DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA, portador
da Carteira do Identidade n°.6.570.561-3 SSP/PR I e CPF n°. 029.773.999-92, residente e
domidliada na Rua Guarapuava, 3084, Centro, pam Bragado PR, fomeceuiexecutou os
seguintes serviços, conforme cont,uto 473-2012:

Contrataçao tie empresa especialSda em consuttoda e assessotla, visando a revisão e
atualizaçao do Codigo Tributáño Municipal com ênfase na materia thbutáda do 1Pm, ISS e
Tam de Uxo.

Atestamos ainda que os serviços, foram entregues dentro des condom e prazos
estabelecidos, e nao temos nada qua os desabone no qua tange em fornecimento destes
serviços, nâo existindo, em nossos registros, ate a presente data, fatos qua desabonem sua
conduta e responsabilidade corn as sum obrigaçoes assumidas.

Sendo o que tinhamos a declarer, nos cqlocamos a disposicâo pam mais esciaredmentos.

Avenida Parana, 61 - FoneiFax:(45)3231-1 122 - 85.825-000 - Santa Tereza do Oeste - Parana
-mail:contabilidade@santatereza.pr.govJ,r - htto:/twwrtereza.pr.povbr

esso Lic}9tô110
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• ____ PREFEITUR4 MUNICIPAL DE SANTA TEREZA
DO OESTE - PARANA

Av. PARANA -61- FONEiTAXI 453231 llfl - CEP 858254X

CNPJ- 60.88209510001-53
-S

Santa Tereza do Oeste - Pr, em 16 de Juiho de 2013.

ROzâo Social: Prefeitara Municipal de Santa Tereza do Oeste
Endereço: Avenida Paranâ, n°61, Centro, Santa Tereza do Oeste.
CNPJ: 80.882.09510001-53

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos pam os devidos fins que a empresa PORTO - COPJSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL. E PUBUCA LTDA, pessoa juridica inscrita no CNPJJMF sob o no.
14.163.66010001-06, representada Palo Sr. DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA, portador
da Carteira de Identidade n°.6.570.561-3 SSP/PR, •e CPF n o. 029.773.999-92, residente e
dorniduiada na Rua Guarapuava, 3084, Centro, pato Bragado PR, fomeceu/executou Os
seguintes serviços, conforme confrato 481-2012:

Consuttoila e assessoria, visando a elabomçao, encarninhamento e
acompantiamento da metodologia e estratégias a serern apilcadas, quanta a
atualizaçâo da planta irnobiliária do Municiplo, corn vistas na reestnitumçâo,
readequando. reavaliando e atualicação de texas e impostos que incide neste
processo, abrangendo todo o Murneipic de Santa Teresa do Oeste - (PR), de acordo
corn a necessidade da contratante, na seguinte forma:

1) Criação de urn processo de pesquisa objetivando extrair 0 madmo de
informacöes possIveis pare gesir o projeto no Municiplo;
2) Treinarnento e Supervisao na realizaçao de pesquisa uma vasta
pesquisa de campo. qua .objetiva atingir 100% dos imoveis alocados no
Municiplo e distiitos de Santa Tereza do Oeste. Tat processo abrange a
mediçaO total dos imOveis localizados instetados no Municiplo e
preenchimento integral do questionãrio previamente elaborado pale equipe
tEadca, sendo tat execuçâo de responsabilidade da Prefeitum;
3) Cornpitaçâo de dados e inforrnaçtes extraidas na pesquisa e mediçOes
da etapa anteliot Para urn prograrna especifico disponibiTizado - empresa
consuttom, qua apresentait informaçôes suficientes pain atualizar a planta
imobiTiária do Municipio e demais atualizaçöes que o poder PUbrico Municipal
tenha intençâo de serem realizadas.

Atestamos ainda que os seMços, foram entregues denfro das condiçôes e prazos
estabelecidos, e nâo teams nSa qua Os desabone no qua tange em fornecimento destes
serviços, não existindo, em nossos registros, ate a,pesente data, laths que desabonern sua
conduta e responsabilidade corn as 

sues 
ob$acoeft $sumidas.

Sendo o que tinharnos Para rnais esciarecirnentos.u'	
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Avenida Parana, 61 - Fone/Fax(45)3231-1 122 - 85.825-000 - Santa Tereza do Oeste - Pa nil
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P!o)RTo - CONSULTORIA B ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA
Rua Tiradentes, 554— Centro - Sala Comercial 207 - 1°. Andar

Marechal Cãndido Rondon - PR - CEP: 85.960-000
CNPJ: 14.163.660/0001-06 CCE: Isento

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - PR

PregAo Presencial n' 091/2013

DECLARACAO DE DISPONIBILIDADE

Pelo presente instrumento, a empresa PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 14.163.660/0001-06, por intermédio de seu
representante legal, o Sr. DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA, portador do documento de
identidade RG n° 6.570.569-3, emitido pela SSP/PR, e do CPF n° 029.773.999-92, DECLARA , a quem
interessar possa que, dispOe da infra-estrutura e profissionais adequados para atender as condiçOes
exigidas na presente licitaçAo.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Marechal Candido Rondon, 31 de Jutho de 2013.

CTh 4Nome: David Ca os A gusto da Costa
RG/CPF: 6.570.569-3 - SSP/PR— 029.773.999-92
Cargo: SOcio Administrador
Carimbo do CNPJ da empresa:

14.163.660/0001-061
PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA

EMPRESARIAL E PUBUCA LTDA .- ME

Rua Tiradentes, 554 - Sala 201 - ConDo
- M. C. Rondon - Paranjj

LQLt0

FolhaPato Bragd0 -

PORTO . ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
CEP: 85.960-000	 Contato: (45) 8805-4810 	 E-mail: ageu.fidlergmaiI.com.br



PORTO - CONSULTORIA E ASSESSURIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
Rua Tiradentes, 554— Centro - Sala Comercial 207— 1°. Andar

Marechal Cândido Rondon - PR - CEP: 85.960-000
CNPJ: 14.163.660/0001-06 CCE: Isento

Prefeitura do Municipio de PATO BRAGADO - PR

Pregâo Presencial no 091/2013

DECLARACAO DE OUALIFJCACAO TECNICA COM REFERENCIA AO OBJETO LICITADO

Pelo presente instrumento, a empresa PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n' 14.163.660/0001-06, per intermédio de seu
representante legal, o Sr. DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA, portador do documento de
identidade RG n° 6.570.569-3, emitido pela SSPIPR, e do CPF n° 029.773.999-92, DECLARA, sob as
penas da Lei, para os fins requeridos que manteremos em nosso quadro técnico, profissionais
especializados e corn capacidade de execuçAo do serviços propostos desta forma, segue a relaçào de
alguns deles:

Nome do Profissional	 Formaçäo	 Experiência
AGEU JUAREZ FIDLER 	 CIENCIAS CONTABEIS	 14,5 ANUS
ASTRIDE SIQUE1RA	 TEC. EM CONTABILIDADE 1 34,5 ANUS
DAVID CARLOS AUGUSTU DA COSTA 	 CIENCIAS CUNTABEIS	 08,5 ANUS
EDUARDU RUDRIGU AUGUSTU DA COSTA DIREITU 	 09,5 ANUS
REJANE MARA RESCHKE MANICA 	 ADMINISTRAcAU	 25 ANUS
VENICIU FAUST 	 MATEMATICA	 37 ANUS

Atenciosarnente,

Marechal Candido Rondon, 31 de Juiho de 2013.

Nome: David Carl s Auusto da Costa
RG/CPF: 6.570.569-3 - SSP/PR - 029.773.999-92

J da empresa:
Cargo: Sócio Administrador
Carimbo do CNP

	
UtcitatOttoLJroceSS

do

PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
CEP: 85.960-000	 Contato: (45) 8805-4810	 E-mail: ageu.fidIergmai1.com.br /
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Demand
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PortfOlio do Profissional

VEN(C1O FAUST

Consultor S contribuicöes soda/s sobre a remuneração

Natural de Orleans - SC.
64anos.
Consultor Tributario.
Telefones: (41) 3076-3747
Endereço eletrânico: veniciofáustdemand.srv.br

FORMA cÁO SUPERIOR

Graduaçâo - Licenciatura Plena em Fisica e Matematica pela Universidade Estadual de Londrina -
UEL I turma 1976.

F0RMAcA 0 PROFISSIONAL

Curso de Formaçâo de Instrutores pela UNB - Universidade Nacional de Brasilia anode 1997.

Concurso de conhecimentos para o ] thrg6deFiscal de ContribuiçOes Previdénciárias - Primeira
Etapa-1982.

CuSo de Forrnaçao para o cargo de Fiscal de ContribuiçOes Previdenciárias - Segunda Etapa -
1982.	 /

Obs.: De acordo corn os termos cia Lei n2 10.593 de 06 de dezembro de 2002, o cargo de Fiscal de Contribuiçôes Previdenciárias
passou a denominar-se Auditor-Fiscal da Previdència Social —AFPS e pela Lei 11.457/2009. Auditor-Fiscal da Receita Federal do
Brasil.	 -

SOU'MiES FINANCEi .RAS ii TR}BUTALI
EXPERIENCIA PROF!SSIONAL

COORDENAIDOR TECNICO

do 1 0 . Forum Nacional da Reforma dos Atos Normativos da Diretoria de Arrecadação da Receita
Previdenciária e P Oficina da Reforma dos Atos Normativos da Arrecadaçâo Previdenciária, pelo
Instituto Nacional do Seguro Social, em BrasiliaDF, no periodo de 18 de maio a 28 de outubro de
2001 objetivando a revisâo dos Atos Normativos da Arrecadaçâo da receita Previdencia Social

r
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Demand
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I

do Fundo de Previdência Complementar Fechada do PARSE - Instituto de Seguridade Social do
BADEP, em Curitiba-PR, no periodo de Junho de 1999 a Julho de 2000, objetivando a Liquidaçâo
do Fundo de Pensâo pela Liquidaçâo Extrajudicial da Patrocinadora Banco de Desenvolvimento do
Estado do Paraná - BADEP.

PROFESSOR

de Legislacâo Previdenciária nos diversos cursos preparatórios de Curitiba,PR, para concursos de
Auditor-Fiscal da Previdencia Social-- AFPS - nos anos de 1999 a 2006./

CON FE RE NC ISTA

sobre 0 tema "Regime de Previdéncia dos Servidores Municipais e 0 Desenvolvimento dos
Municipios", ao püblico - do ente e dicentes - do Instituto de Ciências Sociais do Paraná/FESP,
em 14 de novembro de 2000. 	 -

Os Rotinas e Processos da Linha da Arrecadaçâo Previdenciaria, para auditores da Receita
Federal, nos anos de 1985 a 2001.

De Legislação Previdenciária, Auditoria e Pratica Fiscal, na 2. Etapa do Concurso para Fiscais de
Contribuiçoes Previdenciarias para os aprovados da la.fase, pela lnstituiçâo Universidade de
Brasilia/C ESP E-Centro de Seleçâo e Promoçao de Eventos da UnB, em Brasilia-OF, nos anos de
1997 e 1998.

De Legislacão Previdenciária e Pratica Fiscal, na 2. Etapa do Concurso para Fiscais de
ContribuiçOes Previdenciarias para os aprovados na la.fase, pelo INSS-lnstituto Nacional de
Seguro Social, nas cidades de Curitiba-PR e Brasilia-DF, nos anos de 1994 e 1995.

De Legislação Previdenciâria e Pratica Fiscal, na 2
1
• Etapa do Concurso para Fiscais de

CohtribuiçOes Previdenciárias para os aprovados na la.fase, pelo IAPAS-Instituto da Administração
Financeira da Previdència Social,na cidade de Cuiaba-MT, no ano de 1987.

soLucOEs FINANCE1fS _ I	 hi	 -	 .-f

Referéncias do auditor:

1).	 Brasilsat Ltda.

Atividade: IndUstria de equipamentos de
telecomunicação.
Diretor: Cláudio Tel (41) 2103-0511.

3.)	 Grupo Veper.

Atividade: Segurança privada
Diretor: Joni Amorin Tel (41) 3247-8020

2).	 CBMEI Construtora Brasileira Ltda.

Atividade: Construtora de rodovias, ferrovias
e aeroportos.
Diretor: Laertes Tel (41) 3017-7272.

4.)	 Extraquadro MKT Ltda.

Atividade: Recursos Humanos
Direto r:,kjnØrval Barata (021)

I Processo Licitator
Folha n°
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Certidao de Regularidade

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANA

CERTIDAO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDSADE DO PAARANA certifica que o(a)
profissional identificado(a) no presente documento encontra-se em situaçào regular.

IDEN

NOME ................
REGISIRO..........
CATEGORIA........
CPF....................

DO REGISTRO
DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA
PR-05520310-0
CO N TA DO R
029.773.999-92

A presente CERTIDAO não quita nem invalida quaisquer dObitos ou infraçOes que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPR contra o referido registro.

A falsificaçao deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasiteiro, sujeitando o autor a respectiva açao penal.

Emissao: CURITIBA, 26.07.2013 as 07:46:06.
Vâlido ate: 31 .07.2013.
COdigo de Controle: 76033.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPR.

L=Bragado-

scMeb.crcprorg br/scripts/sq l_consulta'.03.dliIlog in
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k	 CONTRATO DE PRESTAcAO DE SERVIOS ADVOCATICIOS

IDENTIFICAcAO DAS PARTIES CONTRATANTES

CONTRATANTE: PORTO CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA
LTDA., Pessoa Juridica de Direito Privado, inscrito no CNPJ N2 14.163.660/0001-06,
corn sede e foro na Rua Tiradentes, n 9 554— Sala Cornercial 207— Andar 1 - Centro -
CEP: 85960-000 - Marechal Cândido Rondon - Estado do Paraná, neste ato
representado pelo socio proprietário, a Sr. David Carlos Augusto da Costa, Brasileiro,
Casado, Empresário - Contador, corn registro junta ao CRC sob n Q PR-055203/0-0 data
de registro: 07/05/2008, portador da cédula de identidade R.G. sob n 2 6.570.561-3 -
SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob n2 029.773.999-92, residente e domiciliado na Rua
Guarapuava, n 2 . 3084, Centro, - Marechal Candido Rondon - Estado do Paraná.

CONTRATADO: EDUARDO RODRIGO AUGUSTO DA COSTA, Brasileiro, Casado,
Advogado, corn registro junto a DAB sob n 9 PR-36.420, data de registro: 10/03/2004,
portador da cédula de identidade R.G. sob n 2 5.281.012-4 - SSP/PR, inscrito no
CPF/MF n 2 930.213.219-68, residente e domiciliado na Rua Aiziro Segantin Filho, n2
266A - Casa 04— Jardim Alarnar - Zona 04— Maringá - Estado do Paraná.

As partes acirna identificadas tern, entre si, justas e acertadas o presente Contrato de
Prestacäo de Servicos Advocaticios, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas
condiçOes descritas no presente.

DO OB.JETO DO CONTRATO

Cláusula 12. E objeto do presente Contrato de Prestaco de Servicos Advocaticios,
envolvendo o atendimento pela Contratante em ernpresas privadas e püblicas
(Prefeituras), no que tange as seguintes itens.

1. Descriçäo do Serviço, Setor de Contabilidade e Direito
Administrativo/Tributarlo:

a)Consultoria ao processo de registro das execuçöes orçarnentária, financeira e
patrimonial;

b) Consultoria por ocasião da eIaboraco da prestaco de contas anual do
Munitipio, analisar os resultados orçamentários, financeiros e patrirnonials constantes



da prestac5o de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas do Estado do

Paraná.
c) Consultoria na elaboracão de contraditOriOs junta a Orgãos federais e

estaduais e aos Tribunals de Contas da Uniäo e do Estado do Paranâ e em outros

assuntos correlatos;
d) Acompanharnento dos trârnites dos processas em análise junta a órgãos

federais e estaduais e aos Tribunais de Contas da União edo Estado do Paraná.

e) Executar servicoS de consuttoria nas dernais açôes desenvolvidas no Setor

Contabil e Tributário.
2. DescricãO do Servico, Setor Financeiro:

a)Consultoria aos controles das receitas arrecadadas e despesas orçamentárias e
extra-orcamentarias pagas, e elaboracão de controles financeiros das contas correntes
bancárias e a elaboraco de conciliacöes bancárias.

b)Consultoria na elaboracäo e acompanharnento do cronograrna de desembolso

mensal.
c)Consultoria na análise dos resultados orcarnentários e financeiros mensais.

d) Consultoria ao MunicIpio em outras questöes relacionadas ao Setor

Financeiro.
e) Prestacäo de servicos profissionais de assessoria tributária e fiscal para a

execucão de serviços de levantarnento, identificaco e revisäo de débitos e outros

benefIcios tributários.
e.1) Identificaco de créditos passiveis de recuperacäo e reviso de

debitos junta 30 INSS;
e.2)lndividualizacâO de FGTS; e
e.3)Créditos de empréstirnos compulsórios.

DAS 0BRIGAc6ES DO CONTRATANTE

Clausula 2. A CONTRATANTE deverá fornecer a CONTRATADA todas as informacöes

necessárias a realizacäo do serviço, que será executado nas dependéncias da

CONTRATANTE OU AINDA JUNTO As EMPRESAS E ORGAOS PUBLICOS (PREFEITURAS

MUN Id PAlS).

Cláusula 3. A CONTRATANTE se comprornete a enviar a CONTRATADA Os docurnentos

citados na clausula anterior sempre corn Sete (07) dias de antecedencia 30 vencimentO

das obrigacôes.

Cláusula 4. A CONTRATANTE se cornpromete a fornecer a CONTRATADOS dados,
docurnentos e informacOes necessárias ao desempenho dos servicos ora contratados,

rocsQLtcithtt0
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DO INADIMPLEMENTO, DO DESCUMPRIMENTO E DA MULTA.

Cláusula 13 g. Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE quanto ao
pagamento do serviço prestado, deverá incidir sobre o valor do presente instrumento,
multa pecuniária de 2%, juros de mora de 1% ao mês e correçäo monetária.

Parágrafo ónico. Em caso de cobrança judicial, devem ser acrescidas custas processuais
e 20% de honorários advocaticios.

Clãusula 10. No caso de no haver o cumprimento de qualquer uma das cláusulas do
presente instrumento, a parte que nâo cumpriu deverá pagar uma multa de 10% do
valor do Contrato para a outra pafle.

DA RESCISAO IMOTIVADA

Cláusula 15. Poderá o presente instrumento ser rescindido por qualquer uma das
partes, em qualquer momento, sem que haja qualquer tipo de motivo relevante, não
obstante a outra parte deverá ser avisada previamente por escrito, no prazo de (15)
quinze dias.

Cláusula 16. Caso a CONTRATANTE já tenha realizado o pagamento pelo serviço, e
mesmo assim, requisite a rescisão imotivada do presente contrato, terá o valor da
quantia paga devolvido, deduzindo-se 2% de taxas administrativas.

Cláusula 17. Caso seja a CONTRATADA quem requeira a rescisâo imotivada, deverá
devolver a quantia que se refere aos Serviços por ele näo prestados a CONTRATANTE,
acrescentado de 2% de taxas administrativas.

DO PRAZO

Cláusula isa . A CONTRATADA assume o compromisso de realizar a serviço pelo
perlodo de 12 (doze meses), de acordo corn a forma estabelecida no presente
contrato.

DAS cONDIcOES GERAIS
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Cláusula 192. Fica compactuada entre as partes a total inexisténcia de vInculo
trabalhista entre as contratantes, excluindo as obrigacOes previdenciárias e os
encargos socials, no havendo entre CONTRATADA e CONTRATANTE qualquer tipo de
relaçâo de subordinacâo.

Cláusula 209 . Salvo corn a expressa autorização da CONTRATANTE, não pode a
CONTRATADA transferir ou subcontratar os servicos previstos neste instrurnento, sob
o risco de ocorrer a rescisâo irnediata.

DO FORO

Clàusula 21 2 . Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente Contrato, as
partes elegem o foro da comarca de Marechal Candido Rondon - PR;

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrurnento, em duas vias
de igual teor, juntarnente corn 2 (duas) testernunhas.

Marechal Cândido Rondon - (PR), em 01 de

PORTOCONSULTOR E
	

EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA

- Rua Jorge Luiz Formiguieri Totti, 147 = Cl.
Guaiapó -

Adoniran RiQastro - Rua Neo Alves Martins, 1874 - centro - Ed. Estoril -
Maringá - PR.

=
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CERTIDAO No. 1-174322/13

CERTIFICO que o Advogado EDUARDO RODRIGO A1JGUSTO DA COSTA possul inscriçlo PRINCIPAL nesta Seccional. sob C 36420,

desde 10/03/2004, pertencendo a Subsecao de MARINGA, estando nesta data habititado para o cxcrc[cio do advocacia. Certilico, ainda, pie ate

a presente data, nAo consta contra dc registro de penalidade disciplinar aplicada. Certifier, finatniente, que o Advogado está QUITE corn a

Tesouraria do OAR/PR, ficando ressalvado 0 direito desta Sectional de inscrever e cobrar debitos ainda n5o registrados on que venharn a icr

apurados posteriormente.

EROULTIIS CORTIANO JUNIOR
Secretário Gera[

Emis,ao: 30107/201315:1 4:03
Certidlo valida por 30(trinta) dim a contar do data de coniosto.
Erai,,io graluita.
A validade do prescott certidio poderá ser veriricada no portal di OABJPR em nnv.oaIspr.org.br
Código pan validagiot 20133007174322.36420
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CONTRATO DE PREsTAcA0 DE SERVIOS ADMINISTRATIVOS N.°_____

— DA IDENTIFIcAcA0 DAS PARTIES.

CONTRATANTE(S):
PORTO CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PCJBLICA LTDA, pessoa
jurIdica de direito privado, inscrita no C.N.P.J./M.F. sob o fl.0 14.163.660/0001-06,
estabelecida em Marechal Cândido Rondon/PR, Rua Tiradentes, n° 554 — Sala
Comercial 207 - Andar 1 0 - Centro - CEP: 85960-000 - Marechal Cândido Rondon -
Estado do Paraná, neste ato representada na forma de seu contrato social por DAVID
CARLOS AUGUSTO DA COSTA, brasileiro, casado, empresário, portador(a) da cédula
de identidade R.G. nY 6.570.561-3 - SSP/PR, inscrito(a) no C.P.F./M.F. sob o n.°
029.773.999-92, residente e domiciliado em Pato Bragado/PR, na Rua Guarapuava, n.°
3084, bairro Centro, CEP 85948-000.

CONTRATADO(S):
REJANE MARA RESCHKE MANICA, brasileira, casada, administradora inscrita no
Conselho Regional de Adrninistraçao Seçao ParanO (CRA/PR) sob o n.° 5998, data do
registro: 25/01/1988, estabelecida(s) em Santa Helena/PR, residente e domiciliada na
Linha Becker, s/n °, Sub-sede, São Francisco — Zona Rural - Santa Helena - Estado do
Paraná, CEP 85.892-000, telefone/fax (45) 3268-1861.

II - OAS CLAUSULAS E coNDucOEs DO CONTRATO.

As partes acima qualificadas e aio assinadas, na presença de 2 (duas) testemunhas a
tudo presentes, tern entre elas corno ajustado e pactuado o presente CONTRATO DE
PRESTAçAO DE SERVIOS :eDM1N1STRATIVOS que se regerá pelas seguintes
clausulas.

CLAUSULA l .a - DO OBJETO DO PRESENTE CONTRATO.

0(5) CONTRATADO(S) se comprornete(m) a prestar servico(s) administrativo(s) ao(s)
CONTRATANTE(S), sendo que prestará os serviços de Adrninistraçao de Empresas e
Gestao de Contratos, como responsável técnico pelas atividades pertinentes a
Administraçao e demais serviços dentro da area Administrativa.
Parágrafo Unico: 0 presente contrato abrange tão-somente o(s) desenvolvirnento(s) do(s)
serviço(s) indicado(s) no caput desta clâusula, de modo que, qualquer açao subsequente,
mesmo que correlata, fica sujeita a celebraçao de urn novo contrato de prestaçao de
serviços advocaticios.



CLAUSULA V - DOS HONORARIOS CONTRATADOS.

Pela execuçao do(s) servico(s) especificados na cláusuta anterior, 	 o(s)
CONTRATANTE(S) pagará(ao) ao(s) CONTRATADO(S) a seguinte verba honoraria total
e liquida (livre de tributos):
a) R$678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), equivalentes a urn (01) salário minimo,

a serem pago a titulo de pro labore minimo mensal; e mais,
b) 01% (urn por cento) de cada contrato firmado pela CONTRATANTE, dois quais

forem necessários a participaçao direta do CONTRATADO. Contratos firmados entrea CONTRATANTE e seus CLIENTES, pela atividade de reduçao legal das suas
respectivas obrigaçoes tributárias (quer seja na forma de econornia pela diminuiçao
dos valores previstos para serern pagos, quer seja pela restituiçao de valores pagos
a rnaior).

CLAUSULA 3.a - DA FORMA DE PAGAMENTÔS DOS HONORARIOS.

0 pagamento da remuneraçao convencionada na cláusula 2. 1 sera efetuado da forma
abaixo descrita:
a) quanto a cláusula 2., item 'a" 3 o pagarnento a titulo de pro labore miruimo deve serrealizado integralmente ate o quinto (5 0) dia Util;
b) quanto a cláusula 2., item 'b" 3 o pagamento deve ser efetuado no prazo de ate 3
(trés) dias depois do recebimento de comunicaçao pela(s) CONTRATANTE(S), contendo
demonstrativo do beneficio econôrnico que foi proporcionado pela atuaçao do(s)
CON TRATAD 0(S).

Parágrafo Prirneiro: Para pagamento dos honorários a que se referem a cláusula 2., item
"b" e a cláusula 33, item 'b", podera ser realizada mais de urna comunicaçao corn
demonstrativo de beneficio econârnico, posto que tat apuraçao sornente é possivel de
acordo corn os respectivos vencimentos e/ou decisoes administrativas/judiciais
pertinentes.

Parãgrafo Segundo: 0(s) pagamento(s) dos honorarios deve(rn) ser realizado(s) pelo(s)
CONTRATANTE(S), mediante apresentaçao de recibo, no endereço do(s)
CONTRATADO(S) ou por meio de deposito bancário na conta que for indicada por estes
Ultimos.

CLAUSULA 4. - DAS CUSTAS E DESPESAS.

Quando a dernanda exigir o pagamento de custas e/ou despesas judiciais e/ou
extrajudiciais 1 , o(s) CONTRATANTE(S) será(áo) inforrnado(s) pelo(s) CONTRATADO(S)
acerca da riecessidade de custeio da(s) referida(s) custa(s)/despesa(s), podendo o(s)
CONTRATANTE(S) optar(em) entre o pagamento diretamente no local designado pelo(s)
CONTRATADO(S) ou adiantã-lo ao(s) CONTRATADO(S), cabendo ao(s) mesmo(s) a
posterior apresentaçao do(s) respectivo(s) comprovante(s) de pagarnento.

L
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Parágrafo Primeiro: 0(s) CONTRATANTE(S) fica(m) devidamente cientificado(s) de que o
não atendimento ao caput desta clãusula eximirá 0(s) CONTR.ATADO(S) de qualquer
responsabilidade oriunda do não pagamento das aludidas custas/despesas.

Parágrafo Segundo: Qualquer adiantamento que for efetuado pelo(s) CONTRATADO(S)
representará mera liberalidade par parte deste(s), ficando a(s) mesmo(s) desde já
autorizado(s) a desconta-lo quando tiver(em) a oportunidade adequada, bern coma cobra-
lo do(s) CONTRATANTE(S), mediante apresentaçao dos respectivos comprovantes de
pagamento.

ULA 5. - DAS OBRIGAC(5E5.

a) 0(s) CONTRATANTE(S) se obriga(m) a pagar a valor dos honorãrios, das custas e
despesas judiciais/extrajudiciais da forma aqui contratada.

b) 0(s) CONTRATANTE(S) declara(m) serem verdadeiras todas as infarmaçoes
prestadas ao(s) CONTRATADO(S).

c) 0(s) CONTRATANTE(S) declara(m) aceitar a condiçao de caracterizarem as
presentes honorários, pagarnento par uma obrigaçao de meio, nao dependendo
assim, de sucesso da(s) causa(s), não obstante a(s) CONTRATADO(S) responda(m)
pelas perdas e danos oriundos de falta de diligencia na canduçao da mesma.

d) 0(s) CONTRATANTE(S) declara(rn) que as valores aqul contratados são justas,
candizentes e praticáveis dentro de seu orçamento e capacidade financeira.

e) 0(s) CONTRATADO(S) obriga(m)-se a utilizar todos as meios legais necessârios
para a patrocinia do(s) serviça() descrito(s) na cláusula 1.a deste instrumento,
devendo, para tanto, respeitar as irnposiçOes contidas nas leis a Clue estãa
submetidos e, em especial, aa Côdiga de Etica de Disciplina do Administrador.

ULA 7. a - DA RESCISAO CONTRATIJAL.

Este cantrato poderá ser rescindido par qualquer das partes, sem pagamenta de qualquer
multa, desde que ressalvadas as seguintes providencias:

a) motivada a rescisão pela(s) CONTRATADO(S), este(s) deverá(ao) natificar a(s)
CONTRATANTE(S) de sua renUncia corn, no minima, 10 (dez) dias de antecedericia
(art. 45, do Código de Pracesso Civil (CPC), cam a abjetiva de que este(s) possa(rn)
nomear nova procuradar, desistinda das parcelas futuras a titulo de honorarias, se
existirem;

b) mativada a rescisaa pela(s) CONTRATANTE(S), este(s) deverá(aa) estar corn as
custas e as despesas judiciais/extrajudiciais (ern casas de adiantarnenta) devidas
ate a momenta da rescisão inteirarnente quitados; e ainda, pramover a quitaçaa dos
honararios pactuados na clãusula 2Y, que permanecem coma senda devidos
integralmente pelos serviços ora contratados.

Parágrafa Primeiro: 0(s) CONTRATANTE(s) fica(m) devidamente cientificado(s) de que
deverá(aa) manter atualizados as seus dados cadastrais junta ao(s) CONTRATADO(S)
para que passa(m) ser localizado(s). A nao Iocalizaçao do(s) CONTRATANTE(S) podera
ensejar a rescisão do presente cantrato, corn a multa aqui convencionada de 10% (dez
par cento) do valor cantratado na cláusula 2.. Caso isso se opere, a rescisão do presente
contrato e a renUncia do respectiva mandato serão efetuadas par meio de publicação em
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a

jornal de grande circulaçao no Ultimo endereço constante da ficha cadastral do(s)
CO NTRATANTE (5).
Parágrafo Segundo: 0 nao atendirnento aos itens "a" elou "b' do caput desta cláusula
ensejarâ a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado na cláusula 2..

CLAUSULA 8. - DA ELEIcAO DO FORO.

Nao obstante a idoneidade e sinceridade de propósitos de ambas as partes, fica eleito 0
foro da coniarca de Marechal Cândido Rondon/PR para dirimir quaisquer dUvidas
oriundas do presente contrato, corn renUncia a qualquer outro foro, par mais privilegiado
que seja ou venha a ser.

CLAUSULA 9 - DAS D 	 FINAlS.

E assim, por estarem de comum acordo, ajustadas e contratadas, as partes firmam o
presente instrurnento em 3 (trés) vias de igual tear e forma, na presença das 2 (duas)
testernunhas abaixo assinadas, sendo que a primeira representa 0(s) CONTRATANTE(S),
e a segunda representa 0(s) CONTRATADO(S).
Marechal Cändido Rondon/PR, 03 de junho de 2.013.

PORTO C NS4TORIA E ASSESSORIA
David Carlos Aug usto da Costa - Contratante

A	 1.
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CONSELIID FEDERAL DE ADMIMSTRAcAo

CONSELBO REGIONAL BE ADMINISTRAcAO DO PARANA

Curitiba, 14 de agosto de 2012.
Carta no 1580/R/2012

ILM0(A) SR(A).
ADM. RE]ANE MARA RESCHKE MANICA

LINHA BECKER, S/N - SUB SEDE S.FRANCISCO

CEP 85.892-000 - SANTA HELENA - PR

prezada Administradora,

Através desta, estamo,
s encaminhaid0 sua carteira de Identidade profissional,

devidamente registrada nste CRA-PR sob n°. 5.898

a	 Sendo 0 que tmnharnOs para omómento, subscreVemOnps.

4

T0gI0 uutu
PUTENTICAcAO

k'-rfr Ce,tticO quo pefltO OthCO' 6 COPIt

-.	 fit do onginet, coma qua 00n ten, Oou Fe,

Duke O'AODSdAI . l'abelü

PR

Pert ock€i Buena - Thb. Subot.

Atenciosamente,

A?m5lu #ian ^d^agtaAe^delr^ s

Supervisora do Setor de. Registro

CPA-PR no 17.000

/99

Rua: Ce!. Duicidjo, 1565 Agua Verde - CEP 80250-100 - Curitiba Paraná - Fone: (41) 3311-5555 / Fax: (41) 3311-5566
cra_pr®cra-pr.org.br /	 w,cra-pr.otg.br
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£01110 - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL B PUBLICA LTDA
Rua Tiradentes, 554— Centro - Sala Comercial 207 - 1°. Andar

Mareehal Candido Rondon - PR - CEP: 85.960-000
CNPJ: 14.163.660/0001-06 CCE: Isento

ANEXO IV

Prefeitura do MunicIplo de PATO BRAGADO - PR

Pregäo Presencial n° 091/2013

Prezados Senhores:

PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, inscrita
no CNPJ no 14.163.660/0001-06, por intermédio de seu representante legal, o Sr. DAVID CARLOS
AUGUSTO DA COSTA, portador do documentos de identidade RG n o 6.570.569-3, emitido pela
SSP/PR, e.doCPF,n° 029.773.999-92, DECLARA , sob penas da Lei, que, nos termos do §6°, do artigo
27,da Lei . N° 6.544, de 22 de abril de 1989, encontra-se em situaçAo regular perante o Ministério do
Trabaiho no .que, Se refere a observância do disposto no ineiso XXXIII, do artigo 7°, da Constituiçao
Federal, ou seja, nào mantem em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horario noturno
de trabalho on em serviço perigosos ou insalubres, nAo mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçAo de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Pofser expressAo da verdade, firmamos a presente.

Marechal Candido Rondon, 31 de Juiho de 2013.

C:.

Nome: David Carl . s Abusto da Costa
RG/CPF: 6.570.569-3 - SSP/PR —029.773.999-92
Cargo: Sócio,Administrador
Carimbo do.CNPJ da empresa:

4.163.666/0001-061

•
y .	 ...--

r )RT0 . CONSULTORIA E ASSESSORIA	 - .......
EMPRESARIAL E PUBUCA LTDA - ME	 Lrf :i 	 tatOrio

Rua Tiradentes, 554 - Sala 207 - U p,!; Pato B69ado J
85960-000 M.Cb Rondon - Paran.

-

- . 
p	 PORTO - ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA

CE?: 85.960-600 . .	 Contato: (45) 8805-4810	 E-mail: ageu.fidlergmail



Rua Tiradentes, 554 - Sala 201 - Cen"
jj5960-000 - M. C. Rondon - Paru;J
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 Pato Bragado- PR

PORTO - CONSULTORIA B ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
Rua Tiradentes, 554— Centro - Sala Cornercia! 207 - 1°. Andar

Marechal Cândido Rondon - PR - CEP: 85.960-000
CNPJ: 14.163.660/0001-06 CCE: Isento

ANEW VI

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - PR

Pregao Preséncial n" 091/2013

Prezados Senhores:

PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, inscrita
no CNPJ no 04.265.785/0001-85, per intermédio de scu representante legal, o Sr. DAVID CARLOS
AUGUSTO DA COSTA, portador do docurnento de identidade RG n° 6.570.569-3, emitido pela
SSP/PR, e do CPF n o 525.353.639-68, DECLARA , sob penas da Lei, que nào existe impedimentos
legais para licitar on contratar corn a AdministraçAo Publica, ern qualquer de suas esferas.

POT ser expressäo da verdade, firrnamos a presente.

Marechal Candido Rondon, 31 de Julho de 2013.

Nome: David Carlos Aigusto da Costa
RG/CPF: 6.570.569-3 - SSP/PR 029.773.999-92
Cargo: Socio-Administrador
Carirnbo do CNPJ da empresa:

% 14.163.660/0001-016  
PORTO . CONSULTORIA E ASSESSORIA

EMPRESARIAL E PUBUCA LTDA- ME

PORTO - AS5E5SORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL E PUBLICA L1'DA
CEP: 85.960-000	 Contato: (45) 8805-4810	 E-mail: ageu.fidIergmaiI.com.br	 I



PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
.Rua Tiradentes, 554— Centro - Sala Comercial 207— 1°. Andar

Marechal Cândido Rondon —PR - CEP: 85.960-000
CNPJ: 14.163.660/0001-06 CCE: Isento

ANEW III

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - PR

Pregao Presencial n° 091/2013

DECLARACAO BE IDONEIDADE

Pelo presente instrumento, a empresa PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 14.163.660/0001-06, por interrnédio de seu
representante legal, o Sr. DAVID CARLOS AUGUSTO DA COSTA, portador do documentos de
identidade RG n° 6.570.569-3, emitido pela SSP/PR, e do CPF n° 029.773.999-92, DECLARA , sob
penas da Lei, que nào esta sujeita a qualquer impedimento legal e que nAo fomos declarados inidoneos
para licitar ou contratar corn o Poder Publico, em qualquer de suas esferas.

Pot ser expressAo da verdade, firmamos a presente.

Nome: David. C los A gusto da Costa
RG/CPF: 6.570.569-3 - SSP/PR - 029.773.999-92
Cargo: SOcioAdministrador
Carimbo do CNPJ da empresa:

p0gW CO%SULTORIA E flSESSORIA
EMPRESARIPIL E PUBUCA LIDA- ME

Marechal Candido Rondon, 31 de Julho de 2013.

Rua Tiradentes 54 Sate 201 - CentrO
U5960.000.M. C. Rondon - 

Patan_j

torlo
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PORTO - AS5E5SORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
CEP: 85.960-000	 Contato: (45) 8805-4810	 E-mail: ageu.fidIergi



PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIAL EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
Rua Tiradentes, 554— Centro - Sala Comercial 207— 1°. Andar

Mareehal Cândido Rondon - PR - CEP: 85.960-000
CNPJ: 14.163.660/0001-06 CCE: Isento

TERMO DE ENCERRAMENTO

Contem esta relaçAo de documentos 54 (cinquenta e quatro) foihas numeradas de 01 a 54,
contemplando o termo de encerramento, conforme requisito do Edital de LicitaçAo PREGAO PRESENCIAL
sob n°. 091/2013.

Nome: Porto - Consultoria e Assessoria Empresariai e Publica LTDA - ME.

Endereço: Rua Tiradentes, 554.

Bairro: Centro - MunicIpio de Marechal Candido Rondon - (PR)

CNPJ: 14.163.660/0001-06

Registro Junta Comercial do Paraná:

41207150510

Data do Registro: 19/08/2011.

Marechal Candido Rondon - (PR), 31 de Juiho de 2013.

David Carlos August da Costa
CPF n° 029.773.999-92

Sócio Administrador

Processo Ljcitatorio
Foiha n°__

PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA
CEP: 85.960-000	 Contato: (45) 8805-4810	 E-mail: ageuf
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C
:CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PUBLICA LIDA ME
fJPJ: 14.163.660/0001-06	 TEL/FAX: (45) 3282-1305

Rua Tiradentes; 554, Centro, Marechal Candido Rondon - PR

PREFEITUPA MI MUWc jpju et Phil] LiMflL)	
PROTOCOL.GERAL

Protocol
Data:_
HS-

- CONSULTORIA LASS
POF

.7)

C)

A COMISSAO DE LIcITAçAO DO MUNICIPIO DE

PATO BRAGADO

PREGAO PRESENCIAL N O 091/2013

ENVELOPE N o 2- HABILITAcAO

ABERTURA: DIA 31 DE Juiho DE 2013

HORARIO: 09:10 HORASCPROPONENTE: PORTO - CONSULTORIA E ASSESSORIA

EMPRESARIAL E PUBLICA LTDAC. ME.

fl4.163.660I0001-0

Fl

PORTO - CONSULTO?IA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL E PUBUCA LTDA- ME

Rue Tiradontes, 554 - Sale. 207 - Centie
I 85960-000 - M. C. Rondon - ParanJ
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I rIha
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INSTRUMENTO PARTICULAR-DE coNsTITuIcAo DE UMA Sod
MARTINS & GARCIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM I

MIGUEL MARTINS DA SILVA JUNIOR, PG. 43. 117.989-X-SSP-SP, CPF. 302468.288-03,
brasileiro, solteiro, empresário, residonte a Avenida
Senador Luiz Pizza, n.°. 25, Contra, CEP: 16340-000 em
Luiziãnia, Estado do São Paulo.

JOSE CARLOS G4SPAR1N GARCIA,	 PG. 7.635. 786-7-SSP-SP, I CPF. 802.723.128-00,
• brasieiro, casado, empresãrio, residente A Rue José

Fulanetti, fl. 0 135, Contra, CE!': 16340-000 em LuiziAnia,
Estado do São Paulo. -

tern entre si, em pieno gozo de seus direitos civis resolvem na melhor forma do direito constituirem
uma sociedade empresAria, sob o tipo de sociedade limitada, que se regerA pelas norrnas gerais de
direito e pelas cláusulas e condiçoes seguintes.

CLAUSULA PRIMEIRA
NOME EMPRESARIAL, SEDE, FORO F FILIAIS.
A sociedade girãrá solio norne empresarial do MARTINS & GARCIA

CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LTDA, e adotarA como nome do fantasia,
MOF- ConsuItori., Assessoria e Treinanento, corn sede e foro a Rua Rui Barbosa, n° 62, Centro,
CEP: 16340-000, em Luiziãnia. Estado do São Paulo.

PARAGRAFO UNICO - A sociedade poderá, por resoluçäo dos quotistas representando a maioria do capital
social, abrir, transferir e/ou encerrar filiais de qualquer espécie, em qualquer parte do territôrio nacional.

CLAUSULA SEGUNIDA
OBJETO SOCIAL
A sociedade terá por objeto, o ram6 de Prstaçao do serviços de

àssessoria e consultoria tecnica em matéria publica e privadá,estudos técnicos, planejarnento,
rojetos bsicos e executivos, pareceres, pericias e avaliaçOes em geral, V treinarnento -

e,
departamento de pessoal, tribütação, Jicitação, alrnoxarifado, xerox e digitaçaes.

PARAGRAFO UNICO - Os sôcios déclaram quo exploram atividade econômica empresarial organizada, sendo,
portanto, urna sociedade empresaria, nos termos do art. 966 caput e parAgrafo nico e art. 982 do Côdigo civil.

CLAUSIJLA TERCEIRA
o CAPITAL SOCIAL
O capital social é do R$-5.000,00 (Cinco mil reais), dividido e

representado por 5.000 (Cinco mil) quotas, no -valor unitArio de R$-1,00 (Hum real), integralizadas
nests ato em moeda corrente do pais, assim distribuidas entre as sOdas:

MIGUEL MARTINS DA SILVA JUNIOR	 3.500 - QUOTAS
JOSE CARLOS GASPARIN GARCIA 	 1.500 - QUOTAS
TOTAL DO CAPITAL SOCIAL 	 -t	 5.000 - QUOTAS	 R$

PARAGRAFO CJNICO - A resp.onsabilidade dos sOcios e limitada ao valor da respi
no capital social, mas todos respondern solidariamente pela integralização do capital

I e
PrOCeSSO

Folba n°_-
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0 prazo de duração da sociedade sera par tempo indeterminado, senuo que
a iniclo das atividades se dará apás o registro da mesma perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo,
podendo ser dissolvida, participar, cindir-se, fundir-se ou incorporar-se a outras sociedades, a qualquer tempo,
tudo de acordo earn a que for fixado pelo que deliberar a maioria dos quotistas.

CLAUSULA QUINTA
DA CESSAO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS
As quotas são indivisiveis em relação a tsociedade e não poderao ser

cedidas ou transferidas a terceirôs sern o consentimento do outro s6cioa quern fica assegurado, em
igualdade de condiçoes e preço, 0 direito de preferencia para sua aquisiçao se pastas a venda,
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração cantratual pertinente.

-	 CLAUSULASEXTA
DELIBERACOES DOS SOCIOS
As deliberaçOes dos sôcios serão tomadas em reuniOes, devendo a

convocação ser feita através de quaisquer meias disponiveis, ticando dispensada a convocação se
todos as sócios comparecerern ou se declararern, pdr escrlto, qua estavam cientes do local, data,
hora e ordem do dia. Se todos as sOcios decidirem, par escrito, sabre a matArla qua seria objeto da
reunião, ficará também dispensada a sua realizacão.

CLUSULA SETIMA
DA ADMINISTRACAO DA SOCIEDADE, E SEU USO.
A administracãa da sociedade caberá ao sócio JOSE CARLOS GASPARIN

GARCIA que a representará ativa e passivamente em juizo ou bra dele, assinando isoladamente ou
canjuntamentè, ánica e exclusivarnente em negOcios que digam respeito aos interesses sociais, bern coma em
cheques, promissorias, duplicatas e. demais cambials, ficando vedado a uso dela em endossos, fianças, avais
ou abonos, 'uer em favor deles sodas, ou em favor de terceiros; cam as poderes e atribuicOesde representar a
empresa perante os Orgaas PUblicos, autorizadO auso do'nome empresarial, vedadajo entanta, em atividades
estranhas ao interesse social ou assumir obrigaçOes seja em favor de qualquer dos quatistas au de terceiros,
bern coma orerar ou alienar bens imOveis da saciedade, sem autorizacãa do outro sOda, padenda canstituir
pracuradares em name da saciedade, especificanda no respectiva instrumenta de mandata, a vigencia e as atas
que paderao praticar.

CLAUSULAOITAVA
DA RETIRADA DE PRO-LABORE
Ambas as sócias, terào, direita a uma retirada mensal, fixa, a titulo de

• pro-labore, dentro de suas ne5essidades financeiras e das possibilidades da sociedade.

CLAUSULA NONA
DAS DISTRIBUICOES DOS LUCROS.
Ao temiino de cada exercicia social, em 31 de dezembro, as

administradares prestarão contas justificadas de sua administracãa, procedendo a elaboração do
inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômlca, cabendo aos sacios, na
proparç.ão de suas quotas, Os lucros au perdas apuradas.

PARAGRAFO PRIMEIRO sociedade poderá levantar balancos
intermediáriOs, sernestrais ou mensais, para a fim de apurar a lucro do periado neles campreendida, podendo tal
lucra ser distribuida ou capitalizado par deliberaçãa dos quotistas.

PARAGRAFO SEGUNDO
Nos quatro meses seguintes aa termina do exerciciO social, as sOdas, em

reuniãa convacada e realizada de acarda corn_as regras da Clausula Sexta, deliberarãO sabre as comas C

designarãa administradar (es) quanda for a casa.
4.
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- RoEcrOvANDER MORELLI

0 quotista que desejar vender ou, de qualquer outra forma quiser transferir
suas quotas, deve, prirneirarnente, oterece-las ao outro quotista, qua terá urn prazo de 60 (sessenta) dies, a
contar da data do recebiniento da oferta por escrito, oferta esta que deve conter a declaraçao do preço e
condiçoes oferecidas, pare se decidir quanto a aquisiçadThe pade ou totalidade des quotas postas a venda,
sempre em proporção a sua participaçao no capital social. Na mesma proporçao, sucessivamente e p01 prazo
adicional de 30 (trinta) dias, devolvendo-se aos demais quotistas 0 direito de preferéncia daqueles qua nao
exerceram ou exerceram-no parcialmente.

PARACRAIIO UNIC() A restriçâo coritida nesta cláusula nâo so aplica a transferCnci do parte ou totalidade do quotas do
qualquer quotista cm qtiocistas a seas herdeiros ou a sociedades controladas diretamente por quotista cm quotistas da
sociedade.

023936

im Matoso
Ta be Ii
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA
QPNTINUACAO DA SOCIEDADE
A sociedade não se dissolverá por mode, iriterdiçâo, falencia ou

retirada de seus sOciOs, continuando corn os sOcios quotistas remanescentes.

PAR GRAFO PRIMEIRO
Falecendo o sácio quotista, o cOnjuge sobrevivente e Os herdeiros substitul-

lo-äo na sociedade, e as quotas do falecido serao atribuidas, prO-indiviso, a seas sucessores, ate qua se ultime
respectiva partllha.

PARAGRAFO SEGUNDO
Na retirada de qualquer urn dos sócios e, na hipotese dos sucessores do

sOcio falecido näo pr&enderem continuar na sociedade, suas quotas serão pagas de acordo corn o patrirnonio
liquido real, apurado atraves de Balanço Especial na data da retirada ou falecimento do sOcio, em 20 (vinte)
parcelas mensais, atualizáveis as acordo corn o indice de variaçäo oticial escolhida de comum acordo entre as
partes, vencendo a prinicira parcela 60 (sessenta) dias apOsa data do Balanço Especial.

PARAGRAFO TERCEIRO
Quando de eventual e futura exclusão de qualquer.-rnembro do quadro social,

o sócio retirante, após quitar todas as suas obrigaçoes corn a pessoa juridica da qual foi integrante, sendo estas
decorrentes de seu periodo de participação na sociedade, fica livre e desembaragado de quaisquer
responsabilidades posteriores a data de averbagao de sua saida.

PARAGRAFO QUARTO
Os sácios que representam a maioria do capital social poderao prornover a

alteração do contrato social, independentemente do consentirnento expresso ou tãcito, por parte dos demais
sOcios, especialmente no que range a exclusao de sOcio que passe a colocar em risco a continuidade da
érnpresa, em virtude de atos de ineãvel gravidade.

PARAGRAFO QUINTO
A exclusao somente poderá ser determinada em reuniäo especialrnente

convocada para esse film, ciente o acusado em tempo hébil para permitir seu comparecimento e 0 exercicio do
direito de defesa.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA
LIQUIDAçA0 DA SOCIEDADE
A sociedade entrará em liquidaçäo nos casos previstos em lei.

l'ARAtJRAFO (JNICO - Em casode Iiquidaçao da sociedade, as disposiçOes Jegais sertio adotadas e observadas.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA
ALTERAQOES CONTRATUAIS
Este contrato social podecá ser alterado em qualquer de sues cláusulas, e a

qualquer momento, por deliberaçoes dos quotistas representando a maioria do capital social, podendo ainda, a
mesma maioria deliberar sobre a trañsformaçao em sociedade anônima, observando os demais preceito egais.

eS037\
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CLAUSULA DECIMA QUARTA
REGENCIA
As ornissOos ou düvidas qua possarn ser suscitadas sobre 0 presente

contrato sorão supridas ou resolvidade acordo corn a Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2.002 - Novo COdigo
Civil, e corn a regéncia supletiva pelas norrnas da lei das Sociedades por Açoos (Lei n° 6.404176), e noutras
disposiçoos logais quo Ihes forem aplicávois, sendo, no ontanto, disponsada a publicação do balanço e
dernonstraçoes financeiras. Os sOcios deverao deliborar sobre as rnaterias legalmonte obrigatorias, dando, Os
adrninistradores proferéncia a forma estabelecida no art. 1.072 § 3° do Codigo Civil.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A sociedado nao terá consoiho fiscal.
PARAGRAEO SEGUNDO - Segundo rernissão doterrninada polo artigo 1054 d lei 10.406/02 ao artigo 997 da
rnosma Iegislaçao, fica expresso qua os sOcios nab respofidern subsidiariamenfe pelas obrigaçOes sociais.

CLAUSULA DECMA QUINTA
DAS DIVERGENCIAS SOCIAIS
Fica eleito o foro da Comarca do Penapolis, Estado do São Paulo, para 0

exercicio e 0 curnprirnento dos direitos e obrigaçoes resultantes desto contrato.
Os SOcios 0 Administradores doclararn, sob as ponas da Lei, quo não estão

irnpodidos do oxorcer a adrninistração da sociedade, por lei especial, ou em virtudo do condonação criminal, ou
por so oncontrarorr, sub os ofoitos dola, a pona quo vode, ainda quo teniporariamonto, o acesso a cargos
pUblicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, poculato, ou contra a oconomia
popular, contra o sisema financeiro nacional, contra normas do dofosa do concorrOncia, contra as relaçoos do
consumo, fe publica, ou a propriedade. E, por estarorn justos 0 contratados, mandararn digitar 0 presonte
instrumento em 03 (trés) vias do iguaiToor o forma, o qua] lido na prosença dos contratantes o das testemunhas
foi achado conforme c o ratificam, aceitam e so obrigam a born cumpri-lo, por si, seus hordeiros ou sucessores
logais, assinando no fecho o rubricando-o em todas as dernais folhas, dostinando-se a prirneira via para
arquivamento junto a Junta Cornercial do Estado do São Paulo, pormanocendo as demais em podor da
sociedado pare fins de diroito.

Luiziania-SP , 18 do abril de 2005.
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAQAO CONTRATUAL DE UMA SOCIEDADE

EMPEUSAFA LIMITADA

MARTINS & GARCIA CONSULT06ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICALTD&

PelC .reMe sr1strI2mtntQDarjêu JarCOVtN(O £RAcATwu+ 	 .. • •.	 . .	 . .	 .	 S	 • SS	 • •	 • • •MIGUEL MARTINS DA SILVA JUNIOR, • R&. 46..1 IY 641SSP-SP, CPF. 302.4&.288-03, bras/loire,
casado, empresário, residents a Avenida Sendbn Luiz Pizza, n.°.
25, Centre, CEP: 16340-000 em Lu/ziOn/a, Estadode SOo Paulo.

JOSE CARLOS GA SPAR/N GARCIA, RG. 7.635. 786-7-SSP-SP, CPF. 802.723.128-00, bras/le/ro, casado,
empresário, residents a Rua Josh Fu/anetti, fl. 0 135, Centre, CEP:
16340-000 em Lu/ziOn/a, Estado d5 So Paulo.

UNICOS, sOcios componentes de urna sociedade empresaria
Jimitada, que gira sob a denominaçao. social de Martins & Garcia Consultoria e Assessoria ern MatOria
Pubjica Ltda estabelecida nesta cidade de Luiziania, Estado de Sao Paulo  Av. Padre Joâo Braem n o 127,
centro, corn contrato social registrado sob a n o NIRE 35218614151 em sessão 03/05/2005. ultima alteraçao
registrada sob no 279.459/06-3 em sessao do 17/10/2006, e inscrita no CNPJ. sob o no 07.357.459/0001-96,
resolvem do cornum acordo alterar o referido contrato de acordo corn as clausulas e condiçOes seguintes:

I -•DO NOVO 0BJETO:SOCIAL.
Asociedade que exploravacramo do Prestaçaode serviços . de assessoria e

consultoria tecnica em materia puIica e privada,estudos tOcnicos, planejarnent q ,projetos basicos e executivos,
pareceres, pericias e avaliacOes em geraItréinamento e aperfeicoamento do pessoal, pesquisa, ensino e
desenvolvimento institucional; contabilidade,.departamento de pessoal, tributação,Jicitaçao, almoxarifado, xerox
e digitaçoes, passa a.explorar. o rarno dePrestaçao do serviços.de assessoria e co:,sultorirz tecnica em
matéria publica e privada, estudos técnicos, planejamento,projetos bãsicos e exm putivc.u, pareceres,
pericias e avaliacOes em geral, treinarnento e aperfeiç.oamento de pessoal, pØquisa, ensino e
desenvolvirnento institucional, contabilidade, seguranca dotrabalho, desenvolvhiSnto e Iocacäo de
softwares, departamento do pessoal, tributação, Iicitaçao, almoxarifado, xeroxqdigiiucOes.

rResolvern majs,finalmente os sácios, consolidari . a redaçao do contrato social
prirnitivo êposteriores alteracOes, passando a ter aseguinteredaçao:

"VA CONSOLIOA.QA:O. CONTRA ruAL"

E sociedade empresãria, sob o tipo do Sociedade Limitada, consoante Os artigos 1.052 e seguinfës do Codigo Civ
Brasileiro, fazendo parts como quotistas Os sbcios nomeados e qualificados no preambulo deste instrumehtb.

CLAUSULA PRIMEIRA
NOME EMPRESARIAL, SEDE, FORO E FILIAIS.
A sociedade girara sob o nome empresarial de MARTINS & GARCIA

CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LTDA, e adotara coma norne de fantasia, MOP-
Consuitoria, Assessor/a & Treinamento, corn sede e foro a Av. Padre Joâo Braem, n o 127, Centro, CEP:
16340-000, em Luiziãnia, Estado de São Paulo.

—a-

PARAGRAFO UNICO	 maysociedade podera, por resolução dos quotistas representando a ma
transferir e/ou encerrar filiais de quaiquer espécie, em qualquer parte do território nacional.

C LAU S U LA S EGUN DA
OBJETO SOCIAL	 -
A sociedade tera por objeto, o ramo do Prestaçao de sè

consuJtoria técnica em materia publica e privada, estudos técnicos, planejamento, projeto
pareceres, pericias e avaliaçoes em geral, treinarnento e aperfeiçoamento de pesso
desenvolvimento institucional, contabilidade, segurança do trabaiho, desenvolvimento e
departamento de pessoal, tributaçao, Iicitaçáo, aJmoa1a4o7-3çcqigitaç6es. x, 'Z
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PARAGRAFO UNICO - Os sodas declaram qua expIorrtiativJade economica empresarial arganizada, sendo, portanto, uma
sociedade empresaria nos termos do art. 966 caput e parâgrafo Unico e art. 982 do COdigo civil.

0	 •	 •
CLAO2CLTE4GEl2A .. .

0 00	 5 •ES	 0 0 S
O CPImL'SOçIL	 •a •	 •	 o S

O ctflaI locial d de R$-18tlY,00 (Dezoito mil reais), dividido e representado
por 18.000 (Dezoito mil) quotas, no valor unitário de R$-1,00 (Hum real), integralizadas neste ato em moeda
corrente do pais, assim distribuidas entre as sOcios:

12.600 -QU
JOSE CARLOS GASPARIN GARCIA 	 5.400 - QU
TOTAL DO CAPITAL SOCIAL

	
18.000 - QU

sponsabilidade dos sodas è Iimitada ao valor da	 no
solidariarnente pela integralizacäo do capital social.

C LAU S U LA QUARTA
PRAZO DE DURACAO DA SOCIEDADE EINICIO DAS ATIVIDADES
0 prazo de duração da socledade sera por tempo rndeterminado e teve

i,n,nin m IR/flAflfl ...
ULfllA Srt	 CLAUSULA QUINTA

S,	
'152k2t) daurQj	 DA CESSAO F TRANSFERENCIA DE QUOTAS

•	 Asquotas sáo indivisiveis em relaçäo a sociedade e não poderão ser cedidas
L.iolcEFELThltmcll,sferidas a e4leiros sern a consentimento do outro sôcio, a quern fica assegurado, em igualdade de

jirreito de preferertaa para sua aquisiçäo se postas a venda formalizando Se realizada a
cessäo dØlas, a alteraçào contratual pertinerite. - 	 -,

Marina Cordeim Matoso	 CLAUSULA SEXTA

	

OOCI8J8/ Tabegi	 DELIBERACOES DOS SOCIOS
ulzlânla SP As deliberaçoes dos sOcios serño tomadas em reuniOes, devendo a

convocaçäo ser feita através de quaisquer rncios disponiveis, ficando dispensada'a convocação se todos Os sOdas
comparecerem ou se declararem, por escrito, qua estavam cientes do local, data, hora e ordem do dia. Se todos as sOcios
decidirem, par escrito, sabre a rnateria que seria objeto da reuniOo, ficará tambérn dispensada a sua realizaçao.

CLAUSULA SETIMA
DA ADMINISTRACAO DA SOCIEDADE, E SEU USO.
A adrninistração da sociedade caberé ao sOdio JOSE CARLOS GASPARIN

GARCIA, once ambos as s6ci6s representaräo ativa e passivarnente em juizo ou fora dele. Assim, as sOcios
poderâo assinar isoladamente ou conjuntarnente, ünica e exciusivamente em negOcios qua digam respeito aos
interesses socisis, bern corno em cheques, prornissOrias, duplicatas e demais carnbiais, ficando vedado o uso dela
em endossos, fianças, avais ou abonos, quer em favor deles sOcios, ou em favor de terceiros; corn os poderes e
atribuiçoes de representar a empresa perante as Orgoos PUblicos autorizados a uso do nome empresarial,
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigaçOes seja em favor de qualquer
dos quatistas ou de terceiros, bern coma onerar ou alienar bens imOveis da sociedade, sem autorizaçäo do outro
sOcia, podendo coristituir procuradores em name da sociedade, especificando no respectivo instrumenlo de
mandato, a vigência e as atos que poderäo praticar.

C LAU S Li LA OITA VA
DA RETIRADA DR PRO-LABORE

Sornente a sOcio MIGUEL MARTINS DA SILVA JUNIOR, terá, direito a uma
retirada mensal, a titula de pr-Iabore, dentro de SUBS necessidades financeiras e das possibilidades da sociedade.

CLAUSULA NONA
DAS DISTRIBUICOES DOS LUCROS.
Aa terrnino de cada exercicio social, em 31 de dezembr& as adrninistradores

prestarOo contas justificadas de sua administraçäo, procedendo a elaboracão do inventario, do bpl4nco

tAv Padre Joao Braern, 127 - Centro -
Fone/Fax: (18) 3603-7389 - e-mail:

Foha n°_..___LL_LL_
Pam BragadO
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p%t4inIdl e do balanço de resultado econOmico, cabendo aos sodas, na proporçao de alias quotas, Os lucros
•	 oupetas apuradas. 	 -

	

9	 9•.
.9

	

9	 9

•	 PARAGRAFO PRIMEIRO sociedade poderá vantr balancos intermediários, semestraisdu mensais, pars o
fim de apurar o lucro do perlodo neles corPeercdido, podendo tel lucro ser distribuldc' b1u capitalizado por

•	 dehberaçäo dos quotistas:
•	 PARAGRAFO SEGUNDO -Nos qu oAthseeprntei:ao Siiino do exercIcio social, os sOdas, em reuniäo

convocada a realizada de acordoçtmarer cla:Clalsul: iexta. deliberarao sobre as contas e designarào
• -	 administrador (es) quando for o cac37

	

CLAUSULA DECIMA	 -
VENDA OU TRANSFERENCIA DE QUOTAS
0 quotista que desejar vender ou, de ualquer outra forms quiser transferir sues

quotas, dave primeiramente, oferecO-las ao outro quotista, que terá um prazo de 60 (sessenta) dies, a contar da
data do recebimento da oferta por escrito, oferta esta que deve conter a declaração do preço a condiçOes
oferecidas, pars Be decidir quanta a aquisigão de parte ou tothlidade des quotas posts a vendà, sempre em
proporcao a sua participacao no capital social. Na mesma proporçao, sucessivamente a por prazo adicional de
30 (trinta) dies, devolvendo-se aos demais quotistas a direito de preferencia daquelés que nâo exerceram au
xerceram-no parcialmente.

PARACRAFO UNICO A restriçào contida nesta ctáusula no so aplica a transferdncia de pane ou tpta]idade de quotas de

S	
qualquer quotista ou quotistas a sans herdeiros ou.asoeiedades:controjadas diretamente pOEc,1iOtita ou quotistas da
soje	 .	 •-.

Of tE	 CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA

A	 -	 . CONTINUACAOVDA SOCIEDADE

	

•n fitW' 	 32• •-.:A.spciedaden6p se dissol.yerA pot morte, interdiço falència ouretirada de seus
jZ!ANIA. ssOcios continuand,,ocomoss6c,ios,quotistas.remanescentes. :

ettest _'7 2'€22	 diverciacieQ'L 	 .	 . .
PARAGRAFO !RlMR0;	 .

JJOICEFELTR[N-OticjaIa	 ..Falècendo o:sOcio quotista, 0 cOnjuge sobrevivente.e os herdeiros substitul-lo-k

	

&2 uotas do fall 	serâo ..atdbufdas, pr-indviso, a seus: spcessores, ate qua se ultime
respective partilha

	

	 •	 •	 ••	 -

PARAGRAFOSEGUNDO
•Na-.retirada de qualquer . Urn .dos:sOcios e, na hipotese dos sucessores do sOcio

falecido nãopretenderem continuer na sociedade, sues quotas serão pages deacordo corn opatrimOnio liquido
real, apurado atraves de Balano Especial na data da retirada ou falecimento do sOclo, em ?O (vinte) parcelas
mensais, atualizéveis de acordo corn a Indice de variaçao oficial escolhida de comurn acordo entre as partes,
vencendo a primeira parcela 60 (sessenta) dies apOs a data do Balanço Especial.

PARAGRAFO TERCEIRO
Quando de eventual e future exclusâo de qualquer rneni tnodo quadro social, o

sOda retirante, apOs quitar tadas as sues obrigaçOes cam a pessoajuridica cia qual foi irtegrante, sendo estas
decorrentes de seu perlodo de participaçäo na sociedade, fica Iivre a desembaraçado de quaisquer
responsabilidades posteriores a data de averbação de sue salda.

PARAGRAFO QUARTO
• Os socios qua representam a maioria do capital social poderäa promover a

alteracão do contrato social, independenternente do consentirnento expresso au tácito, par parte dos demais
sOcios, especialmente no que tange a exclusäo de sOcio qua passe a colocar em risco a continuidade da
empresa, em virtude de atos de inegavel gravidade.

PARAGRAFO QUINTO
A exclusão eomer>te poderá ser . -- determinada em reuni 	 especialmente

convocada para esse fim, ciente o acusado 	 eu comparecimento e a epqcio do
direito de defesa

I
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CLAUSULA DECIMA.$EGUNDA
LIQUIDACAO DiOOiDADE
A sociedade entr.a á1iquidaçao nos casos previstos em lei.

a

PARAGRAFO UNICO - Em caso cia Iiqi.daco 	 socedae, as disposicoes legais terão adotadas e
• .	 • • •	 •. Cobservadas.	 • S••	 • • ••. S S • S	 S	 S S
•	 S • S • S •	 • S
.5. 5	 .	 S	 •S• •

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA
ALTERACOES CONTRATUAIS
Este contrato social poderá ser alterado em qualquer de sues cláusulas, a a

qualquer momenta, par deliberaçöes dos quatistas representando a rnpioria do capital social, podendo ainda, a
rnesma rnaioria deliberar Sabre a transfarrnacaa em saciedade anOnimá abservando Os demais preceitos legais.

CLAUSULA DECIMA QUARTA
REG EN C IA
As amissOes cu dOvidas que possam set suscitadas sobre o presente contrato

serâo supridas ou resolvidas de acordo corn a Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2.002 - Nova Codigo Civil, e corn
a regOncia supletiva pelas narmas da el das Sociedades por Açôes (Lei n o 6.404/76), e noutras disposiçOes
legais que Ihes forem aplicáveis, sendo, no entanto, dispensada a publicaçâo de balanço e demonstraçoes
financeiras. Os sOcios deverao deliberar sobre as rnateriasIegalrnente obrigatOrias, dando,osadrninistradores,
preferencia a forma estabelecida no art. 1.072 § 39 do Cadigo Civil,

PARAGRAFO PRIMEIRO - A sociedade não teré conseiho fiscal.
PARAGRAFO SEGUNDO - Segundo rernissâo determinada pelo artigo 1054 dalel 10.406/02 ac amgo 997 da
mesma legislação fica expresso qua as sOcios näo respondern subsidiariamente.pelas obrigaçs sodais.

CLAUSULA DECIMA QUINTA.
DAS DIVERGENCIAS SOCIAIS
Fica eleita o foro da Comarca de Penapofis,. Estado de São Paulo, para a

exercicia a o curnprimento dos direitas e obrigaçOes resultantes deste contrato.
Os• Socios e Adrninistradares declaram, sob as penas da Lei, que não estão

irnedidas de exercer a adrninistraçãa da saciedade, por lei especial, ou em virtude de condenacão criminal, ou
por se encontrarern sob as efeitos dela, a pena que vQde, ainda que temparariamente, a acessa a cargos
püblicos; ou par crime falirnentar,.de prevaricacao,peita ou suborno, concussão, peculata, au contra a economia
popular, contra o sistema financ'eira nacianal, contra norrnas de defesa de concorrencia, contra as relaçOes de
consumo, fé pOblica, ou a propriedade.

E, par estarem.justose contratados, mandaram digitar a presente instrumento
em 03 (tres) vias de igual tear e forma, a qual lido na presenca dos contratantes e das testemunhas, foi achado
conforme e a ratificam, aceitarn e se abrigarn a bem cumpri-lo, por Si, seus herdeiros ou sucessores legais,
assinando no fecho e rubricando-o em todas as demais foihas.

4— AUTENTICAQAU -
: sERvIco NOTARAL E cCGSTRAL
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JIJR1DICA

a'SW

Comprovante de Inscriçao e de Situação Cadastral - Impressao
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IV
Receita Federal

Comprovante de lnscriçao e de Situaçao Cadastral

Contribuinte,

Confira Os dados de Identiflcaçao ca Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergencia, providencie junto a
RFB a sua atualizaçao cadastral.

NUMERODEINSCRIAC	 I COMPROVANTE DE INscRIcAo E DE sITuAçAo DATA DEABERTIJRA
07.357.45910001-96	 03105/2005
MATP17	 I	 CADASTRAL

\APRESARIAL
MM. INS & GARCIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LIDA - EPP

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
[!! ASSESSORIA & TECNOLOGIA

CODIGO E DEScRIçAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritorlo e apoio administrativo

CODIGO E DESCRIcAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
82.19-9-99 - Preparaçao de documentos e serviços especializados de apolo administrativo não especificados
anteriormente

CODIGO E DESCRIcAO DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO	 NOMEROCOMPLEMENTO
AV PADRE JOAO BRAEM	 127

CEP	 SAIRROIDISTRITO	 MUNICIPIC	 UP
16.340-000	 CENTRO	 LUIZIANIA	 SP

E
SITUAçAO CADASTRAL 	 DATA DA 5ITuAcAO CADASTRAL

[flVA	 03/05/2005

MOTIVO DE SITUAAO CAOASTRAL

AD ESPECIAL	 [21ADA SITUAcAO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011.

Emitido no dia 29/07/2013 as 13:41:37 (data e hora de Brasilia). 	 Paaina: 1/1
Voltar

© Copyright Receita Federal do Brasil - 29/07/2013

essO

http://www.receitaSazenda.gov.br/prepararlmpressao/JmprimePagina.asp 	 29/07/201



Certidao Negativa de Debito
	 Page 1 of 1

a
MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDAO NEGATIVA
DE DEBITOS RELATIVOS AS CONTRIBUIQOES PREVIDENCIARIAS E As DE

TERCEIROS

No 000362013-21021459.-'
Nome: MARTINS & GARCIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERI
CNPJ: 07.357.459/0001-96-

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas
de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser
apuradas, e certificado que nào constam pendências em seu nome relativas a
contribuiçOes administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a
inscriçôes em Divida Ativa da Uniao (DAU).

Esta certidâo, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas flulais, refere-
se exciusivamente as contribuiçOes previdenciarias e as contribuiçOes devidas, por

n terceiros, inclusive as inscritas em DAU, nao abrangendo Os dernais tributos
a nistrados peta RFB e as demais inscriçoes em DAU, administradas pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidào Conjunta
PGFN/RFB.

Esta certidao e valida para as flnalidades previstas no art. 47 da Lei n° 8,212 de 24
dejuiho de 1991, exceto para:

- averbacâo de obra de construçao civil no Registro de Imoveis;
- reduçao de capital social, transferencia de controle de colas de sociedade limitada
e cisào parcial ou transformaçao de entidade ou de sociedade sociedade
empresariasimples:
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo art.931 da Lei
n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Codigo Civil, extinçao de entidade ou
sociedade empresaria ou simples.

A aceitação desta certidão esté condicionada a finalidade para a qual foi emitida e
a verificaçao de sua autenticidade na Internet, no endereco
<http://www.receita.fazenda.gov.br>.

Certidâo emitida com base na Portaria Conjunta PGFN(RFB no oi, de 20 de janeiro
1010.

Emitida em 2510612013.
Vatida ate 22/1212013.-<

Certidâo emitida gratuitamente.

Atençao:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

LFolha no=''

http://wwwOlO.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws mv2.asp?COMS BIN/S1W Contexto=CND/SIW Tran... 25/06/ji?
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IMPRIFThR 11, VOLTAR±J1

CA"
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:	 07357459/0001-96
Razão Social: MARTINS E GARCIA CONS E ASSES EM MATERIAL PUBLICA LTDA..-

Nome Fantasia:MGF CONSULTORIA ASSESSORIA F TECNOLOGIA

Endereco:	 AV PADRE JOAO BRAEM 127 / CENTRO / LUIZIANIA / SP / 16340-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiçâo que Ihe Confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identifiCada encontra-se em situaçâo regular perante 0 Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado näo servirá de prova contra cobranca de quaisquer
débitos referentes a contribuiçöes e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigacôes corn 0 FGTS.

Validade: 29/07/2013 a 27/08/2013 -

Certificação Nümero: 2013072914010585201384

Informaçâo obtida ern 29/07/2013, as 14:19:08.

A utilizaçäo deste Certificado para os fins previstos em Lei estth condicionada
a verificaçäo de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Folh s no

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImPFimirPaPeI.aSP?VARPeSS0aMatriZ = 13... 29/07/2013
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MINISTERIO DA FAZENDA
procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA
DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAlS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: MARTINS & GARCIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LTDA -
EPP

CNPJ: 07.357.45910001-96

Ressalvado a direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que
näo constam pendencias em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brash (RFB) e a inscriçOes em Divida Ativa da União junto a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN),

Esta certidäo, emitida em nome da matriz e vãlida para todas as suas filiais, refere-e
exciusivamente a situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuicOes previdenciárias e as contribuicoes devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
Divida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão especifica.

A aceitacão desta certidao estã condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos
enderecos chttp://www.receita.fazenda.gov.br> ou chttp://www.pgfn.fazenda.gov.br >.

Certidào emitida corn base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n 2 3, de 02/05/2007.
Emitida as 13:48:07 do dia 29/07/2013 <hora e data de Brasilia>.
Vãlida ate 25/01/2014.7"
Codigo de controle da certidão: EBA4.C379.CIFI.2A58

Certidao emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidarã este documento.

SSO	 tatot'°

pato

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntalflter/EmiteCertidaolfltern.. . 29/07/201



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Coordenadoria da DIvida Ativa

Certidão Negativa de Debitos Tributários
da

Divida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 07.357.459 	 I

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade da pessoa juridica/fisica acima identificada qua vierem a ser apuradas, O certificado que:

nao constam debitos inscritos em DividaAtiva de responsabilidadedoInteressado(a).<

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa juridica, a pesquisa na base de dados e feita por meio do CNPJ Base,
de modo qua a certidao negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

Certidão n o	3702919	 Folha 1 de 1

Data e hora da emissao 	 29/07/2013 13:50:56e1"	(hora de Brasilia)

Validade	 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n o 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão està condicionada a verificacão de sua autentici'

ita 660http:/!www.dividaativa.pge.sp.gOv.br 	 processO]

Folha no
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IPAL DE LUIZIANIA
Praça Benedito Claudio, 135— LUIZIANIA - SP - CEP: 16340-000 Fore: (18) 3603 1208

E-mail: prefeituraIuiziania.sp.gov.br

CER TIDAO No 06512013

Djalnia Silva, Lançador desta Prefeitura Municipal de
Luizinia, Estado de São Paulo, usando das atribuiçOes que the são conferidas pelo artigo
n 2 058 do Decreto Lei Complementar ri 2 09 de Dezembro de 1.969,
C

E
R

T

F

C
A, para os devidos fins de direito, que a Empresa denominada MARTINS &

GARCIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ
07.357.459/0001-96 corn inscrição Municipal n 2 620 localizada sito Avenida Padre João
Braem n 2 127 nesta cidade, NADA DEVE, a essa Municipalidade. 0 referido é verdade e
dou	 M.	 Prefeitura	 Municipal	 de	 Luiziânia,	 29	 de	 Juiho	 de

El'!

=n-rlO_..PatPR
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POIJER JUDICIARIO
JEJSTIA DO TRABALHO

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TR.ABALHISTAS

None: MARTINS & GARCIA CONStJLTORIA
LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.357.459/0001-96 ..-
Certidào fl°: 31886615/2013
Expedição: 25/06/2013, as 09:10:05
Validade: 21/12/2013 .-180 (cento e
de sua expedicão.

E ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA

oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que MARTINS & GARCIA
PUBLICA LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAl
07.357.459/0001-96, NAO CONSTA d
Trabaihistas.
Certidäo emitida corn base no art.

CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA
5), inscrito(a) no CNPJ sob o no
o Banco Nacional de Devedores

642-A da Consolidaçäo das Leis
de 7 de julho de 2011, e
do Tribunal Superior do

fracalno, acrescentao peLa Lei n o 12.440,
na Resoluçäo Administrativa n o 1470/2011
irabaltio, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidào são de responsabilidade dos
Tribunals do Trabaiho e estão atualizados ate 2 (dois) dias
anteriores a data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificacäo de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabaiho na
Internet (http://www.tst.jus.br ).
Certidão emitida gratuitamente.

IzwoRMAcAo IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabaihistas constam os dados
necessários a identificaçao das pessoas naturais e jurIdicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigaçöes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recoihimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execucão de acordos firmados perante o Ministério Püblico do
Trabaiho ou Comissão de Conciliaçao Prévia.

rocesso Licitatoho
jvidas e suoest5es.

L...LPBI,, L
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RUA DR RN.4ALH0 FRANCO 245- CENTRO

PENAPOIJS 5? CE? 1630Q-000
FON€IFNC 18-36522528	 ,

o mniS
C-

'1aCtiO de Notas edt Protesto'
dt Letta5 C Titulos

- sp

LOLEISER MARCELO MMtTINSI

28

V j_

I g

-1

1 0 TABELIAO DE NOYASfiE DE PROTESTO DE LETRAS E TITULOS

PENIPOUS --SP

h COMS)RCA DE PENAPOLIS - ESTADO DE sÃo PAULO	 I
-	

TABEUAO VALDECI BARBOSA	 9 4Ql4$ *ZlL 19 5Wr.$D$4 40t.4 AAni	 ErancIscAdbs$j..Z
1' L.beIo de Ifrtas a ci Pmtesta

.-U4	 Ttut:-	 , -
- £2

CCISEI MM;ELO icjtrINc

7LJFAX: (0191 S-Z528

OtabeliaG' de Protesto de LetS eTitulos de
por este pQblico instrumento, atendendo a requerimento de JOAO CAM
JUNIOR, prtador(a) do RG 40.216.744-2 K

C ER TI F ICA' queJevendo na serventia a seu cargo, Os livros
de Registro dé Protestos, no perfodo de 5 (Cinco) anos ate 26107/2013, deles verificou
NJAO 1 CONSTARPROTESTO em nome dè: 	 -

MARTINS & GARCIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LTDA
EPP	 1 -(-
CPàPJ z O1.357.46910001-9frt \
NBSUJOT ' HBSDJB DPOTVMUPSJB F BTTFTTPSJB EN NBUFSJB QVCMJDB I'WEB FQQ J
OCTVKPU ( ICTEKC EQPUWNVQTKC C CUUGUUQTKC GO OOVGTKC RWDNKEC NVFC GRR

	

.1	 /
(Pamjna& segumnça, nfim do c/ma porn baixo coda fra do nome certificsdo, m a seqoOnda Mbótfta dos ii4tias infeaioies)

IC	 -

N.
Naçla rhais. 0 referidb e verdade e dá fe. , Fica esciarecido que..-,

o(s) nUmero(s) e nome(s) objeto desta certidâo, referem-se aos mesthos na forma em que
se encontam aqul grafados, tendo sido fomecidos pela prOpria pessoa interessada, näo
devendo'ser considerados aqueles serpeihantes por qualquer motivo. 	 r-	 (

PENAPOLIS, 29 de Juiho de 2013- I

-	 , procedi as buscis e confeñ.
•	 CLEISER MARCELO MARTINS

EScAEVENTE	 I ,\	 \	 A.ç	 I

/
I	 I

________________subscrevoe	 /_________________________ 	 assino.
BEL. VALDECI BARBOSA,	 •	 N

TABEUAO 'N.	 I
/Certidão n° 6681-2013 Pedido n o 11796Codigo de Segurança: 010000117960000066810290720131544211

mápolis, SP/
CUE BRITO

0

1- (
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001 00000010 CV2E Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

Certidão de Distribuiçöes Civels - Forum de Penépolis

Referente ao pedido 00000010 de 30107/2013

Para major segurança, conferir a seqUência aIfbética de cada letra do nome *
certificado, constante das duas linhas subseqUentes ao referido nome. 	 *

**
B

Pégina 1

0 responsável pelo expediente do Cartório Distribuidor d ye! deste FOrum, no usa de suas atribuicöes
legais, certifica e dé fé que, pesquisando as distribuiçoes de pedidos de falênda, concordata e
recuperaçöes judicials e extrajudidais, no periodo de 10 anos anteriores a data de 30/07/2013,
veriflcou nada constar como réu/requerido/interessado em nome de:

MARTINS & GARCIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LTDA EPP* * * * * * * *
NBSUJOT HBSDJB DPOTVMUPSJB F BTTFTTPSJB FN NBUFSJB QVCMJDB MUEB FQQ* * * * * * * *
OCTVKE'U ICTEKC EQPUWNVQTKC G CUUGUUQTKC GO OCVGTKC RDNKEC NVFC GRR* * * * * * * *

CNPJ: 073574590001-96

" Nada consta contra o none informado acima. "

De acordo coma Item 47.3, do capItulo VII das Normas de Serviço daCorregedoria Get-al da Justiça:
- Esta certidão sO tern validade no seu original, ressalvado a tear do artigo 32, da Lei no 8.666/93 (Lei de

Ucitaçöes), e mediante assinatura digitalizada do responsével pelo expediente do CartOrio Distiibuidor Civel.
Esta certidão nào aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa, cujo nome fol pesquisado, figura

como autor(a).
Esta certidào se refere exdusivamente a distiibuição promovida no FOrum adma indicado, não

compreendendo a de outros FOruns (sede de Comarca ou Foro Distrital/Regional).
certifica finalmente que as custas devidas no valor de R$17,50, foram pagas na forma da tel.

Penápolis, 30 de Juiho de 2013.

MARIA APARECIDA LEITE ANTONIN4 Procesj itatorlo
CESCREVENTEHEFE	 Foiha no

ilUtIIUJMIHlIIIIIIIIOIIIIHIEllfl 	 Paw Bragaclo PR

Página 1/1
A autenticidade desta ce,tdão poderé ser confinnada no site ( http://www.tj.sp.gov.br ), infonnando o Forum,
Tipo= Civel, Pedjdo= 00000010, Idenffflcação= 34722 e Data= 30/0712013.
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Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria Püblica LTDA

ATIVO
	

PASSIVO

29.222,11

47, 985 .80
365,48

10.365,35

Disponlvel
Caixa

Banco Santander
AplicaçOes

Diroitos Roallzavols
Adlantantamentos

Bradesco Ccnsorcio
Impostos a Recuperar

Creditos a Roceber
C lientes

(-) Duplicates Descontadas
(-) Prov Devedores Duvidosos

	

222.961,70	 EmprOstimos e Financiamentos

	

30082,00	 Debentures

	

152,554,36	 Fornecedores

	

40.325,34	 Tributos a Pagar
Provisao pare IRPJ e CSLL

	

131574,91	 ObrigacOes Trabalbistas

	

3453.81	 Ctas a Pagar e outras cbrigacOes
42. 730. 58

	

87 39052	 Dividendos a pager
Gratif 0 particip a empregados

	

38.889,27	 -	 ParlicipaçOes de partes beneficlérias

	

38.889,27	 Prov p1 rlscos flscais e contingentes
Adiant do Clientes

S

Materia Prima
Materials em fabrlcaçao

Materials de uso/consumo
0 Clrculante

Ativo Reallzável a Longo Prazo
AplicaçOes

Tftulos e Creditos a Receber
Outros valores e bens

Tributos a recuperar
Creditos corn operaçOes especials

Outros ativos a Longo Prazo

Investimento
Açóes

Participação em Coligadas(equivalencia)
Particip. em Coligadas(rnetodo do custo)

lnvestimentos permanente - obras do arle
Outros lnveatimentos permanente

Imoblhzado
MOveia e tjtensilios

Equip do Inforniatica
InstalaçOes

Velculos

(-)Deprec e Amortizaçào

Intangivel
Soitwares

Marca

-	 (-)Amoi-tizacão Acumulada

	

1.032.277,08	 mprestimos e Financiamentos

	

226.389,00	 Debentures

	

212.321,00	 Provisão pare IRPJ e CSLL Diferidos

	

256.004,66	 Pray Resgate do partes beneficlérias

	

337,562,42	 Prov p1 riscos tiscais e contingentes
-	 Outros

PatrlmOnio Liquido
256.300,00

-	 Capital Social
-	 Reserva de Capital
-	 Reserves de Lucros

	

256.300,00	 Ajustes de Avaliação Patrimonial
Resultado do Exerciclo

	

407.137,38	 AjustesAcumulados de ConversAo

	

15,282,00	 Resultado Acumulado
18.978,02

	

242.061,45	 .	 vicouoPt

	150,590,27	

SUTENTIC
	(19,774,36)	 A	

nicipo it, Lu! ana C0
cl

rim

MORELLI

42. 323. 57

1.960.85703

1.100. 0 00, 00

303,574,14

557 .282, 69

I

2.091.140,341 PASSIVO TOTAL
	

2.091.140,34

•-15P076001/O-4
UNIVERSO

CPF: 302,468.268-03
Administrador Responstivel

Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria Publics LTDA
CNFJ: 07,357.45910001-96

LesSQ_Lid

 fl°__jragadOJ



- Contábil
Martins & Garcia Consult. e Asses. em Mat. Pub!. LTDA

Demo
	 do Resultado do ExercIcio -	 2012

IReceita Operacional Bruta 	 395.425,88

DeduçOes de receita

	

CORNS	 -

	

P13	 -

	

ISS	 365,48

	

ICMS	 -

	

Outros	 -
IReceita Operacional Liquida	 -,	 395.791,36

CMV (Custo das Mercadorias Vendidas) 	 -

L1r"roBruto	 395.791,361

sas Operacionais
Desp corn Vendas

Despesas Administrativas
Despesas Tributárias

Despesas Indedutiveis
Recei e Deso Operacionais

Res u

(47.986,80)
(10.385,35)

(29.222,11)

10

Receitas Financeiras
Despesas Financeiras

LAIR - Lucro Antes
Provisao Paa IRPJ
Provisao Para CSLL

'cro LIcnMdo do E

JNIZ PEREIRA	 MiI'MartIns cia iivaunior
CRC-i SP076001 /0-4	 CPF: 302.468.288-03
'RIO UNIVERSO	 Administrador Responsável

Martins & Garcia Consult. e Asses. em Mat. PubI. LTDA
CNP.J: 07.357.459/0001-96

Corn

9O

L

VANDER MORELLI

r

I-'rgceso Licftatorjo
Folha	 J6'2

Pate Bragado. PR
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Prefeitura Municipal da Estância de Campos do Jordão

Estado de SAO Paulo

AM Adn.inlatração 2009/2012

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, Para todos Os fins de direito, que a empresa MARTINS &
GARCIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA PUBLICA LTDA, estabelecida na Av.
Padre João Braem n. 127, centro, Luiziânia - SP, corn o CNPJ n. 07.357.459/0001-96,

forneceu servicos de;

Vt RECUPERAçAO DE ISSQN SOBRE OPERAçOES BANCARIAS E NO CARTAO
DE CREDITO /DEBITO:

• INDWWUALI.ZAcAO DO FGTS

• RECUPERAcAO DE CREDITOS DE EMPRESTIMOS COMPULSÔRIOS

/ RECIJPERAçAO DE CREDITO EM VERBAS PREVIDENCIABIAS

cumprindo sempre e pontualmente corn as obrigacUes assurnidas, no tocante
aos serviços solicitados, oferecendo desempenho operacional satisfatôrio, pelo
que declararnos estar apta a cumprir corn o objeto licitado, nada tendo que a
desabone.

Por ser verdade, firmamos o presente

Campos dosJordao/SP, 20 de Dezernbro de 2012.

iciptae Campos do Jordao
Contrata.nte



a 
Prefeitura Munici pal de Nhandeara

'.	 Rua: Dr. Octaviano Cardoso Filho, 359— Centro
CEP 15190-000 - Fones (17) 3467-4990

CNPJ/MF: 45.146.271/0001-98 -r NHANDEARA-SP
e-mail: pmnha@terra.com.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos, para todos as fins de direito, que a empresa
MARTINS E GARCIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA
PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 07.357.459/0001-96, situada a Av.
Padre Joao Braem, 127; Luiziania, Estado de São Paulo, corn escritOrio a Rua
Pedro de Toledo, 261 na cidade de Aracatuba/SP. Prestou as serviços abaixo
especificados em plenas condiçOes e no prazo de estabelecido.

- RECUPERAçAO DE CREDITOS DE EMPRESTIIVIOS COMPULSORIOS

- RECUPERAçAO DE ISSQN SOBRE 0PERAc6Es BANCARIAS

- INDIVIDUAUZAcAO DO FGTS.

Atestamos que tais prestacôes de servipos foram executado(a)s

satisfatoriamente, nAo exislindo em nossos registros, ate a presente data, fatos que

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigaçoes assumidas.

Nhandeara 04 de marco de 2013.

M

Ozinio Odilc?p da Silveira
Prefeito Municipal

o NOTARIAL E R
de Lozina- Coni. de F

LUIZIANIA- SP.

Er&ksso Lcitatório
Foiha n°

Pinr Bragado - PR

W, MINI
4AA023924
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Frefeitura do Municipio de Pato Bragado - FR

Pregao Presencial n o . 091/2013.

DECLARACAO DE IDONEIDADE

Prezado Senhores:

Pelo presente instrumento, a empresa Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em
Materia FUblica LTDA, inscrita no CNPJ n o. 07.357.459/0001-96, por intermédio de seu
representante legal, o Sr. José Carlos Gasparim Garcia, portador do documento de identidade RG
n o 7.635.786-7, emitido pela 3SF/SF, e CPF n°. 802723.128-00, DECLARA, sob as penas da lei,

que não está sujeita a qualquer impedimento legal e que não fomos declarados inidoneos para
licitar ou contratar corn o Poder PUblico, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Luiziânia-SP, 29 de Julho de 2013

José Carlos	 Garcia
Sócio-Ph-o&j4etario
RG: 7'65.Th6-7

.723. 128-00C2p2	 LP—rocessoIIIIIIIIiII\
Av. padre João Braem N° 127 - Centro - Luiziânia-SP - CEP: 16.340-000

FONE/FAX: (18) 3603-1203 - E-mail: mgf-consultoria(äthoLcom.br
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Prefeitura do Municipio de Pato Bragado - PR

Pregão Presencial n o . 091/2013.

Prezado Senhores:

Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Materia PUblica LIDA, inscrita no CNPJ n°.
07.357.459/0001-96, por intermedio de seu representante legal, o Sr. José Carlos Gasparim Garcia,

portador do documento de identidade RG n° 7.635.786-7, emitido pela SSP/SP, e CPF n°.

802.723.128-00, DECLARA, sob as penas da lei, que, nos termos do § 60 , do artigo 27, da Lei n°
6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante Ministerio do Trabalho

no que se refere a observancia do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7 1 , da Constituiçao Federal,
ou seja, nao mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horario noturno

de trabalho ou em serviço perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

For ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Luiziânia-SP, 29 de Juiho de 2013

	

José Carlos	 Garcia
Sócio-

	

RG:7	 7

	

CPF: 80:	 723.128-00	 Processo Lcj,tatorio1
Folha n o 	 Jb

Pato Bragado - PR

Av. padre Joao Braem N O 127— Centro - Luiziania-SP - CEP: 16.340-000
FONE/FAX: (18) 3603-1203 - E-mail: mqf-consuItoriabol.com.br
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Prefeitura do Municipio de Pato Bragado - PR

Pregao Presencial n o . 091/2013.

Prezado Senhores:

Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria PUblica LIDA, inscrita no CNPJ n°.

07.357.459/0001-96, por intermédio de seu representante legal, o Sr. José Carlos Gasparirn Garcia,

portador do documento de identidade RG n° 7.635.786-7, ernitido pela SSP/SP, e CPF n°.

802.723.128-00, DECLARA, sob as penas da lei, que nâo existem impedimentos legais para licitar
ou contratar corn a Adrninistraçao PUblica, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

Luiziânia-SP, 29 de Juiho de 2013

José Carlos Ga'$rjni Garcia
Sócio-Pi3a6r1târio
RG: 7.635i86-7

CPF:

esscifafjo
I Folha n°_____________ I

LPatoBraga2__J

Av. padre Joao Braem N O 127— Centro - Luiziânia-SP - CEP: 16.340-000
FONE/FAX: (18) 3603-1203 - E-mail: mqf-consultoria(äbol.com . br

I;
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado - PR

Pregão Presencial n o . 091/2013.

INDICACAO DOS PROFISSIONAIS QUE ATUARAO COMO MINISTRANTE DOS CURSOS

Prezado Senhores:

Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Materia PUblica LTDA, inscrita no CNPJ

n o. 07.357.459/0001-96, por intermédio de seu representante legal, o Sr. José Carlos Gasparim

Garcia, portador do documento de identidade RG n° 7.635.786-7, emitido pela SSP/SP, e CPF no.

802.723.128-00, INDICA, sob as penas da lei, Os profissionais que ministrarão os cursos, objeto

desta processo licitatôrio:

- BRUNO THIAGO BATTAGELLO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na Ordem dos
Advogados do Brasil, sob n.° 312.822, residente e domicitiado na Rua dos Lavradores, 92, centro,

Gabriel Monteiro, Estado de São Paulo, e;

- RODRIGO DE SOUZA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do

Brasil, sob n.° 256.000, residente e domiciliado na Avenida Naçoes Unidas, 242, centro, Piacatu,

Estado de São Paulo

Por ser expressão da verdade, firmamos o pres

Folha no.:222
Pato Bgado

Av. padre Joâo Braem N° 127— Centro - Luiziânia-SP - CEP: 16.340-000
FONE/FAX: (18) 3603-1203 - E-mail: mqf-consu Ito riaboI.com.br
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Luizi&iia-SP, 29 de Juiho de 2013

	

José Carlos	 Garcia
Sócio-

	

RG:7	 VA

CPF: 8% 23.128-00

L Qt!1%0Foiba n o -
Av. padre João Braem N O 127— Centro - Luiziânia-SP - CEP: 16.340-000

FONE/FAX: (18) 3603-1203 - E-mail: mqf-consultoria(dthol.com.br

tkr
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^ATURAIS DA COMARCA DE BILAC/SP
Qgg

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS	 e Rcitor do Centro laniUcrMtario Toledo,
AUTENTlCA
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j SP 30 UL
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MEC - UNIVERSIDADE FEDERAL DE sÃo CARLOS

ytc:i	 4c°c:nZSadecomd 

SAO Carlos jçi L2 /.jc.CS

Roseli ApnFemando Barbosa
Chef. do Depao do Diplomas

Universi 	 SAO Carlos

Prof. Dr.MartIns
Pró-Reitor do MmInl.track

Delogaflo Port. GR 842104 do 23/10104

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS
URAIS DA COMARCA DE BILAC/SP

o esta cópin
a mm apr05

3 0 JUL

C. Fi-eire - Escr.

CENTRO UNIVERSITARIO TOLEDO
Araçatuba - SAO Paulo

Credenciado pela Portaria MEG n.° 408312004
D.O.U. do 14112/2004

CURSO DE DIREITO

Reconhecido polo Decreto n.' 16122/1975
D.O.U. do 14.V8/1975

Diploma Registrado sob n.°

no livro n. CVi	 folha C.) I V
Em 1,2j /01 /C2005

CZ/a.a
An. Maria Valereto Nicoletti

Secretária Coral
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRAGADO-PR
Pregao Presencial n o 091/2013.

DECLARAçAO DE DISPOSIcAO DE INFRA-ESTRUTURA ADEQUADA E
lNDlcAcAo DE PROFISSIONAIS

Prezados Senhores:

MARTINS & GARCIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EM MATERIA
PUBL LTDA, corn sede estabelecida a Avenida Padre João Braem, 127, Bairro: Centro,
na Cidade de Luiziãriia, Estado de São Paulo inscrita no CNPJ sob o n°
07.357.459/0001-96,neste ato representada pelo socio José Carlos Gasparirn Garcia, no
uso de suas atribuiçOes legais, vern DECLARAR, para fins de participação no processo
licitatôrio em pauta, sob as penas de Lei, que dispoe de infra-estrutura adequada para
atender as condiçOes exigidas na presente licitação e mantOm contratados no quadro
permanente de funcionários desta empresa, por ocasião da convocação, pelo Municipio
de Pato Bragado para a prestaçao de serviços profissionais de assessoria tributâria e
fiscal para execuçao de serviços de levantamento, identificação e revisão de debitos e
outros beneficios tributários, nos termos citados no Termo de Referencia, anexo do
edital, orientando o meihor caminho para o éxito, seja na devoluçao dos nurnerários, ou
na forma de compensação.

lnstalaçôes: Escritário localizado na Av. Padre Joao Braem, ri. 127, na cidade de
Luiziãnia/SP; (18) 3603-1203

Instalaçöes: Escritório localizado na Rua Isaltino Crescencio, n. 379, na cidade de
Araçatuba/SP; (18) 3301-9577

lndicação de Equipe Têcnica:
Luciano Ramos da Silva - Cargo: Advogado - lnscrição: OAB/SP.239.339
José Carlos Gasparin Garcia- Contador— CRC - 1SP241414/06
Roberto Kiyoshi Ito - Administrador - CRA - SP n°. 116286

Por ser verdade assina o presente.

Luiziânia-SP, 29 de Juiho de 2013.

MARTINS & GARCIA CONSULTORIAAs'$$SORIAEM MATERIA
José Carlos Gasparinkc)A - Socio Propres

R  7I63586-7
CPF 80.ø.\28-00	

Foihan

Avenida padre Joâo Braem n° 127/Centro - Luiziânia - SP CEP:16340-000
Fone/Fax: (18) 3603-12O e-mail: mgf-consultoria@bol.com.br

0
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MF Av. Padre João Braem, 349 	 • CEP: 16.340-000 - Luiziânia-SP

	

FonelFax: (18) 3603-1203 - 	 mgfconsultoria@flashlink.com.br

$PREFEIThRADO MUNICIPI4.
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j PREGAO, NA FORMA PRESE
DATA DE ABERTURA: 31/07

DE PATO BRAGADO • ••	 H
LICITAcOES
CIAL N. 091/2013	 Y:' P\
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Preleitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

AlA N.2 119/2013
PREGAO PRESENCIAL N.9 091/2013

Ata da sessâo de recebimento dos envelopes, contendo a Proposta de preços e habilitaçäo, em
atendimento ao Edital de Licitação - Pregâo, na forma Presencial 091/2013, que tern corno objeto a
Contratação de Ernpresa especializada na prestaço de serviços profissionais de assessoria tributária e
fiscal.

Aos trinta e urn dias do més de juiho do ano de dois mil treze, as nove horas e dez minutos, nas
dependências da sala de reuniöes, da Prefeitura do Municipio de Pato Bragado, Estado do Paraná, sito a
Avenida Willy Barth, nümero dois mu, oitocentos e oitenta e cinco, reunirarn-se o Pregoeiro Municipal
Senhora Neiva Angele Mundt Bressan, juntarnente corn os integrantes da equipe de apoio, servidora Disel
Daiane Bortolatto, para abrirern, julgarern e deliberarern sobre as propostas de preços bern corno a
habilitação e adjudicacão do objeto do certarne ao licitante vencedor do PREGAO PRESENCIAL n.9
091/2013, o qual tern corno objeto a Contrataço de Empresa especializada na prestaçào de serviços
profissionais de assessoria tributária e fiscal, conforme descrito no Objeto da Licitação ern EpIgrafe. Nesta
sesso, contamos corn a presença do Assessor Juridico, senhor Juliano Andrioli. 0 resumo do Edital fai
arnplamente divulgado no Diário oficial do MunicIpio e site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Duas (02) ernpresas requereram e retirararn o Edital junto a Secretaria Municipal de Adrninistração,
tratando-se das: 1) Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria Püblica Ltda e 2) Porto
Consultoria e Assessoria Empresarial e Püblica Ltda. Arnbas protocolararn os envelopes de proposta e
habilitaçäo ern tempo hábil. Aberta a sessäo deste Pregâo, o pregoeiro deu as boas vindas a todos os
presentes, e os docurnentos protocolados já estavarn em poder do Pregoeiro. Deste mornento ern diante,
nenhurn outro docurnento poderá ser adicionado aos envelopes protocolados, nos termos do Edital. 0
Pregoeiro solicitou a apresentaçäo dos docurnentos de Credenciamento, cujas ernpresas estavarn assirn
representadas: Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria Püblica Ltda, neste ato
representado e credenciado pelo senhor Rodrigo de Souza; Ernpresa Porto Consultoria e Assessoria
Empresarial e Püblica Ltda, neste ato representado e credenciado pelo senhor David Carlos Augusto da
Costa. Ern seguida, o Pregoeiro solicitou aos credenciados, para apresentarern a Declaraçâo de que
cumprern plenamente os requisitos de habilitaçäo, as quais foram prontamente apresentadas. Ainda,
arnbas as licitantes participantes estão enquadradas na condição de Micro e/ou pequena ernpresa. A
partir de ento, partirnos para abertura do envelope n. 9 01, corn a respectiva proposta de preços
apresentada pelas Licitantes, onde foi lido ern voz alta, o valor unitário cotado para cada urn dos Lotes,
considerando-se vencedora a Licitante que obtiver o menor preço, sendo: Martins & Garcia Consultoria e
Assessoria em Matéria Püblica Ltda, cotou preço de 0,19 (dezenove centavos de reais) sobre cada R$
1,00 (urn real) arrecadados administrativa ou judicialrnente aos cofres püblicos, para todos os Lotes;
enquanto que a Licitante Porto Consultoria e Assessoria Empresarial e Püblica Ltda, cotou preço
tambérn para todos os Lotes, ao valor de 0,20 (vinte centavos de reais) sobre cada R$ 1,00 (urn real)
arrecadados adrninistrativa ou judicialrnente aos cofres püblicos. As propostas atenderam os requisitos
rnInirnos previstos no Edital e foram declaradas habilitadas no processo, quanto as Proposta de Preços.
De acordo corn o disposto no item 16 (dezesseis) do Edital de Licitaçäo, o Pregoeiro classificará para
participar da etapa de apresentação de lances verbais o autor da propOta corn o rçienor preço e todas as
proponentes que tenharn apresentado propostas de preço, no rnaxir(i4, 10% (d4zjpor9.ji superiores

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato

Pata



Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

ao menor preço Global ofertado. Se näo houver, no mInimo, 03 (três) propostas escritas, nos termos
citados, poderão os autores das 03 (trés) melhores propostas oferecer novos lances verbais e sucessivos.
Corn isto, o pregoeiro iniciou a sesso de lances verbais, visando melhorar o preço para entrega dos
materiais e equiparnentos citados no objeto da licitaç5o em pauta. Os representantes credenciados das
Licitantes, manifestaram interesse em Lance, momento em que apresentaram novas propostas, conforme
tabela em anexo. As classificadas corn novos valores ficou assim definido: Para o LOTE 01:
IDENTIFICACAO DE CREDITOS PASSIVEIS DE RECUPERACAO E REVISAO DE DEBITOS JUNTO AO INSS,
Licitante Porto Consultoria e Assessoria Empresarial e Püblica Ltda, ao valor de R$ 0,18 (dezoito
centavos), sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadado; Para os Lotes 02: INDIVIDUALIZACAO DE FliTS; LOTE
03: CREDITOS DE EMPRESTIMOS COMPULSORIOS e LOTE 04: RECUPERACAO DE ISSQN SOBRE
OPERACOES BANCARIAS E OUTRAS OPERACOES HAVIDAS NO TERRITORIO MUNICIPAL ficou corn a
Licitante Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria Püblica Ltda, ao valor de R$ 0,19
(dezenove centavos) sobre cada R$ 1,00 (um real) arrecadado. Estes valores foram aceitos pelo
pregoeiro como valor global final. Em seguida, procedeu-se a abertura do envelope n 2 02, contendo a
documentação para a habilitaçâo das licitantes classificadas, cujos docurnentos foram analisados e
rubricados. Os docurnentos apresentados pela licitante estavam conforrne solicitado no item 11 do Edital.
Portanto, considerando a proposta válida bern como os docurnentos conforme solicitados, o PREGOEIRO
CLASSIFICA VENCEDORA E ADJUDICA 0 OBJETO DESTE CERTAME as Licitantes abaixo relacionadas. Após
isto, e como não houve rnanifestaço de nenhuma das partes, encerrarnos esta reunião e sessão as nove
horas e quarenta e quatro rninutos. Esta ata vai assinada pelos mernbros da cornissão presentes Nào
houve pedido de interposiçao de recurso.

EMPRESAS CI.ASSIFICADAS VENCEDORAS

LOTE 01:
Licitante Classificada: Porto Consultoria e Assessoria Empresarial e Püblica Ltda
valor de R$ 0,18 (dezoito centavos), sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadado

LOTE 02:
Licitante Classificada: Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria PUblica Ltda
Valor de R$ 0,19 (dezenove centavos) sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadado

LOTE 03:
Licitante Classificada: Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria Püblica Ltda
Valor de R$ 0,19 (dezenove centavos) sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadado

LOTE 04:
Licitante Classificada: Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria PUblica Ltda
Valor de R$ 0,19 (dezenove centavos) sobre cada R$ 1,004urn real) arrecadado

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fox: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

Tabela de lances
Pregão Presencial fl.9 091/2013
Objeto: Contrataço de Empresa especializada na prestaçào de serviços profissionais de assessoria
tributária e fiscal.

Lote I
Nome da Licitante 	 Valor lnicial 1.2 Lance
Porto Consultoria e Assessoria Empresarial e Páblica Ltda 0,20	 0,18

Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria	 0,19	 Declinou
PUblica Ltda

Lote 2
Nome da Licitante	 Valor lnicial 1.2 Lance
Porto Consultoria e Assessoria Empresarial e Püblica Ltda 0,20 	 Declinou
Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria 	 0,19

Püblica Ltda

Lote 3
Nome da Licitante	 Valor Inicial 1.9 Lance
Porto Consultoria e Assessoria Empresarial e Püblica Ltda 0,20	 Declinou
Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria	 0,19

Püblica Ltda

I rFn A

Nome da Licitante	 Valor Inicial 1. 9 Lance
Porto Consultoria e Assessoria Empresarial e PUblica Ltda 0,20	 Declinou
Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria	 0,19

Püblica Ltda

Pato Bràgado — PR, em 31 de julho de

aS I 
IP}ocesso Licitatório
I Folha n°
I	 PatoBragado - PR J
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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO
PARA PREFEITO DO MUNICIPIO

PREGAO PRESENCIAL N.2 091/2013.
Objeto: Contratação de Empresa especializada na prestaç5o de serviços profissionais de assessoria
tributária e fiscal.

PARECER DE JULGAMENTO
Considerando o Critério de Julgarnento citado no Edital de Licitação - PREGAO PRESENCIAL fl. 9 091/2013,
que é o Menor Preco Por Lote, o Pregoeiro juntamente corn a equipe de apoio apresenta a proposta
apresentada pelas empresas abaixo relacionadas, como as de rnenor preço para execuçäo do objeto
deste Edital. Declararnos ainda, que esta proponente atendeu todos os critérios previstos no Edital de
Licitaço ern pauta, sendo:
LOTE 01:
Licitante Classificada: Porto Consultoria e Assessoria Empresarial e PUblica Ltda
valor de R$ 0,18 (dezoito centavos), sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadado
LOTE 02:
ticitante Classificada: Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria Püblica Ltda
Valor de R$ 0,19 (dezenove centavos) sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadado
LOTE 03:
Licitante Classificada: Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria PUblica Ltda
Valor de R$ 0,19 (dezenove centavos) sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadado
LOTEO4:
Licitante Classificada: Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria. Püblica Ltda
Valor de R$ 0,19 (dezenové centavos) sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadado

de 2013.

t6rio
Folhan°	 JcR2)

1	 Pato Bragado - PR
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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
do do Paraná

PARfiCER JtJfIDJCO MUNICIPAL

PARECER CONCLUSIVO

Processo LicitatOrio, Modalidade PregAo Presencial fl.0 091/2013

Registro de Preços

Assunto: Análise Final da Licitaçao PregAo Presencial n o 091/2013

PARECER:

Retornam os autos para exame do procedimento licitatorio na
modalidade Pregao Presencial no 091/2013, tipo "menor preço POR LOTE", visando a
contratação de empresa especializada na prestação de serviços profissionais de
assessoria tributãria e fiscal para a execução de serviços de levantamento, identificaçao
e revisão de débitos e outros beneficios tributarios, nos termos do citado termo de
referencia, anexo a este Edital.

Como estabelecido no art. 40, inciso Ida Lei n o 10.520, de 17/07/2002,
a convocação das empresas foi efetuada mediante publicaçao de aviso da licitaçao na
imprensa local (Jomal 0 Presente), no dia 17/07/2013, bern como no Diário
Eletrônico, no dia 16/07/2013 e TCE-PR em 18/07/2013, ficando definida a data de
31/07/2013, para a realizaçao da sessão pUblica para recebimento dos envelopes

contendo as propostas de preços e a documentaçao de habilitaçao. Assim sendo, foi
respeitado o interstIcio mInimo de 8 dias entre as datas de publicaçao e da reunião.

Constata-se que, apesar de amplamente divulgado, apenas duas
empresas do ramo retiraram o Edital, sendo elas: MARTINS & GARCIA

CONSULT0RJA E ASSESSORL& EM MATERIA PUBLICA LTDA e PORTO
C0NSULTORTA E ASSESSORJA EMPRESARIAL E PUBLICA LTDA, as quais
apresentaram os envelopes de habilitaçao e proposta dentro do prazo hábil, conforme
anotado na ata 119/2013.

Depois de identificados e credenciados os representante de cada
empresa, foi dado inicio a sessào püblica do Pregao, sendo recebidos os envelopes
contendo a proposta de preço e documentaçao de habilitaçao.

Conforme relatado na Ata da Sessao PUblica - Ata no 119/2013-,
ambas as empresas apresentaram propostas consideradas habeis e na sequencia

3	

4- Pãgi na 1 de 2

rothan
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Prefeitura do MunicIplo de PatoBáado
do do Paraná

FAKEC1.R JURIDIC-0 MUNICIPAI,
oferecerarn lances, ficando assirn definido: tote 01, 18%, on seja R$ 0,18 (dezoito
centavos) sobre cada. R$1,00 arrecadado, empresa vencedora: PORTO
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL E PJDBLICA LTDA; lotes 02,03
e 04, corn 19%, ou seja R$ 0,19 (dezenove centavos) sobre cada R$1,00 (urn real)
arrecadado; empresa vencedora: MARTINS & GARCIA CONSULTORJA E
ASSESSORA EM MATERIA PCJBLICA LTDA.

Na sequencia, o pregoeiro e sua equipe analisararn a docurnentaçao
apresentada pelas licitantes, sendo que esta assessoria deixa de se rnanifestar a respeito
da habilitaçao das concorrentes, tendo ern vista esta prerrogativa cabe ao pregoeiro,
que corisiderou ambas as ernpresas legalrnente habilitadas.

Desta forma o pregoeiro adjudicou o objeto do certarne as duas
empresa licitantes, conforme parecer dejulgarnento.

Ante o exposto, verificado o atendirnento aos preceitos legais que
regern a matéria, opinamos favoravelmente pela homologaçao do procedimento, nos
termos do RelatOrio de Julgamento.

Pato Bragado/PR, 31 de Julho,e 2013,

Marlize DT?ThnjG
OAB/PR 41.2

Proc uradora Mu;

tPágina 2 de 2
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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

TERMO DE H0M0L0GAçA0

PREGAO PRESENCIAL N.2 091/2013.
Objeto: Contrataç5o de Empresa especializada na prestaçào de serviços profissionais de assessoria
tributária e fiscal.

Em atenç5o as atribuiçâes conferidas ao Prefeito Municipal, este ratifica o parecer do Pregoeiro e
autoriza a Secretaria de Administração a providenciar o trâmite legal para efetivar a contrataçäo das
empresas abaixo relacionadas, para execuçào do objeto desta Licitação, nos termos do Parecer JurIdico
assinado e outros docurnentos pertinentes ao Processo Licitatório, sendo:

LOTE 01:
Licitante Classificada: Porto Consultoria e Assessoria Empresarial e Püblica Ltda
valor de R$ 0,18 (dezoito centavos), sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadado
LOTE 02:
Licitante Classificada: Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria PUblica Ltda
Valor de R$ 0,19 (dezenove centavos) sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadado
LOTEO3:
Licitante Classificada: Martins & Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria Püblica Ltda
Valor de R$ 0,19 (dezenove centavos) sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadado
LOTE 04:
Licitante Classificada: Martins& Garcia Consultoria e Assessoria em Matéria Püblica Ltda
Valor de R$ 0,19 (dezenove centavos) sobre cada R$ 1,00 (urn real) arrecadado

Pato Bragado - PR, em 31 de juiho de 2013.

AiiioRiet27'
Prefeito do Munklpio

ONODMOOMA 

a­-IC

Process
Fotha n°	

LicrIO

O*tA RrnnACfO -PR
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